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ESTUDOS 

Discurso político e discurso poético 
na literatura galega moderna (*) 

Ricardo CARVALHO CALERO 
Universidade de Santiago de Compostela 

(Galiza) 

Queridos amigos, companheiros de docência e aprendizado, tenho que 
começar expressando, naturalmente, o meu agradecimento polas carinhosas 
palavras que acabam de ser pronunciadas agora no meu louvor, e tamém po­
la adesom que a essas palavras se tem manifestado com o aplauso dos presen­
tes. E vou renunciar a qualquer insistência no meu imérito, como dizia Calix­
to na Celestina, a propósito das questons postas, e nom quero tampouco fa­
zer referência algumha à modéstia do meu trabalho que, mesmo condiciona­
dQ nom só polas limitaçons pessoais mas polas limitaçons com que um estu­
dante do meu tempo se movia quando a minha formaçom se iniciou, grava 
a minha obra, que somente o afecto com que vós a enxergades pode magnifi­
car, convertendo em grande o pequeno como conseqüência da actividade da 
vara mágica do carinho. Durante os dias anteriores, diversas personalidades 
da cultura galega, distintos professores e estudantes da nossa cultura, tenhem 
abordado temas pontuais relativos à personalidade de Celso Emílio Ferreiro, 
e parece oportuno que a minha intervençom clausurante de hoje se limite a 
traçar um marco dentro do qual, com a focagem que as minhas possibilida­
des me permite, se poda situar esta figura que deve ser objecto de futuros es­
tudos postos sobre bases em parte mui distintas daquelas que servirom até 
agora de suporte à ilustraçom, à difusom, ao comentário deste escritor que, 
como sabedes, numha determinada época desfrutou de umha popularidade 
dificilmente comparável à que atingiu nengum outro dos escritores, poetas 
ou prosistas, que se moviam no seu tempo dentro do círculo da literatura galega. 

(*) Transcriçom da conferência proferida o dia 22 de Abril de 1988 na Escola Universitária de Formaçom do Pro­
fessorado de Santiago, como encerramento do Simpósio Celso Emílio, organizado pola Associaçom Galega da 
Língua e a Associaçom Nacional de Estudantes de Letras. (N. da R.). 
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Hai, evidentemente, muitas capelas na casa do Senhor, segundo ° sagrado 
texto, e, portanto, longe de nós supor que somente umha férrea e monolítica 
disciplina que nos consagre como com votos canónicos ao cultivo de umha 
determinada temática, pode favorecer a criaçom literária. Polo contrário, sa­
bemos hoje e souberom-no sempre aqueles homes que com a devida prepara­
çom e a devida liberdade de espírito focarom estas questons, que o discurso 
poético, entendendo por tal nom só aquele que tem o verso como meio de 
expressom mas todo discurso que utiliza a palavra como instmmento estéti­
co, se caracteriza fundamentalmente pola literariedade, se caracteriza funda­
mentalmente polo êxito que obtenha ou pola tentativa que ensaie para atingir 
um plano de arte, e que a temática é neutra, a temática é indiferente para 
facilitar umha consagraçom, para facilitar um êxito, no terreno da poesia, 
no terreno da literatura, no terreno da arte que tem como material a palavra. 
Neste sentido hoje estamos longe daquelas situaçons de conveniência táctica 
que subordinavam a qualidade poética ao volume de voz com que se defendia 
umha tese politica. Desde as poesias de calendário, décimas ou redondilhas 
que temos lido tantas vezes em homenagem do Sagrado Coraçom de Jesus 
até aos mais acesos poemas de reivindicaçom social, temos um acervo, um 
conjunto de textos que, se umhas vezes atingem verdadeiros cumes de inspi­
raçom real dentro da arte da palavra, noutras muitas ocasions se justificam 
somente de um ponto de vista sociológico pola sua eficácia propagandística. 
E a reaHdade é que o escritor, o poeta que hoje dá motivo a este Simpósio, 
até tempos mui recentes apenas foi considerado mais que como um esforçado 
trabalhador da oposiçom politica dos tempos da ditadura franquista. Tempo 
é de que, ainda que os politólogos e os sociólogos e os historiadores dos mo­
vimentos contra a repressom politica continuem os seus trabalhos estudando 
as relaçons entre vida literária e vida política e social, que som tam importan­
tes e tan interessantes; tempo é de que ainda que se continue fazendo este tra~ 
ballho por aqueles especialistas, os especialistas em artes literárias, os filólo­
gos no sentido amplo projectem de umha vez a sua atençom seriamente sobre 
as distintas facetas do trabalho poético, mesmo do trabalho prosístico deste 
escritor, a fim de situá-lo de umha vez dentro da realidade da nossa literatura 
modema. O tempo é propício a esta situaçom. Tenhem mudado notavelmen­
te as circun.stâncias que rodearam o poeta no tempo em que se publicou Lon­
ga noite de pedra, no tempo em que se publicou Viaxe ao país dos ananos. 
Nom significa isto que a totalidade, nem sequer talvez o mais essencial do 
mundo que o poeta e outras tantas pessoas no mundo literário e no mundo 
político contemporâneas dele tratavam de substituir, tenha efectivamente da­
do o passo a umha situaçom inteiramente oposta, inteiramente distinta da­
quela que se combatia. Em primeiro termo nunca, como dizia Curros, se rea­
liam programas liberais. Com esta frase Curros aludia, nom precisamente aos 
programas políticos concretos que no século XIX e princípios do XX alimen­
tava o partido liberal ou os partidos republicanos, mas ao feito de que nunca 
se realiza plenamente o ideal de justiça de algúns idealistas, mentres as duras 
realidades da vida nom os pervertem, defendem com teimosia e com fervor. 

A realidade é que o ideal, precisamente por ser vive num mundo 
estelar que nom tem umha possibilidade de plasmar-se literalmente no mun-
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do real. Temos que renunciar, portanto, na vida pública como na vida priva·, 
da, a que as cousas marchem inteiramente polos roteiros que nós desejaría­
mos. Mas, ainda assi, ainda concedendo que o mundo das realizaçons é um 
mundo imperfeito e que nunca pode coincidir plenamente com o mundo ideal, 
que é umha orientaçom, como umha estrela, como umha estrela polar à qual 
no importa que se poda arribar realmente, de todas as formas, ainda com 
esta benevola interpretaçom da evoluçom do mundo contemporâneo, do mundo 
europeo, do mundo espanhol, do mundo galego, ainda as si temos que admi­
tir que som muitíssimas as lacras herdadas polos tempos presentes daqueles 
tempos já felizmente passado em que Celso Emmo Ferreiro atingiu umha ex­
traordinaria popularidade como poeta civil. Mas, se estes feitos e a possibili­
dade de calibrá-los em relaçom com os motivos paIos quais o poeta seguiu 
ou nom seguiu um determinado caminho na sua obra literária, se é certo que 
todas estas particularidades reais podem e devem ser objecto de estudo COIlti­

nuado, tamém é preciso, insisto, em que por fim reconheçamos que, à parte 
da personalidade política e biográfica individual de Celso Emílio, quanto às 
suas relaçons privadas com os seres que o rodearom e a sua actividade públi­
ca como poeta que pom em grande parte o seu verso ao serviço de um ideal, 
hai nele um fazedor de versos, um criador de literatura que cultiva o castelha­
no e o galego, o verso e a prosa, e a quem hai, por fim, que defrontar sem 
prejuízos para determinar qual é exactamente a sua postura dentro da litera­
tura galega e se som afeiçoados os que se ocupem nesta matéria das valoriza­
çons hierárquicas, tamém (isto é secundário do ponto de vista da crítica lite­
rária que deve ser fundamentalmente analítica), para ver em relaçom com os 
seus companheiros de idade, em relaçom com os seus mestres ou em relaçom 
com os seus possíveis discípulos em que medida está por riba ou por baixo 
dos que constituem com ele o conjunto dessa espécie de escada de Jacob que 
é o censo dos poetas galegos do seu tempo, que como Jacob tenhem que sus­
ter a loita com o anjo, anjo da poesia, com esse anjo que favorece e que rejei­
ta ao mesmo tempo ao home quando este quer atingir o céu da poesia, 

Mas nom é o meu propósito iniciar este lavor, até agora apenas podemos 
dizer que anunciado por alguns precursores, de examinar por fim de um pon­
to de vista puramente literário, puramente poético, até onde o poético e o li­
térario podem ser puros, qual é a significaçom concreta, qual é a avaliaçom 
justa da obra de Celso Emílio Ferreiro, porque já dixem que mais bem, dado 
o carácter de fecho deste Simpósio que tem a minha intervençom, o que qui­
gem, o que quero fazer, é traçar umha moldura, traçar um marco, modesto 
por suposto, um marco de carpinteiro, nom um marco de ebanista, que poda 
ajudar a compreender este fenómeno da poesia social, da poesia cívica, como 
preferia o próprio Celso Emílio designar a sua poesia, dentro da realidade 
poética do século XX, e ver até que ponto está inserto nurnha tradiçom ou 
se, polo contrário, rompe umha tradiçom e inova urnha maneira de conceber 
a poesia galega. Por isso fala o rótulo desta modesta palestra de «Discurso 
político e discurso poético na literatura galega modema». O discurso político 
é, por suposto, o conjunto de razoamentos, o conjunto de doutrinas e tamém 
o conjunto de actuaçons que plasmam esses razoamentos e essas doutrinas 
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na realidade quanto à transformaçom da sociedade. E o discurso poético é, 
por suposto, o conjunto de actividades literárias nas quais se incluem tamém, 
claro está, aquelas de tipo litúrgico, podemos dizer, que conspiram à criaçom 
de um acervo, de um tesouro de trabalhos que tenham como finalidade a be­
leza e como silhares na constmçom estética as palavras, as palavras que, com 
diferença às notas musicais, por exemplo, com diferença às pinceladas do ar­
tista plástico, estám perigosamente dobradas de umha carga conceptual que 
subjaz ou sobrejaz à sua carga fonética. De aqui que a poesia, entendendo 
esta expressom em sentido amplo e deixando que toda a obra literária caia 
dentro deste conceito, de aqui que as palavras tenham duas vertentes, podem 
ser efectivamente, silhares, como dizia antes, do edifício puramente artístico, 
mas dificilmente se desprendem das notas, umhas vezes realmente essenciais, 
outras vezes simplesmente conotativas (das co-notas se queredes), que apon­
tamos cara umha ideologia, porque toda palavra que pronunciamos, em cer­
to jeito, em maior ou menor medida, define o nosso próprio pensamento. À 
simples escolha das palavras, o feito de que tenhamos preferência por umhas 
e deixemos de lado outras, significa umha atitude de escolma, umha atitude 
de selecçom entre possibilidades ideológicas que significam umha concepçom 
do mundo, umha mundivisom que nos define, que nos acouta, que nos carac­
teriza, que nos compromete. 

Esta arte palavra, pois, é ambígua, e quando se trata da criaçom poéti­
ca, da criaçom literária, é evidente que temos que considerar como essencial 
o feito estético. A arte é a criaçom da beleza, mas se esta beleza se cria me­
diante a palavra, entom temos o qu.e chamamos poesia como arte, incluída 
dentro das tradicionais belas artes. No entanto, apreensom do mundo, umha 
apreensom intencional do mundo, toda palavra, a mais insignificante, umha 
vez escolhida, umha vez lançada em comunhom com as suas companheiras, 
os demais vocábulos, e articulada na frase que é um colectivo que actua con­
juntamente, dá umha nota de utilidade ao discurso, porque o conceito é um 
instrumento para dominar o mundo. O que ocorre é que esta ambigüidade 
da palavra pode determinar que o essencial na criaçom literária, o essencial 
no conjunto de proposiçons, de oraçons que formam o discurso lingüÍstico 
esteja votado principalmente cara a criaçom de beleza ou esteja votado prin­
cipalmente cara a expressom de um pensamento que tem como objecto domi­
nar umha realidade. Em puridade, as demais artes, as demais belas artes, tanto 
as ópticas como as plásticas, estám, em menor medida, desde logo, que a arte 
literária, dentro desta dualidade, dentro destas duas possibilidades, dentro desta 
bifurcaçom de caminhos, e as si faiamos de belas artes e de artes úteis. 

Quando o poeta se inclina especialmente do lado da criaçom estética, por 
exemplo no caso de um Mallarmé, temos a poesia, temos a literatura quase 
desumanizada, quase desprovida de sentido utilitário. É um tipo de poesia 
que estivo realmente de moda em distintas épocas da nossa cultura. Quando 
a palavra se converte numha observadora de si mesma e tem a coquetaria de 
contemplar-se no espelho e enfeitar-se constantemente (os inimigos desta orien­
taçom podem indicar que como umha cortesá no seu boudoir), entom temos 
um tipo de poesia preciosista, poesia barroca, poesia alexandrina, poesia de 
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Góngora que pode alcançar umha perfeiçom formal extraordinaria. Mais hai 
outras épocas, hai outros momentos, hai outras circunstâncias da vida em que 
o que predomina é , polo contrário, a expressom do pensamento, de umha 
ideologia que está encaminhada, naturalmente, a produzir umha modifica­
çom no mundo circundante. Entom temos a poesia, temos a literatura como 
arte útiL E claro esta que podemos cair em extremos sumamente agudos, po­
demos chegar a umha poesia que nom signifique nada porque os conceitos 
que as palavras exprimem estám convertidos em servos da sonoridade das pa­
lavras ou da evocaçom poética e simbólica que as palavras podem incluir co­
mo realidade operante, e tamém pode ocorrer que a palavra, como possibili­
dade de criaçom estética, se subordine inteiramente à didáctica, se subordine 
inteiramente à intençom. Quando o artista é um poeta, esta dualidade dá ori­
gem a dous tipos de poesia. Um velho tratado latino intitulava-se VergjJjus 
orator an poeta. Discutia-se se Virgilio era realmente um poeta ou era um 
orador, ou era um retórico. Nom padecemos hoje, quando o mundo tem en­
velhecido tanto e tanto temos aprendido e tanto temos esquecido, nom adoe­
cemos hoje da pueril, da infantil, da insolente pretensom de traçar limites es­
tritos entre as cousas, de distinguir nediamente, com absoluta nitidez, o que 
é poesia e o que é retórica. Realmente toda poesia necessita um apoio, neces­
sita um andaime de construçom de alvanaria que é retórica e, por outra ban­
da, umha retórica totalmente baleira de umha intençom poética, que se de­
sentenda inteiramente da beleza artística, converte-se numha pura forma de 
discurso lingüístico utilitário. Os poetas que chegam, como no caso do cria­
cionismo, a fazer um poema como a natureza fai umha árvore, a criar objec­
tos que nom tenham urnha referência à realidade, à parte de pretenderem al­
go utópico, estám afastando-se extraordinariamente desta possibilidade ideo­
lógica conceptual da poesia. O letrismo, por exemplo, ou outras escolas que 
estiverom em voga nom hai muitos anos, convertem a arte num puro jogo 
mecânico sem referentes que nos permitam assimilá-la de umha forma colec­
tiva, e talvez estám realizando um acto de perversom da palavra, quiçá estám 
usando a palavra de umha maneira demoníana, destruindo-a em vez de utilizá-la 
para construir. Mas, por outra parte, a possibilidade de umha arte poética, 
de umha criaçom poética que se desentenda inteiramente da estética, que diga 
desprezar a estética, que diga desprezar a beleza e que queira simplesmente 
conseguir que se ganhe umha folga declarada ou que se experimente por par­
te dos cidadaos um movimento de reacçom frente a umha determinada lei ou 
um determinado regulamento ou umha determinada medida adoptada por 
umha autoridade municipal, supom tamém, claro está, umha atitude frente 
à palavra que se sai dos limites da poesia. Em realidade estamos propugnan­
do um equilíbrio dificilmente conseguível, mas nestas dificuldades radica o 
mérito do escritor e cabe evidentemente, se fiom somos fanáticos, se fiom pre­
tendemos de umha maneira estritamente maniqueia que a arte deve canalizar-se 
por umhas cales concretas e que fora dessa cale nom hai salvaçom para o ar­
tista nem para o home, se nom aceitamos esta doutrina, ternos que aceitar 
nom já a poesia pura, nom já poesia útil, estritamente útil, mas umha poesia 
mista em que como todo o humano as sombras e as luzes, o espírito de lúdica 
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criaçom estética e o espírito de expansom sentimental e mesmo de esforço pa­
ra contribuir numha determinada direcçom a suprir deficiências do mundo 
actual, se combinem em maior ou menor medida. 

Ora bem, o caso da literatura, o caso da poesia galega, o caso do verso 
e a prosa do nosso país, sobretodo se consideramos o nosso país e a nossa 
prosa e a nossa poesia dentro dos limites assinalados a quo polo Renascimen­
to do século XIX, se consideramos as si a nossa poesia, a nossa literatura, di­
remos que nela o sentido que podemos chamar utilitário, o discurso político, 
numha palavra, está presente desde o primeiro momento e ainda naqueles ins­
tantes em que parece eclipsar-se este sentido político, este discurso político, 
se queremos expressar-nos com mais moderaçom, com mais prudência; ain­
da nestes momentos esse discurso político subjaz à criaçom literária e, neste 
sendito, aqueles estudiosos que procedentes do campo da politologia ou da 
sociologia tenhem trabalhado, tenherncomentado ou tenhem, simplesmente, 
fantaseado sobre a obra de Celso Emílio Ferreiro, som até agora, ou até hai 
mui pouco, quase os monopolizadores de umha realidade que tem muitas fa­
cetas; e eles, pola força naturalmente do seu método e tamém pola força das 
circunstâncias, porque a crítica literária tamém se incorporou à luita pola li­
berdade, à loita pola modificaçom das circunstâncias políticas que regiam na­
quele tempo, estes homes, estes sociólogos, estes politólogos tenhem sido in­
clinados, por umha dialéctica natural dentro do seu propósito e das realida­
des que viviam, a fazer de Celso Emílio Ferreiro um inovador neste aspecto 
concreto, no aspecto de que incorporou ao discurso poético o discurso políti­
co, com umha força, com umha insistência, com um êxito que nom se dera 
na poesia galega tradicional; e, realmente, tinham em parte razom e em parte 
estavam enganados, porque nom hai que crer, de nengunha maneira, que dentro 
da poesia galega, dentro da literatura galega, Celso Emílio Ferreiro é o que 
introduz o discurso político. Nem sequer se pode admitir, sem discussom, que 
nom tivesse precedentes enormemente brilhantes e que, em grande parte, de­
terminarom a sua própria opra, porque o discurso político, já o indiquei hai 
um momento, de umha forma ou de outra -entendendo por discurso políti­
co o que expliquei ao princípio desta palestra-, está presente a todo o longo 
da literatura galega, pois o- feito de escrever em galego, o feito de compor 
versos ou prosas em galego hum país em que o idioma estava postergado, em 
que o idioma estava decaído, em que o idioma estava oficialmente negado, 
ou num país como o actual em que, se oficialmente nom está negado o nosso 
idioma, está, polomenos, extraordinariamente coutado pola competência do 
idioma oficial do Estado, o feito de escolher a atitude de poeta galego, de 
prosista galego, o feito de escrever em galego, o que resulta enormemente in­
cómodo e moitas vezes resultou e pode resultar no presente e, se calhar, o 
futuro, esse feito supom umha atitude que entra plenamente dento do discur­
so político. De maneira que o discurso político está convivendo com o discur­
so poético desde os começos da literatura galega moderna. Alguém dós pre­
sentes ao melhor pensa que podíamos levar mais alá ainda esta ideia e suster 
que desde as cantigas de escárnio o discurso político está presente na literatu­
ra galega, na literatura galega anterior à desnormalizaçom do idioma galego, 
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ocorrida a fins a Idade Média, a princípios do Renacismento. E nom lIai in­
conveniente em aceitar esta doutrina, ainda que ocorre que nom devemos es~ 
quecer o carácter eminentemente cortesao da poesia trovadoresca, que se ma­
nifesta nom somente na cantiga de amor e na cantiga de amigo mas tamém 
na cantiga satírica. A cantiga de escárnio é umha cantiga comprometida, é 
umha cantiga. de tipo político muitas vezes, mas é evidente que é cortesá. 

Portanto, ainda que a genialidade de este ou de aquele poeta poda permitir­
se o luxo de marcar horizontes que ainda nom estám totalmente desvelados, 
é, em conjunto, umha obra de submissom cortesá. Contodo, ademais, nós 
somos perfeitamente livres de acoutar os espaços que queremos estudar, e aqui 
decidimos considerar a literatura galega modema, e esta nasce precisamente 
com um compromisso com a língua e, neste sentido, é o discurso político o 
prevalecente na maior parte dos escritores que, com fortuna ou sem fortuna 
do ponto de vista poético, escrevem desde princípios do século XIXo 

Quando começa a Renascença das Letras Galegas? Quando começa o Res~ 
surgimento da nossa literatura? Quando começa, enfim, esse surgimento com 
umha vaga ideia de que tem uns precedentes medievais que é, se quadra, a 
caracterizaçom mais exacta da história desse intre do nosso quefazer literá­
rio, já que os primeiros escritores do XIX galego ignoravam totalmente ou 
conheciam vagamente a existência de umha literatura galega medieval? Se exa­
minamos os escritores do século XIX, podemos perguntar-nos se aqueles es­
critores populares que escreviam prosas e versos encaminhados a suscitar o 
ódio dos labregos contra os invasores franceses durante a etapa que se vai 
estendendo de 1808 a 1814, e aqueloutros que estavam inteiramente mergu­
lhados na luita entre constitucionais e absolutistas depois da terminaçomda 
guerra da Independência -que foi, em grande parte, umha guerra civil-" 
podemos perguntar-nos se estes escritores nom iniciam já, em realidade, a li­
teratura galega moderna. Mas é igual que consideremos que com estes come­
ça esse ciclo que chamamos Renascimento ou que começa mais adiante, quando 
ao redor de 1840 ou 1845 figuras como Alberto Camino, Francisco Anhom, 
Vicente Turnes se manifestam de um jeito ou de outro como Precursores de 
Rosalia. Em todo o caso esta literatura, nos começos, é umha literatura em 
que o discurso político tem umha enorme importância, e tem umha enorme 
importância porque o idioma se utiliza precisamente com este fim, com este 
fim prático de conseguir que haja umha palingenesia, que haja umha revolu­
çom espiritual que facilite a revoluçom de tipo material, de tipo social que 
pretende, já seja para expulsar os franceses do território galego, já seja para 
fazer triunfar umha ordem constitucional frente à ordem da monarquia ab~ 
solutista, já seja, um pouco depois, para conseguir que a fórmula liberal, 
finalmente, ainda que precariamente, triunfante, se incline do lado do pro­
gressismo e nom do lado da reacçom moderada. Se consideramos a literatura 
galega da época da Guerra da Independência, veremos que um Fenández Nei­
ra, por exemplo, no seu Diálogo em que dous lavradores que intervenhem 
na luha contra os franceses se contam mutuamente a sua história militar, ou 
Boado Sánchez quando mais adiante se ergue contra os abusos chamados di­
reitos de estola e pé de altar, ou qualquer dos autores anónimos dos interes-
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. santes Diálogos na Alameda ou Diálogos na Quintana que se publicavam en­

. tre nós e que som alegados, ordinariamente em favor do regime liberal frente 
ao regime absolutista, ou do progressismo frente ao moderantismo, veremos 
que todas estas personalidades, umhas anónimas, outras perfeitamente situa­
das dentro da história biográfica dos nossos escritores, escrevem em galego 
com umha finalidade concreta, com umha finalidade política. Mas quando 
o nosso Renascimento se manifesta na sua plenitude passa o mesmo. O que 
ocorre é que se o escritor em questom é um grande escritor, se o poeta que 
versifica é um grande poeta, a sua emoçom política, o seu ideário social 
expressa-se com umha altura lhe dá valor estético. 

Qual é o mais antigo entre os grandes livros do nosso Renascimento? Quan-, 
do por primeira vez se escreve umha obra que se pode exportar, que se pode 
considerar como digna de ser lida fora das nossas fronteiras, que nom é so­
mente um regulamento doméstico, que nom é somente um alegado para re­
solver problemas internos mas que atinge universalidade pola sua brilhantez 
literária, pola profundidade ou pala emoçom ou pala elevaçom dos seus con­
ceitos artísticos que envolvem O conceito propriamente utilitário? Isto oco­
rre, já o sabemos no ano 1863 quando Rosalia publica os Cantares Gallegos, 
Toda obra literária admite muitíssimas leituras, Historicamente Cantares Ga­
lJegos é qualquer cousa menos umha colecçom de idílios. Podemos, efectiva­
mente, lê-la como um conjunto de idílios, com um espírito neutro com que 
hoje podemos ler os idílios de Teócrito. Mas isso está mui longe da intençom 
da autora. O prólogo de Cantares Gallegos declara paladinamente para que 
se escreve: escreve-se com umha homenagem a umha língua aldrajada, escreve­
se com umha homenagem a umho. pátria empobrecida e desdenhada. Em grande 

nom se escreve os mesmos galegos mas para aqueles que nom nos 
conhecem e tenhem nós um conceito depauperante, um conceito pejorati-
vo,", de maneira que o discurso político está plenamente presente em Canta~ 
res GalJegos. Rosalia, porém, na sua segunda grande obra de versos, no seu 
segundo grande livro lírico, FoJJas Novas, publicado em 1880, o annus mÍra­
bjJjs da literatura galega, Rosalia em Fallas Novas, ainda que, efectivamente, 
em grande parte deste livro afunda de jeito estremecedor nos problemas que 
angustiam o home situado entre um nascimento e umha morte sobre quem 
nom sabe nada (e neste sentido Rosalia é um poeta metafísico), além desta 
secçom da sua obra, nom esqueçam que Rosalia continua em parte tamérn 
a direcçom iniciada em Cantares Gallegos, e no livro de Follas Novas (como 
sabedes Follas Novas está dividido à maneira clássica em livros segundo a tra­
diçom romana), no livro intitulado As vÍúdas dos vivos e as viúdas dos mor-

afronta directamente o problema da emigraçom, o grande problema so­
cial da época. Neste sentido hai um discurso político evidente em Rosalia. Ro­
salia escreve a maior parte da sua poesia lírica para defender a sua terra e 
para promover umha modificaçom do mundo galego, se bem, naturalmente, 
Rosalla nom incorre nurnha tendência a um absolutismo cego que ignore o 
indivíduo e que de umha maneira totalitária o subsuma no espírito da colecti­
vidade. Em Rosalía norn hai nengum Leviatám que se apodere do indivíduo, 
e portanto Rosalia tem todas as angústias, tem todas as preocupaçons ante 
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o problema da morte, ante o problema de Deus, ante o problema do amor 
que tem o home, que forma parte como um elemento indispensável e essen­
cial da colectividade galega. 

E que diremos das outras duas grandes figuras da poesia galega do sécu­
lo XIX? Pondal é um escritor ao serviço da sua terra. A funçom do intelec­
tual simbolizada polo bardo é servir o país. Hai umha tendência aristocrática 
na poesia de Pondal, mas o aristocrata para ele é o servidor do povo, é o ser­
vo dos servos de Deus, para dizê-lo com umha expressom eclesiástica. Assi 
como o Romano Pontífice se intitula servo das servos de Deus, o aristocrata, 
para Pandal, Pandal mesmo, é um home que está ao serviço dos notas, ao 
serviço dos escravos, e que emprega a sua superioridade mental ou cultural 
ou a sua superioridade moral no serviço do seu país. 

Quanto a Curros, é um antecedente imediato de Celso Emílio Ferreiro. 
Nado na própria vila onde este nasceu, é sobretodo conhecido sua poe­
sia reivindicativa, pola poesia de tipo social que, orientada e conformada pa­
las ideias progressistas do seu tempo, vai produzir umha série de produtos 
poéticos excelentes que nom excluem tampouco, como no próprio caso de Celso 
Emílio ocorre, a poesia de outras orientaçons, de outra temática em que Cu­
rros foi tamém excelente, Curros, home de ideias religiosas de tipo deísta, Cu­
rros, home progressista na ordem das opinions a propósito do desenvolvimento 
da realidade social e política daquele momento, Carros é capaz de compreen­
der a ternura das tradiçons, a beleza da lenda no caso de A ViJ:Jie do Cristal. 
De jeito que nom é, de nengumha maneira, como nom o é Celso Emílio Fe­
rreiro, um poeta fanático exclusivamente votado a umha determinada temática. 

E as si continua o desenvolvimento da poesia galega, da literatura galega 
até aos mesmos tempos em que se inicia a transformaçom desta poesia por 
influxo das vanguardas literárias. Os grandes poetas herdeiros da poesia do 
século XIX som tamém poetas em que o discurso político tem umha grandís­
sima importância. Pensemos na figura mais destacada deste grupo de escrito­
res, que é, evidentemente, Ramom Cabanilhas. Ramom Cabanilhas, se que­
remos projectar a sua obra sobre a pantalha das circunstâncias históricas do 
seu país, no seu momento, é um grande poeta social, é um poeta da época 
do agrarismo, é o da época das Irmandades. E só nos últimos tempos, 
depois da Ditadura de Primo de Rivera, quando um renascimento cultural 
de tipo mais ou menos científico se manifesta através da instituiçons como 
o Seminário de Estudos Galegos, Cabanilhas, sempre atento ao serviço do 
seu país, incorpora-se a esta nova classe de combate por Galiza e escreve, por 
exemplo, as Sagas do Santo Graal, que podem, naturalmente, ser lidas como 
se contemplam por um indivíduo nom católico as ricas entoaçons de cor e 
de desenho das vidraças de umha catedral gótica, mas que, evidentemente, 
estám motivadas, do ponto de vista genético, pala criaçom, desejo da 
formaçom de um mito artúrico que simboliza, precisamente, o caminho de 
Galiza através da sua história e o seu propósito de encontrar-se a si mesma. 
Galaaz procura o Graal, Galaaz acha o Graal nas Sagas do Santo Graal de 
Cabanilhas. Mas esse Galaaz nom é senom a nossa terra que vai em procura 
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de si mesma, e, neste sentido, todo o pré-rafaelistas que queirades, todo o 
influídas por Tennyson que podam estar, todo o miniaturistas, o miniadas, 
o artisticamente desenhadas em púrpura eclesiástica que estejam as Sagas do 
Santo Graal, som umha enormemente comovida e enormemente comprome­
tida expressom de fé na nossa terra, É, como se dixéssemos, um itinerário 
que traça com o seu verso alexandrino e octossilabo o grande poeta de Cam­
bados para ajudar ao Cristo que, como dizia Curros, é Galiza e que leva a 
sua cruz, a achar, nom o caminho do calvário onde está crucificado hai tanto 
tempo, mas o caminho da sua resurreiçom, o caminho de si mesmo. 

Por quê entom este triunfo explosivo de Celso Emílio Ferreiro com os 
seus versos a partir especialmente do que é um conjunto que leva um título 
tomado de Curros Henríquez, Longa noite de pedra, deixando à parte o tam 
controvertido e tam susceptível de discussom do ponto de vista ideológico de 
Viaxe ao país dos ammos? Celso Emílio Ferreiro tem umha etapa anterior 
de poeta de tipo neotrovadorista, de tipo hilozoísta, de poeta estetizante, e 
depois umha etapa, representada polos seus primeiros livros importantes, de 
poeta, que podemos chamar existencialista, com muita influência do existen­
cialismo cristam. A referência a Deus, que naquela época é designado como 
Dios por Celso Emílio Ferreiro, em O S0110 sulagada é freqüentÍssima. Em 
31 poemas que constituem o texto da primeira ediçom de O sono sulagado, 
Dias ou Senhor, para designar ao mesmo Dias, aparece 19 vezes: a neno pre­
guntaba / sabe que hai Dios o vento?; namentras o bon Dios calado espreita; 
canJe de Dios que cara o mar me leva ... O silêncio de Deus, um tema funda­
mental do lirismo cristam, está mui presente neste livro de Celso Emílio. Mas 
a partir de Longa noite de pedra Celso Emílio converte-se no poeta civil mais ca­
racterístico, mais aplaudido, quase o único considerado naquele momento de Ga­
liza, o qual significa que, efectivamente, tem uns meios de realizaçom poética do 
discurso político superiores aos dos poetas que o rodeiam. Nom diria eu que su­
periores aos dos poetas como Cabanilhas ou Curros que o precederom; e a sensa­
çom que tem algum leitor de Celso Emílio Ferreiro neste momento da sua eclo­
som como poeta civil de que se trata realmente de algo novo dentro da literatura 
galega procede, em parte, do feito de que, claro está, vivia-se entom sob umha 
censura estrita que somente por meios de tipo mui perifrástico -a própria poesia 
da época de Franco de Celso Emílio é perifrástica- permitiam a expressom de 
um pensamento de oposiçom à situaçom política entom vigente. Pero ademais 
e sobretodo porque dentro da literatura, dentro da poesia galega, saíamos de um­
ha etapa em que a tradiçom fora quebrada. Por primeira vez o desejo de cosmo­
politismo, a tendência à pureza de método, ao especiaHsmo, criara umha nova 
forma de literatura galega, representada por dous grandes poetas moços, malo­
grados, mortos aos 30 anos: Amado Carvalho e Manuel António. Sabemos que 
estes dous homes eram fervorosos nacionalistas, mas a sua poesia, afora leves pin­
celadas que se podem detectar sempre dentro de umha ordem para acusar a exis­
tência de outra ordem subreptícia, é umha poesia que refugava todo discurso po­
lítico. Estava mal visto naquela época, do ponto de vista estético, recorrer ao te­
ma político. E assi surge o especialismo na metáfora de tipo hilozoísta em Ama­
do Carvalho, e a metáfora de tipo imaginista e criacion.ista, em geral, em Manuel 
António. Educamo-nos os homes da minha idade e da idade de Celso Emílio Fe-
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rreiro, que era mui poucos anos mais novo ca mim, educamo-nos neste esteticis­
mo de tipo apolítico que rejeitava a temática propriamente social, propriamente 
colectivista e que encaminhava a sua intençom à criaçom de umha arte puramen­
te estética em que as palavras, como em Mallarmé, tinham um valor por si mes­
mas, ou polo menos tinham-no como expressom de conceitos de álgebra estética. 
A poesia é a álgebra superior das metáforas, chegou a dizer um grande ensaísta 
espanhol daquela época. E, neste sentido, claro está que a poesia que se fai indis­
pensável como meio de combater literariamente a ditadura daqueles tempos e que 
provém de um espírito de necessário protesto, resulta algo sumamente novo para 
os que se educarom no hilozoísmo e no criacionismo de Amado Carvalho e Ma­
nuel António. Neste sentido é nova esta poesia, mas é nova porque a sua inova­
çom vem a servir de elo, a servir de anel com relaçom à poesia galega tradicional. 
Esta foi sempre, pois, umha poesia que tivo em conta o discurso político e que 
somente numha breve etapa, a que precede imediatamente à poesia de protesto 
de Celso Emílio e dos seus seguidores, se apartou deste caminho. 

Isto é o que queria dizer e isto é o que dixem, com as limitaçons que me im­
ponhem as circunstâncias pessoais, a propósito do discurso político e do discurso 
poético na poesia galega moderna. Umha palestra, umha modesta contribuiçom 
simplesmente ao desejo de emarcar Celso Emílio Ferreiro dentro das leis históri­
cas que regem o devir da nossa literatura. Agora vós, interessados por este home 
e por esta obra, sem prejuízo de seguir estudando a sua figura sob ponto de vista 
biográfico e sob ponto de vista ideológico, tendes que realizar tamém o lavor de 
fixar a literariedade da sua obra, trabalho que apenas está encetado. Que este Sim­
pósio sirva para que esse caminho de conhecimento da figura do poeta que hoje 
lembramos seja, em definitivo, iniciado e futuramente realizado por homes que, 
como a maior parte dos presentes, estám melhor preparados que os que já decli­
namos na nossa idade para acometer com métodos modernos, com métodos acu­
rados, com métodos agudos, com métodos novos, com métodos precisos, com 
métodos exactos sine ira et studio um labor científico que deixo nas vossas maos. 
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A transnacionalizaçom da economia. 
Umha introduçom 

Joaquim FERNANDEZ LEICEAGA 
Universidade de Santiago de Compostela 

Pensade no Tom de França: umha prova desportiva que transcorre por 
vários países -internacionaliza-se o seu espaço de drculaçom- com equipas 
domiciliadas em vários continentes e regimes económicos, formados por co­
rredores de múltiplas nacionalidades; introduzide ainda os sponsores, os cir­
cuitos informativos, o público para nom falar do elemento básico de trabal­
ho, o ciclo, a miúdo esquecido. Um certame realmente transnacionaJ no seu 
desenvolvimento concreto, nos capitais investidos, no mercado abrangido! Pode 
ser umha metáfora da economia modema? 

Todos nós relacionamo-nos cada dia com um bom número de empresas 
transnacionais nas nossas práticas nacionais do consumo; fazem parte da rea­
lidade circundante, denominem-se Coca Cola ou BP, Generam Iv1otors ou 
Hyundai. Topamo-nos com elas ao lavarmos os dentes, quando nos ergue­
mos polas manhas, ao tomar o pequeno almoço, usar o automóvel ao deslo­
car-nos ao trabalho, e assi até a noite. Estám insidiosamente presentes no mun­
do moderno até o ponto deincorporar-se a paÍsage mercantilizada na que deam­
bulamos sem suscitar a menor surpresa. 

No imaginário popular instala-se o mito da internacionalizaçom da vida 
económica e social nunca suficientemente explicitado nas suas origes e nas 
suas conseqüências para, por exemplo, a capacidade de autodeterminaçom 
económica das sociedades concretas. Mito porquanto serve para legitimar po­
líticas passivas de integraçom à economia mundial fazendo bom aquilo de que 
o que é deve ser. Mito porque nunca chegamos a conhecer se se trata dumha 
mera imposiçom da técnica -o nível de desenvolvimento das forças produti­
vas exigiria a ampliaçom progressiva do espaço económico, inviabilizando a 
supervivência como sociedades autónomas das naçol1s-estado-, umha con­
diçom da modernidade -sacra palavra- no sistema económico capitalista, 
ou um simples imperativo da política. 
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Nos anos 60 e 70 as empresas multinacionais eram consideradas geral­
mente em ámbitos progressistas agentes do imperialismo americano, com umha 
denominaçom da sua condiçom que levava ao esquecimento da sua realidade 
enquanto centros de acumulaçom do capital; na década presente, ao contrá­
rio, prevalece, inclusive entre os mesmos círculos que antes as doestavam, umha 
visom idílica do seu papel enquanto instrumentos da assignaçom eficiente de 
recursos por riba de fronteiras políticas periclitadas, sem parangom possível 
à hora de criar riqueza, Nom devemos simplesmente atopar a meia das distin­
tas posiçons ponderada por, por exemplo, o número de páginas gastadas em 
determinadas revistas para defender umha ou outra posiçom, pois unicamen­
te conseguiríamos detectar a evoluçom ideológica das sociedades ocidentais 
-e orientais!-, Ao contrário, tentaremos profundizar um pouco mais no 
fenómeno da transnacionalizaçom, discutindo alguns problemas de definiçom, 
caracterizaçom e explicaçom, 

>I< 

Qué dificuldades existem à hora de definir umha empresa como multina­
cional? Para começar, onde remata umha firma? A resposta mais óbvia con­
siste em dizer que ali onde começa o mercado. Firma e mercado oponhem-se 
enquanto antagonistas dum par dialéctico, esgotando o campo da economia. 
A empresa constituiria um baluarte inexpugnável às acometidas da circula­
çom mercantil, acotando o espaço da produçom regido por procedimentos 
diferentes aos que ordenam as relaçons entre agentes económicos autónomos 
que intercambiam os seus produtos e serviços. 

Mas, com desenvolvimento da concentraçom e centralizaçom do capital, 
as relaçons entre capitais autónomos alonjam-se decisivamente dos supostos 
de independência e igualdade que suportavam as velhas constmçom; da teo­
ria económica da concorrência perfeita -a qual, por certo, mamente podia 
explicar a existência de esses black comeIS que eram as empresas, A firma 
nom só internacionaliza transacçons antes asseguradas por meio da circula­
çom mercantil, senom que estabelece relaçons hierárquicas com os seus com­
petidores, aprovisionadores e clientes, O mercado é o lugar de expressam da 
violência adquisitiva (Aglietta e Orleans), entre os capitais regem relaçons de 
poder. 

Em conseqüência, devemos considerar que o espaço da empresa remata 
ali onde as relaçons som formalmente mercantis ou, ao contrário, integrar 
a subcontratantes de todo tipo para tratar com organizaçons globais e com­
plexas, de fronteiras indefinidas, como corresponde a este tempo de antidog­
matismo e confusom? A resposta nom é banal para aproximar-nos ao pro­
cesso de transnacionalizaçom e situá-lo nos seus justos termos, num momen­
to em que a externalizaçom de actividades a escala internacional por parte 
das grandes empresas cobra um inusitado vigor (veja-se o ejemplo do auto­
móvel), sem que a diminuiçom de custes consecutiva vaia à par com a perda 
de controle por parte dos capitais centrais da organizaçom do conjunto do 
processo de valorizaçom, 
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Devemos, por outra parte, avaliar os múltiplos acordos de cooperaçom 
entre firmas, que se d.am normalmente em estruturas de mercado oligopóli­
cas e internacionalizadas, como umha dissoluçom da sua autonomia e um passo 
adiante decisivo na socializaçom privada das forças produtivas? De novo, a 
resposta que demos condiciona a nossa visom da actualidade da internacio­
nalizaçom do capital. 

Em ambos os casos umha problemática nova emerge, a da caracteriza­
çom das relaçons entre capitais formalmente autonómos mas que mantenhem 
relaçons com o processo de transnadonalizaçom. 

Em segundo lugar, a relativa disoluçom dos espaços nacionais enquanto 
ámbitos territoriais adequados para aproximar-se à acmnulaçom de capital, 
em grande parte provocada polo próprio processo de internacionalizaçom pro­
dutiva, dificulta umha avaliaçom comparativamente justa das empresas trans­
nacionais. Durante muito tempo o número de países nos que umha firma ti­
nha presença mediante unidades produtivas estabelecia um critério seguro; 
em todo o caso, podia discutir-se o número. Mas agora o que está em discus­
som é o próprio conceito de país pertinente. Em concreto, devemos conside­
rar transnacional umha empresa espanhola porque opera em Portugal, Fran­
da e Grécia, e nom umha empresa californiana que estende o seu manto por 
vinte estados da uniom americana? 

A constituçom de áreas económicas ao redor dos tres focos centrais de 
acumulaçom capitalista contemporánea -a famosa triada de Omae- obriga 
a distinguir entre as empresas meramente multinacionais, no sentido antigo, 
e as empresas globais, com presença produtiva em mais de um dos polos da 
tríada? 

Em terceiro lugar, a banalizaçom do facto transnacional, a causa do pró­
prio êxito, em grande medida contagioso para os agentes produtivos priva­
dos, da internacionalizaçom, que ecumeniza o fenómeno e, ao massificá-lo, 
transforma as suas características. As transnacionais estám de saldo, e nom 
devem ser identificadas, como antanho, com as grandes empresas industriais, 
made in USA, de sectores escolhidos e em crescimento (automóveis, produ­
tos químicos e farmacéuticos, etc.), que tenhem um ámbito mundial de 
actuaçom. 

Polo contrário, a evoluçom das últimas décadas propiciou a incorpora­
çom de empresas de múltiplas origes, inclusive dos países em vias de desen­
volvimento mais industrializados, ao clube transnacional; nom só firmas ja­
ponesas ou europeas, senom também brasileiras, argentinas, coreanas, ou ma­
laias aparecem nos rankings publicados por diversos organismos públicos e 
privados. A Volvo e Hyundai ombreiram-se com os gigantes de Detroit e os 
actuais líderes japoneses (Toyota, Nissan, Honda .. .) no sector da construçom 
de veículos a motor. 

O tamanho necessário para devir multinacional diminuiu consideravel­
mente, de forma que empresas medianas e mesmo pequenas -em qualquer 
caso nom situadas em posiçom de privilégio em mercados nacionais de gran­
de amplitude- emprendem a aventura produtiva no exterior, seguindo um 
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caminho que antes só transitavam os gigantes. A transnacionalizaçom demo­
cratizou-se, está ao alcance de qualquer. Por isso mesmo tem perdido grande 
parte da sua fascinaçom. 

Isto nom quer dizer que a correlaçornestabeledda por alguns autores (ver 
J. Savary) entre o facto multinacional e o tamanho da empresa seja incorrec­
ta. Nom, o exame do listado das maiores empresas confirma que excepto aque­
las situadas em circunstâncias moi específicas -monopólios públicos, por 
exemplo--, a imensa maioría som transnacionais; e que a percentagem de trans­
nacionalizaçom reduze-se de maneira decisiva conforme descemos a escalado 
tamanho. Mas, o umbral no que a transnacionalizaçom devem corrente des~ 
locou-se para abaixo de forma decisiva. 

Por último, a tendência à completude funcional que apresenta o capita­
lismo, invadindo novos âmbitos, integrando progressivamente actividades na 
circulaçom geral dé mercadorias, funciona assim mesmo para as transnacio­
nais. Se, num princípio, unicamente em escolhidos sectores industriais resi­
diam as multinacionais, na actualidade o conjunto do sector secundário e do 
terciário experimentam o vento implacável da transnacionalizaçom. Multina­
cionais bancárias, dedicadas ao negócio turístico, à produçom de notícias ou 
à manipulaçom publicitária, à prestaçom de serviços contáveis ou fiscais pa­
ra outras empresas ... , juntam-se às comerciais, e às mais clássicas, industriais. 

Universalizaçom das origes e das áreas de actividade, democratizaçom 
quanto ao completude funcional! O mundo é, mais do que nunca, 
umha aldeia global situando-se no seu centro umhas poucas orgal1izaçol1s do­
tadas de enorme poder que nos acompanham em todo momento, todos os 
dias, durante toda a nossa vida. 

Estabelecemos assim umha constataçom paradoxical: quando a transna­
cionalizaçom era elitista, concentrada na sua orige geográfica e sectorial, o 
seu estudo desenvolveu-se com rapidez, desenhando um fenómeno de contor­
nos precisos; umha vez que o processo madura, se expande e globaliza, reme­
te o interesse académico sobre o mesmo e desaparece a image nítida do perío­
do anterior, como se os nossos receptores captassem excessivos sinais e nos 
impedissem conhecer o que vemos. É a infáncia época mais propícia para o 
exame que a madurez? Ou é que nos equivocamos de paciente, analisando 
as manifestaçons superficiais dum processo profundo, o da intemacionaliza­
çom do capital, mas nom o processo mesmo, e assi descobrimos sempre múl­
tiplas facetas insospeitadas que nom logramos unificar numha explicaçom 
coerente? 

Cómo se explica o fenómeno da trammacionalizaçom? Umha primeira 
grande linha de análise parte das formas que adopta o capital e a sua lógica 
evolutiva, que pode ser combinada com os imperativos emanados de estrutu­
ras de mercado oligopoHsticas ou de concorrência monopoHstica. Um fio único 
conduziria desde as primeiras empresas familiares inglesas com assalariados 
dedicadas ao negócio dos têxteis até os actuais conglomerados transnacionais. 

A ampliaçom progressiva do horizonte dos negócios levaria a abando­
nar as perspectivas regionais e depois nacionais para adentrar-se polas águas 
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procelosas do mercado mundial; o aumento da intensidade capitalística dos 
processos de trabalho conduziria simultamente a umha oligopolizaçom cres­
cente das economias centrais. Nom é de estranhar as si que fosse enfatizada 
desde os primeiros autores -marxistas- que nas décadas iniciais do século 
actual prestaron atençom à exportaçom de capitais -em plural- a relaçom 
entre estruturas oligopólicas e expansom exterior do capital. 

As primeiras induzem umha distribuiçom regressiva do ingresso que agrava 
as dificuldades para a realizaçom do capital e provoca crises de sobreprodu­
çom. Ao mesmo tempo, a elevaçom das barreiras à entrada gerada pola exis­
tência de escassa unidades produtivas de grande tamanho que se repartem o 
mercado nacional limita as oportunidades de investimento rendíveL O re~ml­
tado é umha carreira polas posseSSOl1S exteriores que permita ampliar os mer­
cados das indústrias com excesso de capacidade no interior --e, por tanto, 
suscitar novas oportunidades de investimento que adiam o momento da crise--, 
ao mesmo tempo que som reduzidos os custos de funcionamento ao assegu­
rar-se matérias primas a bom preço. A forma nova de superaçom das contra-
diçons é a de capitais. 

* * * 
Mas deixemos esta excursom paIos fundamentos das teorias do imperia­

lismo de princípios de século -no fundo, umha demostraçom em acto da ten­
dência inerente ao capitalismo a fazer-se mundial no seu funcionamento que 

Marx proclamara- para voltar à explicaçom micro económica e genealógi­
ca das multinacionais. Escolhamos dous autores, R. Vernon e J. K. Galbraith. 
O primeiro popularizou a teoria do cicIo do aplicada ao investimen~ 
to estrangeiro das empresas; o segundo, apesar das suas posiçons relativamente 
criticas a respeito do funcionamento do capitalismo norteamericano tem es­
crito algumhas páginas defensoras do papel das transnacionais. 

Para Vernon, ciclo de vida dos produtos e concorrência oligopolística 
devem combinar-se para render conta da expanson mundial das empresas nor­
teamericanas, com um elemento unificador inegável, a tecnologia e a sua di­
fusom. O autor parte de que um produto passa ao longo da sua por di­
versas fases (lançamento, crescimento, madurez, declive), e que conforme trans­
corre o tempo as dificuldades das empresas inovadoras para começar a imita­
çom som menores, ao mesmo tempo que as pressons para reduzir os custes 
se fam mais elevadas, 

num princípio, a conquista de mercados exteriores podia ser realiza­
da mediante exportaçons desde a economia de orige, a difusom internacional 
da tecnologia a empresas diferentes (e a expansom dos outros merca­
dos: a explicaçom queria aclarar os investimentos americanos em Europa Oci~ 
dental) obriga a delocalizar a produçom se a companhia inovadora nom que­
re ser expulsada do mercado por firmas autóctones, que utilizam ademais o 
poder político para erigir barreiras alfandegárias. Ao final, as exportaçons 
tenderám a realizar-se face à economia inicialmente produtora, desde tercei­
ros países com baixos costos laborais, umha vez que o produto se estandariza 
e as técnicas de produçom se convertem em intensivas em mao de obra. 
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Procedimentos como a integraçom vertical da produçom, o aumento da 
escala das operaçons, o próprio espalhamento geográfico, permitem em in­
dústrias situadas ao final do ciclo do produto, com os sistemas de produçom 
homogeneizados e banalizados, retrasar a disgregaçom do seu poder. Mas, 
a fim de contas, o processo de deslizamento entrópico resulta inevitável! 

Observamos que a Vemon lenhem-no levado as suas análises à prediçom 
de umha industrializaçom generalizada, pola deriva geográfica das empresas 
multinacionais, e dumha restauraçom da concorrência a partir de estruturas 
oligopólicas, polo acrescentamento na velocidade de aprendizage das tecno­
logias por parte dos competidores. As bases de surgimento das transnacio­
nais seriam erosionadas, a transnacionalizaçom converteria-se num processo 
sem continuidade possível! 

J. K. Galbraith, pola sua parte, explica o facto multinacional a partir 
do interesse das grandes corporaçons modernas por reduzir as incertezas eco­
nómicas nos mercados em que operam. Assi como no plano interno, o siste­
maplanificador posto em marcha pola tecnoestrutma consegue diminuir a 
instabilidade do meio ambiente económico (controle de preços e de custes, 
condicionamento da actuaçom do Estado), no plano internacional esta fun­
çom cumpre-a a transnadonal1zaçom: «ene est le mode d'adaptation com­
mun de toute planification non sodaliste, quel qu'en soit le pays d'origine, 
aux probH:mes particuliers du commerce internationah>. 

Fazendo-se transnacional, umha empresa participa das negociaçons so­
bre os preços realizadas no seio do o!igopólio nos países de destino, dificulta 
as possibilidades de concorrência por meio dos custos -ja que pode situar 
a produçom ali onde resulte mais favorável-, pode exercer as técnicas de per­
suassom sobre os consumidores. 

Em suma, é a transformaçom das relaçons entre a firma e o mercado 
a que força à transnacionalizaçom; som os instrumentos que gestionam tal 
transformaçom -a tecnoestrutura- os que possibilitam que esta se realize. 
Nom se deve, pois, razona Galbraith, confundir os métodos e conseqüências 
do sistema planificador com o imperialismo americano; é verdade que as em­
presas transnacionais nascerom em América, mas unicamente porque foi aqui 
que a tecnoestrutura viu a luz, a causa do maior grau de desenvolvimento eco­
nómico. Os demais países, umha vez que o acadam, as firmas nom america­
nas, umha vez que se fam transnacionais, comportam-se de forma similar, 
condicionam da mesma maneira as actuaçons dos Estados. América deve ser 
absolta polo tribunal dos povos! A condena ha de recair no sistema planifica­
dor! 

* * * 
Nom devemos conformar-nos com esta aproximaçom, que parte dos agen­

tes produtivos e a sua lógica microeconómica de funcionamento. Precisa-se 
que umha visom estrutuni.l fundamente as estratégias individuais nas contra­
diçons do sistema no seu conjunto; que inclua a esfera da circulaçom no cir­
cuito económico geral, determinado pola esfera da produçom. Nesta segunda 

308 



perspectiva, as análises de Galbraith ham de por-se em relaçom com as muta­
çons na estrutura dos mercados que resulta da concentraçom e centralizaçom 
do capital; é este processo, violento, de luita entre centros autónomos de acu­
mulaçom, o que dará lugar à sobrevivência de escassas empresas de grande 
tamanho, nos sectores posteriormente mais internacionalizados. Por sua vez, 
som as transformaçons no processo de trabalho, impulsadas pola busca da 
maisvalia intensiva e materializadas na mecanizaçom, a base do desenvolvi­
mento de estruturas específicas de direcçom, ou seja, da instauraçom de 
umha divisom social do trabalho interna à firma que distingue entre um ám­
bito produtivo com tarefas desqualificadas e um ámbito directivo que se en­
carrega das funçons inteligentes. 

Ao final, os diversos processos distinguidos por cada autor -ou que es­
tám na base, a miúdo inconsciente, da sua teoria- ham de remeter-se a 
umha explicaçom coerente e unificada, que nom quere dizer única; assi, a COllS­

tituiçom de estruturas oligopólicas nas economias capitalistas centrais (Hymer, 
Kindleberger, Lall), o desenvolvimento de umha estrutura formalizada de ges­
tom da firma (Hymer, Galbraith), a endogeneizaçom e autonomizáçom da 
investigaçom (Vernon, Hirsch), a preferência pola internacionalizaçom de certas 
transacçons internacionais (Rugman), os comportamentos imitativos das gran­
des companhias (Knickerbocker), etc., devem achar r um asideiro nas contra­
diçons do régime de acumulaçom dominante nas economias de orige das 
multinacionais. 

Ao mesmo tempo, as características da economia mundial e das econo­
mias de acolhida das operaçons de investimento externo ham de permitir ex­
plicar-nos as modalidades que a expansom do sistema transnacional adopta, 
a selecçom de certos destinos, as conseqüências para a reproduçom sempre 
distinta do desenvolvimento desigual. Em suma, adoptamos a perspectiva da 
internacionalizaçom do capital (Palloix, Andreff), partindo da lógica estru­
turante da economia mundial, que nom é outra que a do modo de acumula­
çom dominante; mas introduzindo graus de liberdade na resoluçom do futu­
ro que a pressom dum estruturalismo excessivamente cerrado impedia. As es­
tratégias dos agentes conseguem criar novas estruturas, que se convertem em 
irreversíveis e condicionam a marcha da história; mas tais estratégias nom som 
decididas de antemao por umha lógica unificadora, a do capital, entre outras 
cousas porque nom existe um modelo abstracto ao que o mundo se aproxime 
irremisivelmente. Tal lógica topa resistências que determinam os resultados 
concretos, a emergência de certas formas, as quais possuem umha dinámica 
própria de desenvolvimento ... 

* " " 
Situamo-nos assi na aventura teórica que neste campo emprendem auto­

res como C. A. Michalet e M. Delapierre, ou, a certa distáncia, e no ámbito 
da teoria convencional, J. Dunning e a sua teoria ecléctica da internacionali­
zaçom, procedendo a umha necessária renovaçom critica das aportaçons dos 
teóricos do imperialismo. Concebemos a firma multinacional como cristali-
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zaçom das contradiçons do régime de acumulaçom conhecido como fordis­
mo -acumulaçom intensiva com consumo de massa- ao mesmo tempo que 
agente fundamental na exportaçom parcial do mesmo entre formaçons eco~ 
nómico-sociais diferentes, criando-se estruturas privadas que vinculam socie~ 
dades diferentes, no nível relaçons de produçom, 

Seguindo a C, Ao Michalet e M, Delapierre podemos distinguir entre as 
multinacionais cujas filiais vendem preferentemente nas economias de acol­
hida e aquelas com subsidiárias que produzem para a exportaçom, Nen­
gumha das duas representa o modelo inicial, de empresas que iniciavam acti­
vidades na periferia da economia mundial para procurar-se as matérias pri~ 
mas básicas que os seus processos industriais precisavam, Estas transnacio~ 
nais primário~exportadoras começam no momento em que nas economias cen­
trais tem lugar a segunda revoluçom industrial, a qual nom só diminui o ta­
manho do mundo -e os custos do comércio a longa distáncia- ao substituir 
a vela polo vapor, senom que impulsa o processo de do capital 
e a de grandes empresas, e permite o desenvolvimento da pro­
duçom de meios de produçom a grande escala. 

Se combinamos todo isto com as análises dos teóricos do imperialismo 
~a exportaçom do capital como necessidade para adiar as crises de sobreprodu­
çom--, podemos explicar as actividades exteriores das empresas petrolíferas, 
do alumínio, etc" que conseguiam as si reducir custos, assegurar-se o aprovi­
sionamento, começar a entrada novos competidores, etc, Este de ope~ 
raçOI1S, que integra por vez primeira durante o capitalismo a periféria do sis­
tema na economia mundial, corresponde-se com umha divisom internacional 
do trabalho vertical, com a denunciada industrializaçom de enclave (veja-se 
Bara..n, vg,), com o submetimento político das zonas expoliadas aos diversos 
núdeos imperiais, 

Mas, a partir da segunda guerra mundial, o modo de funcionamento do 
capitalismo modifica-se de maneira decisiva, As transnacionais vam experi­
mentar fundas mutaçons no que atinge tanto à sua lógica de expansom quan­
to às áreas de destino dos investimentos, os sectores implicados, a sua estru­
tura, etc, As grandes empresas estadounidenses criarám filiais-ponte funda­
mentalmente nos países europeus -e com maior intensidade a partir da cons­
tituíçom da CEE-- em sectores como o automóvel, produtos eléctricos e elec­
trónicos, químico e farmacéutico, etc,; normalmente as entradas em cada sector 
concentravam-se no tempo, seguindo o «leader» as outras companhias do oli­
gopólio hierarquizado. Também expandirám as suas operaçons nos maiores 
e mais desenvolvidos mercados da periferia, iras a protecçom de elevadas ba­
rreiras alfandegárias, que urnha política de substituiçom de importaçons exigia. 

O esquema resulta similar em ambos os casos: primeiro, umha modifica­
çom no modo de acumulaçom central, que passa a fundamentar-se na obten­
çom da maisvalia intensiva através de fundas modificaçons no processo de 
trabalho, que podemos resumir na generalizaçom da cadeia de montage. Isto 
complementa-se necessariamente com a formaçom de urnha norma de consu­
mo dos assalariados em constante evoluçom, que oferece saídas para a cres-
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cente produçom de meios de consumo (incluindo os bens duradouros). O di­
namismo das industrias dos bens que formam o consumo de massas é chave. 
A concorrência estabelece-se nom sobre os preços senom por meio das Ínova­
çons tecnológicas e da diferenciaçom de produtos -intimamente relacionada 
com aquelas, mas instrumentada através da publicidade-o Estas som as fon­
tes típicas de ganáncias extraordinárias no funcionamento do capitalismo 
maduro. 

Segundo, a hierarquizaçom e fragmentaçom do espaço internacional. Por 
umha parte, a hegemonia estadounidense, com importantes avantages com­
parativas para as suas empresas, com a fascinaçom que o seu modo de vida 
exercia sobre amplas franjas da povoaçom de outros países, com a segurida­
de que oferecia o seu poderio militar para investir no rincom mais perdido 
do planeta, coa liberalizaçom dos movimentos de capitais que impunha na 
cena internacional. Por outra, as barreiras alfandegárias, expressom da von­
tade de construir um tecido industrial nacional, os menores níveis de desen­
volvimento, as bases industriais debilitadas o 

Assi, a transnacionalizaçom responde nom a umha presumível tendência 
à baixa da taxa de ganánda (Palloix) ou a umha forma de dar saída a um 
excedente crescente (Sweezy) senom à procura de ganáncias extraordinárias 
no exterior -o que exigia, tanto polas fontes mesmas de benefícios extras 
como pala protecçom em fronteira, a proximidade aos consumidores~; a per­
petuaçom das avantages empresariais e as suas modalidades impunham a Ín­
ternaHzaçom frente ao recurso aos mercados livres de produtos ou factores. 

O imperativo básico é o da venda da produçom, o da realizaçom, e nom 
deve estranhar, em conseqüência, a polarizaçom polos mercados nos investi­
mentos realizados polas firmas no exterior; o processo adopta as si a forma 
de umha transnacionalizaçom por repetiçom (Trajtenberg, Vigorito), em que 
unidades de produçom similares à matriz instalam-se nas economias de desti­
no. Com a diferença, importante, de que, conforme descemos pola escala do 
desenvolvimento, menores funçons som instaladas abroad, mais dependentes 
som as filiais das importaçons -internas à firma- que realizam. Contodo, 
som as economias centrais -de mercados mais ricos e extensos- as que re­
cebem os fluxos mais importantes de investimento exterior. 

O processo de transnacionalizaçom tende a generalizarse, por várias ra­
zons. Institui um modelo de comportamento -umha estratégia- exitosa, e, 
por tanto, imitável; Ç)S pioneiros desbroçam as dificuldades iniciais, e geram 
serviços que podem ser utilizados por outras empresas -exiemalizam parte 
dos seus custes-; o seguimento ao leader universaliza a trasnacionalizaçom 
no seio dum sector oligopólico; aprovisionadores, prestatários de serviços, etc., 
vem-se obligados a seguir a pista dos seus clientes na aventura internacionaL .. 
Mas todo isto explica unicamente por que desde uns pioneiros, umha econo­
mia tende a devir mundial no seu horizonte, nom as causas da generalizaçom 
do investimento directo no exterior em companhias radicadas em outros es- ' 
paços económicos. Por que as empresas europeias deve~lhem multinacionais? 

* :I< * 
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Ao nosso entender, as conseqüências que a entrada das transnacionais 
tem para o funcionamento das economias de destino dependem tanto da ca~ 
pacidade de resistência da base económica prévia desta, como da política dos 
poderes públicos ~e a própria modalidade de investimento directo externo~. 
Nos sectores ou países em que possíveis competidores existem, a estrutura in­
dustrial é tal que as maiores empresas contam com o apoio incondicional do 
sistema financiero, as políticas estatais primam a centralizaçom do capital sem 
desnacionalizaçom, a base tecnológica é forte, etc., o desafio americano pro­
duziu a constituiçom do capital sem desnadonalizaçom, a base tecnológica 
é forte, etc., o desafio americano produziu a constituiçom de campeons na­
cionais que umha vez relativamente afiançadas as suas posiçons se lançarom 
também à conquista do mundo. Isto foi, em síntese, o que sucedeu nos países 
comunitários. Pensade em FIAT, PSA, Siemens, Thomson, Philips, PUK, etc. 

Pola contra, ali onde as diferenças entre o regime de acumulaçom que, 
parcialmente, resultava inoculado polas empresas transnacionais e as condi­
çons da economia de acolhida eram fortes, normalmente óprocesso resolveu-se 
na centralizaçom com desnacionalizaçom do capital, agravando a periferiza­
çom de tais sociedades. Unicamente em alguns sectores, nos que existira um 
desenvolvimento anterior sobre bases autóctones, ou que o estado tomou ao 
seu cargo, umha tímida internacionalizaçom activa das economias periféricas 
começou. 

Assi, a partir de finais dos anos 60 o sistema transnacional madurou, adop~ 
tando umha virage decisiva. Por umha parte, nos países capitalistas centrais, 
a intensificaçom dos ritmos de trabalho e a substituiçom de trabalho por ca­
pital nos processos produtivos achavam sérios limites: o problema trasladava-se 
da realizaçom à valorizaçom do capital. Por outra, a hegemonia americana 
começava a ser contestada. Em conseqüência, as filiais oficina aparecem, com 
a funçom de aproveitar os baixos salários da periferia para abaratar os custos 
de produçom, situando-se os mercados nos países desenvolvidos. Sobre a ba­
se da multinacionalizaçom anterior, as empresas procedem a umha especiali­
zaçom/integraçom das filiais, ali onde a liberdade comercial o permita. 

O ascenso das economias de Europa e J apom propiciou ademais fluxos 
de investimentos para o mercado americano que punham em dificuldades as 
teorias excessivamente centradas no predomínio das empresas made in USA. 
Os serviços -bancos, agências de publicidade, turismo, seguros, cadeias de 
hostalaria, etc.- também experimentam umha forte internacionalizaçom. Os 
elementos anteriores caracterizam o investimento directo internacional durante 
a fase de crise, suficientemente escura no seu desenvolvimento concreto co­
mo para que nada poda ser afirmado com rotundidade. 

Nós consideramos que a passagem à transnacionalizaçom por segmenta­
çom supom um avance decisivo na internacionalizaçom do capital, por quan­
to estabelece umha divisom técnica do trabalho a escala mundial interna à 
firma que tende a reproduzir o desenvolvimento desigual pré-existente (cum­
prindo-se a visom de Hymer dum sistema hierarquizado de cidades cobrindo 
o mundo da mao do capital transnacional); porquanto estabelece a conco-
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rrência entre forças de trabalho nacionais estruturalmente distintas ~unifica 
mundialmente o mercado de trabalho-, internacionalizando o que Palloix 
denominou a relaçom orgánica entre o trabalho e o capital; porquanto redu­
ze a autonomia nacional no estabelecimento da política económica de regula­
ción externa (mas permite a continuidade das políticas estatais referentes à 
gestom da força de trabalho). 

Porém, nom deve considerar-se que os cámbios antes relacionados supo­
rám a industrializaçom da periferia (Frõbel et alH, Cowling e Sugden, etc.), 
por meio do estabelecimento de umha nova divisom internacional do trabal­
ho; nem o orto do processo de transnacionalizaçom (Hoffman, Kaplinsky), 
polo advenimento de um novo paradigma tecnológico que minimizará aim­
portáncia dos custos directos de mao de obra, revalorizará as capacidades dos 
trabalhadores e o espírito de grupo por meio da implantaçom do sistema de 
zero stock, zero defaut, zero panne -copiado das técnicas japonesas-, e pro­
piciará a proximidade entre nú.cleo do processo de produçom e actividades 
periféricas; nem a fase superior da construçom dum sistema unificado a nível 
mundial, prelú.dio do derrumbe final por impossibilidade de expansom geo­
gráfica e funcional. 

Todos eles som fenómenos reais, mas limitados. Consideramos que o ele­
mento que as opinions citadas deixam fora da sua especulaçom é o manteni­
mento de blocos económicos, que se bem som regionais, nom por isso deixam 
de fragmentar em unidades economicamente fechadas o conjunto da econo­
mia mundiaL Ao fazê-lo, impedem umha desindustrializaçom general das eco­
nomias centrais, que utilizam os aranceis e outras medidas de protecçom pa­
ra evitar a destruçom do seu tecido produtivo polas importaçons de certos 
países periféricos (Brasil, Corea, Singapore ... ), e, sobretodo, Japom, dando 
lugar a umha multinadonalizaçom das empresas líderes de tais países. O re­
sultado é umha universalizaçom do processo de transnadonalizaçom, e nom 
a sua superaçom! 

Mas também (o proteccionismo tende á reciprocidade) fomentam o man­
tenimento na periferia de certas actividades polas empresas centrais, bem porque 
seja um requisito para a cobertura do mercado interno, bem porque estes pro­
dutos se escorregam polos ocos das barreiras alfandegárias. Notemos, em qual­
quer caso, que as experiências mais exitosas de industrializaçom da periferia 
forom fruto da conjunçom de burguesias nacionais instaladas no poder do 
estado, e nom de investimentos exteriores, que, no melhor dos casos, se limi­
tarom a seguir as pautas endogenamente marcadas. 

Ademais, devemos distinguir entre as unidades de produçom e a empre­
sa, como unidade na valorizaçom dos capitais comprometidos em processos 
produtivos plurais. A reduçom da importáncia das economias de escala, o fo­
mento das economias de sinergia entre os diversos integrantes de umha filie­
re, etc., que Hoffman e Kaplinsky consideram que caracterizarám os novos 
modos de produzir, nom eliminará a tendência à expansom empresarial (con­
centraçom/ centralizaçom do capital), e a umha nova vaga de multinacionali-
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zaçom por repetiçom, no interior de cada grande área (Japom e o seu hinter­
land, USA e América Latina, Europa Occ. e Afriea). 

É hora já de tirar algumhas condusom; a partir das análises prévias. A 
primeira, que a empresa transnacional, centro de acumulaçom autónomo de 
capitais que tem despregado o seu processo produtivo em várias formaçons 
sociais diferentes, nom é mais que a forma na que se manifesta na superfície 
da economia o processo de intemacionalizaçom do capital. Nom tem excessi­
vo sentido desconfiar dos benefícios que os cidadáns do mundo podem agar­
dar da sua acçom e abençoar ao capitalismo enquanto sistema económico: 
as transnacionais som umha forma do capital e possivelmente a mais evolui­
da, sem ostentar princípios de funcionamento ou modos de gestom específi­
cos. A crítica, se qriere ser radical, nom pode ficar nas formas! 

Em segundo lugar, o processo de transnacionalizaçom deve ser contex­
tualizado historicamente, deve ser concebido como um fac~o determinado polo 
concurso de circunstándas contingentes; mas nom cabe agardar no futuro pre­
visível a sua regressom, pois a generaHzaçom da transnacionalizaçom cria con­
diçons irreversíveis. Si, polo contrário, as formas do processo vam ser modi­
ficadas, as si como o ámbito geográfico concernido: firmas globais, acordos 
de cooperaçom, marginalizaçom da periferia nom industrializada som os fe­
nómenos clave. 

Por último, a actuaçom das transnacíonais tende a reproduzir o desen­
volvimento desigual. Os seus efeitos diferem segundo o nível económico da 
economia de acolhida e as políticas económicas levadas adiante polos actores 
nacionais, mas o funcionamento das suas estruturas próprias constitui um li­
mite infranqueável para a transmissom efeitiva de tecnología, o reinvestimento 
dos benefícios ou a geraçom de efeitos de arrastre relevantes. 

Na actualidade, mais do que nunca, a divisom do trabalho interna à fir­
ma tende a ser calcada sobre a pré-existente, com umha desqualificaçom dos 
tecidos industriais dos países da periferia ou das regions periféricas dos paí­
ses centrais; com umha reduçom da autonomia das bases industriais nacio­
naiso A orientaçom funcionaL.., suscitam um taylorismo internacional que 
inutiliza inclusive a arma mais radical de política económica, a nacionaliza­
çom. Os estados naçom deixam de ser o espaço de circulaçom dos capitais, 
perdendo um poder político decisivo em qualquer estratégia de desenvolvi­
mento. Quiça como conseqüência, a intervençom política das empresas trans­
nacionais fai-se cada vez mais desnecessária. 

Durante muito tempo, as transnacionais eram consideradas umha encar­
naçom do imperialismo americano; o seu tamanho -superior ao de muitos 
estados- e as suas capacidades infundiam admiraçom e temor. Hoje e dia 
a transformaçom das suas características obriga a pôr o acento sobre outros 
fenómenos, e adormece a conciência social sobre os perigos da sua actuaçom 
sem barreiras. O mais importante, ao nosso entender, é a limitaçom que in­
troduze na adopçom de decisons autónomas por parte dos Estados -sobre-
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todo os da periferia do sistema-o A reduçom do tamanho do mundo e a in­
terdependência crescente das distintas economias som organizados por orga­
nismos privados, movidos pola lógica da supervivência e a maximizaçom dos 
benefícios e nom pola satisfaçom das necessidades básicas dos homes. A soli­
dariedade entre os povos e a cooperaçom internacional num plano de igual­
dade devem substituir as transnacionales se aspiramos a um mundo mais justo. 

* * * 
Nom queremos pechar a nossa intervençom sem realizar algum comen­

tário sobre os efeitos das empresas transnacionais sobre o desenvolvimento 
da periferia. Para isso, em vez de proceder a umha revisom da literatura so­
bre o terna, preferimos comentar um artigo recente de un autor corno A. 
Emmanuel. 

Frente aos partidários da tese do bloqueio da periferia, que, desde o tra­
balho pioneiro de Baran, concebem as empresas transnacionais -responsáveis 
da maioria do investimento directo- corno um obstáculo maior no empina­
do caminho do desenvolvimento, ao trasladar ao centro do sistema valor criado 
nos países periféricos -ligando as si irremisivelmente acumulaçom acelerada 
no centro e estancamento nos países subdesenvolvidos- e gerar estruturas 
sociopolíticas que despilfarram o excedente restante. Frente a eles, A. Em­
manuel, marxista heterodoxo, reconhecido nos ámbitos académicos conven­
cionais, autor da demostraçom do intercámbio desigual -traslaçom de valor 
entre naçons mediante o mecanismo dos preços mundiais- considera as ETNs 
como agentes de desindustrializaçom das economias centrais, e de industria­
Hzaçom da periferia. 

Ora, a sua interpretaçom dista do razoamento simplista de que fam gala 
alguns sindicatos dos países centrais. Ao contrário, inverte-o, ainda que con­
forte os seus resultados a longo prazo. Para o distinguido autor francês, a 
exportaçom de capital do centro à periferia constitui um avatar histórico e 
nom umha tendência de fundo do sistema -o que seguramente é verdade-o 
A vaga de investimentos externos de fins do XIX e princípios do XX corres­
ponderia-se com umha estreitez dos mercados centrais que, curiosamente, a 
acçom sindical e política da classe obreira tirará polos esgotos da história. 
A partir do primeiro terço do século XX, o ascenso súbito primeiro, e conti­
nuado e regular depois, do consumo dos trabalhadores suporá um estímulo 
para os investimentos no centro ao que contribuirá -intercámbio desigual 
obriga- o traslado de valores desde a periferia. 

O problema do crescimento desta última -questom clave que subordina 
todas as demais, incluida a do emprego- residiria na insuficiente capacidade 
de atracçom dos capitais centrais e nom, como consideram os partidários das 
teses do bloqueio, que «ces quantités sont encore de trop». Seria o reestabele­
cimento dum equilíbrio, instável mais duradoiro, entre oferta e procura nos 
países desenvolvidos, o que reduziria o recurso à exportaçom de capital como 
remédio à sobreacumulaçom. Notemos que a hipótese de comportamento dos 
fluxos de capital produtivo fai referência às dificuldades da acumulaçom de 
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capital nas formaçons centrais mas nom às condiçons da economia de acolhi­
da, o que amputa um dos dous pólos necessários para umha explicaçom acaí­
da do fenómeno. 

* * * 
Um conjunto coerente de proposiçons, sem dúvida, qu.e logo criticare­

mos. Mas, J,como fazê-las compatíveis com a análise -exíremadamente ra­
dical na sua velha simplicidade- com a que Emmanuel nos obsequiava só 
uns momentos antes? Com efeito, lemos que «Aussi paradoxal que cela puis­
se paraitre, le préjudice de ia classe ouvriere ne se produit pas pendant la 80r­
tie des capitaUlx mais au moment ou les fruits de ceux-ci commencent à af­
fluer dans le pays investissem». O argumento pode resumir-se assi: no mo­
mento da saida dos capitais -dólares-- para financiar o investimento direc­
to, supondo as reservas monetárias do resto do mundo invariáveis, a firma 
multinacional criará umha procura adicional, em forma dos bens de capital 
nos que o investimento se realiza, que gera empregos suplementários no terri­
tório americano. Pola contra, a entrada subseguinte de interesses e dividen­
dos entranhará um déficit na balança comercial -importaçons americanas 
nom compensadas por exportaçons- e, portanto, um efeito negativo sobre 
a ocupaçom. Em último extremo, constituirá-se um utópico país de rendistas 
vivendo do produto dos seus activos exteriores -que intercambiarám contra 
bens de consumo de luxo, para si mesmos, ou correntes, para os seus servido­
res, ambos fabricados no exterior-o O perigo da desindustrializaçom, ou o 
seu fantasma, torna a estar aqui bem presente! 

Nom nos enganemos: a análise de Emmanuel nom está ao serviço de um­
ha nova respetabilidade para as firmas transnacionais; ao contrário, quere 
facilitar a comprensom do seu verdadeiro carácter -que nom é outro que 
o de serem agentes do sistema capitalista- e vacinamos contra ilusons pe­
quenoburguesas -o desenvolvimento socialmente conveniente nos é sans FMNs 
senom pos FMNs. A abertura absoluta à entrada de capitais exteriores nom 
conlevaria a recuperaçom do retraso da periferia porque nom existem capi­
tais em volume suficiente. Ao sumo, tal pode ser umha política exitosa exclu­
sivamente para pequenos países que oferecem avantages inigualadas. A solu­
çom é, pois, mudar de sistema. 

Ao nosso entender, o autor neglige os efeitos de oferta das firmas trans­
nacionais sobre as economias de acolhida, por nom distinguir entre exporta­
çom de capital e transnacionalizaçom; prescinde da dimensom temporal, es­
tabelecendo umha estática comparativa entre dous momentos dum processo, 
mas sem amostrar-nos do fio causal que os une. Em particular, por que se 
produze o retomo do capital -a extraversom do excedente- e nom o rein­
vestimento acumulativo na economía de acolhida? De novo, observaremos 
que a confusom entre circulaçom do capital monetário e produtivo joga um 
papeL Vejamos mais de vagar ambas questons. 

* * * 
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1. Devemos retornar ainda ao momento inicial que individualiza o autor 
na seqüência seguida polo investimento directo: a financiaçom da produçom 
na economia de acolhida mediante o traslado de poder de compra desde a 
economia de origem. A hipótese nom explícita é a seguinte: a alternativa para 
tal operaçom teria sido o atesouramento ~e portanto o desencadeamento de 
umha recesom-. A sobreacumulaçom é tal que únicamente mercê do bom­
beio de fundos ao exterior à máquina produtiva pode seguir a expandir-se. 
Ou, alternativamente, a ameaça, pola produçom local na economia de aco­
lhida, das exportaçons que estavam efeitivamente realizando-se obriga à de-

. localizaçom, ampliando o horizonte de valorizaçom da economia central. 
Mas o autor critica explicitamente a primeira hipótese, e a segunda vai 

tanto contra os seus supostos como contra as suas conc1usons. Quanto aos 
supostos, diremos que entom a economia de acolhida tem um carácter activo. 
Se nom produzimos ali, perdemos o mercado!, dim os representantes das mul­
tinacionais aos sindicatos estadounidenses. No que di respeito ás conc1usons, 
ou bem as importaçons das filiais cobrem o montante total da sua produ­
duçom -em tal caso, onde fica a internacionalizaçom do capital produti­
vo?- ou bem ocasiona-se umha repercussom negativa para a balança comer­
cial. O saldo actual seria menos favorável que o anterior, com umha redu­
çom da saída neta de capital, a conseqüência do investimento direct()! 

Portanto, seguindo a lógica do autor, ocasionara-se um prejuízo ao em­
prego e ao arescimento na economia de orige do investimento directo. Dimi­
nui a procura efectiva quando menos polo monto dos salários versados aos 
trabalhadores ademais de polo valor dos ,insumos de orige local. Porém, ista 
é a seqüência que merece a- atençom dos estudiosos do fenómeno transnacio­
nal-Vernon, Michalet...-; a multinacional nom cai do ceu, segue às suas 
mercadorias. A internacionalizaçom do capital produtivo vai precedida pola 
do capital mercadorias. 

Onde radica o erro de Emmanuel? Ao nosso entender, na confusom en­
tre exportaçom de capitais e exportaçom de capital-como relaçom social-, 
com duas conseqüências: 

I. Converte a saida d,e capitais em factor autónomo e os saldos da ba­
lança comercial em variáveis dependentes no seio dum esquema ultrasimplifi­
cado. A exportaçom de capitais, caeteris paribus, ao financiar a compra de 
bens americanos, entranhará um superávit na balança comercial, de outra ma­
neira inexistente. Porém, para nós, a exportaçom de capital, ao reduzir o su­
perávit de tal subbalança, nom tem menos umha existência real. Mas isto afecta 
a outras formas de exportaçom dos capitais ou ao nível de reservas. A causa­
çom inverte-se. 

II. Em fim, a diferença nos resultados deve-se a que tomamos periodos 
distintos. Emmanuellimita-se a trasladar o poder de compra monetário -os 
dólares, moeda internacional- e importar com eles os elementos materiais 
da produçom -gastando os dólares transferidos em maquinária de procedência 
americana: o que sai por um lado, entra polo outro-o Mentres, as fábricas 
sitas na economia de orige seguem a aprovisionar o mercado exterior mediante 
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exportaçons. Só em tal breve lapso de tempo -o da posta em marcha do 
projecto- as equaçons quadram. Evidentemente, que diferença com um cré­
dito à importaçom concedido por umha banca americana, ou com a suscri­
çom polos aforradores dos Estados Unidos de valores públicos de outro país 
destinados a financiar a compra de tanques e misis made Ín USA? Absoluta­
mente ningumha. 

Tal harmónica construçom arruina-se ao mirar um pouco mais longe, 
e decretar-nos de que, no caso das FTNs, às que concedemos eficácia na dis­
tribuiçom dos recursos, encetam a produçom em si e levam os bens ao merca­
do, substituindo outros importados; os salários pagados servem para com­
prar umha parte de tais bens. Aqui radica a divergência entre exportaçom de 
capitais e exportaçom de capital: êsta última recreia na economia de acolhi­
da, quando menos parcialmente, o ciclo do capital, incluindo o seu momento 
produtivo. 

Nom devemos deter-nos a meio caminho. Fica por aclarar o seguinte: 
por que, em tal caso, a extraversom do excedente se realiza -momento final 
da seqüência de Emmanuel? Cómo se chega à industrializaçom periférica e 
ao definitivo estabelecimento de umha luita de classes a nível mundial sem 
o engorro dum proletariado central nem de umha burguesia periférica? 

* * 
2. No artigo citado, umha contradiçom surge imediatamente: os efeitos 

descontados da deslocalizaçom do capital monetário -umha ampliaçom da 
produçom nas economias centrais- impediriam que a transnacionalizaçom 
se prossiga, já que extensom da produçom significa um poder de compra acres­
centado que atiraria novos investimentos. A incompatibilidade com a desin­
dustrializaçom hipotetizada resulta manifesta. Por isso, quiçá, nom aparece 
esta conclusom ao termo dos razoamentos do autor. Simplesmente, toma no­
ta de que, historicamente, o investimento directo nas economias desenvolvi- ' 
das nom contou com umha fortuna espectacular, e estabelece que, entom, a 
produzir-se umha extraversom do excedente, as economias centrais serám as 
prejudicadas. 

Enquanto fluxos financieiros, é evidente que os diversos réditos do capi­
tal investido no exterior que retornam à economia de orige devem gerar os 
efeitos justamente contrários aos que aquel produzira. De novo, umha entra­
da de capital desde o estrangeiro (pouco importa a forma) -sendo o factor 
autónomo- ha de ser compensado por um déficit da balança comercial 
-ou, o que é o mesmo, por um volume de importaçons (exportaçons para 
o resto do mundo) superior ao de exportaçons-. Porém, sucede assi? O caso 
estadounidense observado superfiCialmente parece confirmá-lo: logo dum pe­
riodo de forte multinacionalizaçom, entra-se em outro de forte déficit comer­
ciaI estrutural financiado mediante o recurso à entrada de capitais exteriores. 

Nom obstante -tomando os déficits país a país, observa-se que o supe­
rior é causado polo comércio com Japom, que nom se caracteriza precisa­
mente por umha forte presença de multinacionais americanas. Nom vale, pois, 
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. a objecçom de Emmaimel de que na geraçom dos déficits comerciais importa 
pouco que sejam as próprias empresas USA ou nom as causantes. Ao contrá­
rio, isto posui capital importáncia! 

-Nom som fundamentalmente as ganáncias das ETNs as que regressam 
para financiar tal déficit (Emmanuel diria: causá-lo), senom capitaisjapone­
ses ou fundos acumulados polos países produtores de petróleo -renda petro­
leira-. 

-o que carece de sentido em si o mecanismo previsto; trata-se, ao con­
trário, de um déficit comercial prévio que exige financiaçom (que provoca a 
entrada de capitais exteriores). Como invertir esta causaçom? Mediante a con­
versom das ganánciás exteriores em pagos de dividendos aos accionistas. As­
si, o excedente de retorno financia um consumo ostentatório de umha capa 
de rendistas; em tal caso, cabe despreocupar-se tanto das motivaçons do gas­
to como da sua localizaçom. Outra vez a confusom entre capital monetário 
e capital produtivo manifesta-se! 

. Porém, a tratar-se de ganáncia empresarial destinada a financiar o in­
vestimento -como deve ser, para nom mudar de montura a metade de 
carreira'- caberia demandar-se polas razons do seu retorno à economiacen­
traI. Por que os managers, aos que supomos desprovistos de sentimentos pa­
trióticos -em questons de negócios, quando menos- nesta era cosmopolita 
e universalista, elegiriam para reinvestir o país no que tem a sede central a 
companhia com preferência a umha economia de acolhida em crescimento? 
Umha possível resposta seria: porque a multinacionalizaçom, ao estimular a 
actividade económica no país central, situa o ponto de equilíbrio a um nível 
superior, de tal forma que novos investimentos som possíveis. Assi teríamos 
umha lógica de desenvolvimento desigual impulsada pola exportaçom de ca­
pitais, o que choca com as hipóteses de Emmanuel. O excedente extravertido 
é tanto poder de compra como capacidade de produçom em potência. 

Agora bem, nós discutimos que o feito directo do investimento no exte­
rior fosse um redobre da actividade no país de orige, e o mecanismo esboça­
do depende de tal proposta. Qual é a nossa explicaçom? As firmas trasnacio­
nais bloqueiam o crescimento -e o incremento no emprego- dos países sub­
desenvolvidos porque impedem a emergência de umha procura efectiva e dumha 
produçom nacional competitiva. De esta forma, a periodos de internacionali­
zaçom em certas formaçons sociais periféricas segue-se o repregue sobre o cen­
tro, como resultado das limitaçons do crescimento. Nom se trata, pois, de 
poucas ou moitas empresas estrangeiras. Menos superficialmente, diríamos 
que a marginaçom da periferia no processo de transnacionalizaçom é um re­
sultado da internacionalizaçom do capital produtivo em si mesmo. Assi se ex- . 
plica que as poucas nom se transformem em muitas: som umha barreira em 
si, infranqueável, já que a sua superaçom exigiria a sua eliminaçom. 

* * * 
Duas aclaraçons: 
a. resulta perfeitamente coerente tal hipótese com assegurar que as fir­

mas multinacionais tendem a produzir um superávit comercial para as eco no-
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mias de partida -ou um déficit para aqueles que recebem as filiais-, supe­
rior se temos em conta as transacçons de invisíveis o Portanto, produze-se nas 
economias centrais um estímulo ao emprego em ocupaçons qualificadas e bem 
remuneradas o 

bo Também é compatível pensar que as FTNs som umha força de blo­
queo da industrializaçom da periferia com defender que mediante o pago de 
salários, compra de insumos, etc., elevam a procura efectiva das sociedades 
nas que as suas filiais actuamo 

No fundo, as diferenças apousam nas distintas hipóteses manuseadas; 
para o autor, a alternativa ao investimento directo é a nada. Para nós, umha 
senda alternativa de crescimento resulta imaginável. Emmanuel parece nom 
acreditar no desenvolvimento do subdesenvolvimento, mentres que nós si, 

Abril de 1989 
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Reflexons sobre a crítica literária actual 

Carlos Jo GÓMEZ BLANCO 
Colegio Universitário da Corunha 

Hoje em dia os críticos literários utilizam métodos tam divergentes que 
é difícil estabelecer um consenso a respeito do que é um texto e como deve 
fazer-se a sua análise. Existem tendências gerais na crítica actual, mas nom 
todos as seguem: por exemplo, parece condiçom sine qua non dos estudos 
actuais o rejeito à atitude humanista decimonónica, que buscava a recupera­
çom da imagem do autor «real» a partir da sua obra ou procurava explicar 
esta mercê do conhecimento da vida do seu criador: porém, Ellen Moers pro­
testa de que alguns críticos ainda tentam explicar a vida sexual de diversas 
mulheres escritoras através da presença ou ausência do sexo nos seus traba­
lhos, e David Lodge queixa-se de que mesmo alguns críticos após-estruturalistas 
nom podem evitar interessar-se pola vida do autor (1). O formalismo ruso 
e o New Criticism americano rejeitarom a superficialidade dos estudos tradi­
cionais e assentarom a ideia de que o autor «real» é extratextual e, portanto, 
as suas intençons e experiências pessoais nom contam. Nom obstante, alguns 
críticos ainda tendem a interesar-se, e nom sempre morbosamente, polo sujeito­
autor «real»: a moderna objectividade científica nom eliminou totalmente o 
humanismo. Posteriormente, teóricos como Roland Barthes ou Jacques De­
rrida pugerom em tela de juízo os cânones da objectividade e teleologia de­
fendidos polos New Critics e os estruturalistas, os herdeiros do formalismo 
ruso: o texto nom denota um significado ou mensagem coerente e ú.nica, mas 
o seus significantes, ricos emconotaçons, prestam-se às visons subjectivas e 
às impressons inconexas dos distintos sujeitos-leitores reais. Contudo, só uns 
poucos críticos aceita:m as premissas do após-estruturalismo e a deconstru­
çom, pois a influência das correntes «científicas» ainda é notável: muitos si 

(I) Moers, Ellen, Líterary Women, The Women's Press, Londres, 1986, pp. 144-5; Lodge, David, «The Novel 
Now: Theories and Practices», Nove] 21 (1988), p. 130. 
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aceitam a ideia de que a obra nom é descifrada ou decodificada passivamente 
por um leitor observador, como criam os New Critics, e consideram que tal 
leitor tem um papel mais activo, mas mesmo estes críticos intentam chegar 
a umha hipótese global e coerente do texto, em lugar recriaçom hedonísti­
ca com os fragmentos do texto proposta por Barthes. Este nom só rejeita o 
intencionalismo atacado anteriormente polos New Critics senom que vai mais 
longe: 

une oeuvre est «étemelle», non parce qu'eHe impose un sens uni que 
à des hommes différents, mais parce qu'eHe suggere des sens diffé-
rents à un homme lmique (2). . 

Talvez umha recriaçom antiteleológica com o texto seja difícil de implan­
tar, tendo em conta que, como se verá abaixo, o home desfruta construind'o 
hipóteses e, além disso, o crítico tem a demostrar ante a sociedade que pode 
explicar a razam de' ser do texto. Se isto último nom fosse exigido pola sua 
audiência, talvez mudasse a atitude «construtiva» e científica habitual por outra 
«deconstrutiva». Quiçá seja também difícil evitar certo humanismo pola mesma 
razom: assumimos que o texto tem umha mensagem e remete a um autor ou 
emissor. Nom obstante, nom é o mesmo buscar ou interpretar o autor implí­
cito dum texto que relacionar o mesmo com o seu criador real, pois o autor 
implícito é um elemento textual, faz parte do «objecto» estético que interpre­
tamos, mas o autor real é um sujeito externo e a sua recuperaçom através do 
texto toma a obra referencial. O que si é evidente é que ao longo do século, 
e ainda agora, tanto os métodos e teorias da literatura quanto as interpreta­
çons concretas som diversas, apesar de os «objectos» literários analisados se­
rem os mesmos. Até que ponto é o leitor quem determina com a sua selecçom 
(consciente ou nom) dum método e também com a sua ideologia pessoal o 
significado dum texto é um ponto controvertido e, como logo veremos, pode 
causar problemas e contradiçons nos plantejamentos de alguns críticos. Mas 
seleccionar um método crítico já e umha decisom subjectiva e, portanto, tal­
vez seja necessária umha atitude pluralista, mesmo quando nos decidamos 
por um método concreto (3). 

O próprio conceito de literatura é um fenómeno histórico, tam subjecti­
vo e arbitrário como qualquer outro conceito. As preferências ou gostos esté­
ticos, assim como a própria definiçom da arte, diferem quando saltamos no 
espaço ou no tempo; podemos mesmo detectar um movimento cíclico: por 
pôr um exemplo, a novela gótica inglesa da época romântica (desde The Cas­
tle of Otranto até Frankenstein) tem elementos dos romances medievais e do 
barroco. Asimesmo, a própria crítica literária tem o seu próprio movimento 
circular, emparelhado com as cambiantes vi sons filosóficas e ideológicas das 
distintas épocas. Enquanto Aristóteles (ainda que inclua e insista no conceito 

(2) Barthes, Roland, Critique et vérité, Editions du Seuil, Paris, 1966, p. 51. 
(3) Wayne C. Booth sustenta esta atitude en Criticai Understanding: The Pawers and Limits af Piuralism, The 

University of Chicago Press, Chicago, 1979, 
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de catarse como efeito beneficioso da tragédia sobre a sua audiência) se ocu­
pa basicamente de as obras -já escritas- como produtos formais parA logo 
chegar indutivamente às regras gerais, posteriormente Longino prefere estu­
dar exclusivamente os efeitos psicológicos do sublime e do belo na audiência, 
assim como os métodos possíveis para conseguir tais efeitoso Séculos mais 
tarde o neoclassicismo da era da razom aceita e impom as generalizaçons in~ 
dutivas aristotélicas como regras (especialmente as das três unidades), quan­
do pouco depois os grandes precursores do romantismo, da era da emoçom 
e a liberdade artística, adaptam as ideias de Longino (4). Neste século, a es­
cola de Chicago, que tem como máximos exponentes a Wayne C Booth e 
R. S. Crane, utiliza o método aristotélico, a induçom, frente aos métodos pre­
dominantemente dedutivos dos estruturalistas, além de amostrarem certo in­
teresse no efeito da obra sobre o seu receptor, algo similar ao interesse aristo­
télico pola catarse (5), Por outra banda, os estudos de orientaçom psicológi­
ca, como os de S. o. Lesser, tenhem umha perspectiva similar aos planteja­
mentos de Longino o Burke: importa mais o efeito que a própria obra e esta 
é estudada mais como causa do mesmo que como produto ou objecto estético 
(6). Outro exemplo é que os New Câtics, ainda que rejeitem como «falácia 
afectiva» o estudo dos efeitos da arte na audiência (mesmo o conceito de ca­
tarse), coincidem com os românticos ao concederem um valor fetichista à ar­
te, que, ao transcender os limites terrenais do seu criador, é superior e inde­
pendente do mesmo (7). Os New Critics interessam-se polo conteúdo, o sím­
bolo e a sua universalidade, algo que os assemelha aos românticos e os dife­
rencia notavelmente dos formalistas e os estruturalistas 

A crítica literária, por fim, é mais umha actividade cultural do que umha 
ciência, apesar de os New Critics terem tentado demonstrar o contrário, Eles 
reinvidicárom para os estudos literários um status universitário, que entom 
somente era possível tras umha demonstraçom do carácter científico dos seus 
métodos: estes tinham de ser úteis, universais e conseqüentes. Curiosamente, 
agora os valores en alça nos Estados Unidos som a subjectividade e a relativi­
dade da interpretaçom literária; críticos populares e controvertidos, como Stan­
ley Fish ou David Bleich, defendem a visom crítica como um fenómeno cul­
tural, cambiante, dependente das normas e decisons arbitrárias da sociedade 

(4) Os máximos exponentes som Burke e Hume: Burke, Edmund, A PhiJosophicaJ Enquiry Jnlo the Origin ofOur 
ldeas of lhe Sublime and lhe Beautiful, editado por J. Boulton, Routledge & Kegan Paul, Londres, 1958; Hu­
me, David, «Of Tragedy», em F. Brady & M. Price (edis), English Prose and Poetry, 1660-1800; a Sefection, 
Hol!, Rinehart & Winston, New York, 1961, pp. 240-7. 

(5) Booth é avondo conhecido graças à sua The Rhetoric of Fiction, The University of Chicago Press, Chicago, 
1961. Crane é autor dum muito importante artigo: «The Concept of Plot and the Plot of Tom Jones», em 
Crane (ed), Cáties and Criticism, Andent and Modem, Chicago, 1952. 

(6) Simon O. Lesser é um dos pais desta orientaçom. Um trabalho muito conhecido é Fiction and the Uncons­
cious, The University Df Chicago Press, Chicago, 1957. 

(7) As opinions dosNew Crities estam especialmente reflejadas em Wimsatt, W. K., Jr., The Verbal Jeon: Studies 
in lhe Meaning of Poelry, The University of Kentucky Press, Lexington, Ky., 1954. 

(8) Os New Critics parecem ter urnha visam ideologicamente própria da aristocracia do Sul, similar também à 
de T. S. Eliot e Ezra Pound: crêm numha elite cultural como alternativa política. 
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(9). Além disto, a teoria literária é cada vez menos prática e mais filosófica, 
ocupa>-se cada vez menos das obras concretas: o discurso crítico é menos «re­
ferencial», mais autónomo, mais criativo; a análise literária cede ante o en­
saio. Acaso seja justamente esta criatividade ou esta falta de praticidade o 
que agora outorga aos teóricos da literatura nas universidades americanas es­
se status de herói-guru-star que antes só tinham alguns filósofos (lO). Este 
é um ponto interessante, pois umha grande diferença entre os estudios literá­
rios e a investigaçom científica é que esta se rege exdusivamentepola sua uti­
lidade prática e, portanto, tem vigência enquanto nom seja ultrapassada por 
descobrimentos posteriores; porém, a crítica literária, igual que a filosofia e 
a arte, acumula-se, pois os discursos críticos tenhem valor per se, nom pro­
porcionam dados talvez superáveis nas opinions relativas que enriquecem (um­
has vezes mais, outras menos) as visons plurais dos textos estudados, O cien­
tífico baseia a sua investigaçom nos métodos e dados mais recentes e ignora 
as investigaçons já superadas, ainda que estas fagam parte da história da ciência, 
mas os estudos literários recentes nom som necessariamente melhores que os 
dos cinqüenta anos antecedentes, 

Comenta Michel FoucauJt que o nome do científico sempre importa me­
nos do que o seu trabalho, mas o artista, o criador, é favorecido pola socie­
dade modema mais do que o científico (lI), comportamento paradoxal se te­
mos em conta a tecnificaçom e a falta de sensibilidade do mundo moderno: 
umha sociedade desumana que ainda tem plantejamentos humanistas. Pare­
cemos ter grande fascinaçom polo feito de criar: umha herdança do roman­
tismo é justamente a ideia de que a única posibilidade de trascender os limites 
terrenais deste mundo tragicómico e absurdo é a de criar arte. Mesmo na era 
tecnológica e digital, a arte segue a remeter ao seu criador. O valor do objec­
to estético depende muito -'--decerto demais- do nome do seu criador real: 
um quadro de Dalí subasta-se tendo em conta a sua autoria. Podemos plantejar­
nos o que é que aconteceria se alguem descobrisse que as obras de Cervantes 
ou Shakespeare nom foram escritas por eles: o autor implícito ou textual de­
veria ser o mesmo, ainda que o autor real fosse outro, pois a obra é a mesma, 
mas ... 

A popularidade de alguns críticos-ensaístas deve-se, mais que nada, aos 
seus controvertidos plantejamentos; por ejemplo, Stanley Fish é o «enfant te­
rrible» da crítica americana, Contudo, o mais interessante é que muitos des­
tes ensaios críticos, além de subjectivos e pessoais como qualquer interpreta-

(9) Js There a Text in this Class? The Authority of lnterpretive Communities, Harvard University Press, Cambrid­
ge, Mass., 1980, inclui os artigos mais interessantes e polémicos de Fish. Um trabalho significativo de Bleich 
é (,The Subjective Paradigm in Science, Psychology, and Criticism», New Literary History 7 (1976), pp. 313-34. 
Em Subjective Criticism, Johns Hopkins University Press, Baltimore, 1978, Bleich expom a necessidade de 
fomentar as respostas pessoais dos leitores-alunos. 

(10) Baseandos-se numha opiniom de Richard Rorty, J onathan Culler comenta isto em On Deconstruction: Theory 
and Cristicism After StructuraJism, Routledge & Kegan Paul, Londres, 1983, pp. 9-10> De todos os teóricos, 
Derrida é o mais abstracto e difícil e também o mais venerado palas alunos universitários americanos> 

(lI) Foucault, Michel, «What Is an Author?»> Em Textual Strategies.> Perspectives in Post-StructuraJist Criticism, 
editado por J> V. Harari, Methuen, Londres, 1980, pp. 141-60. 
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çom, som mesmo praticamente autónomos, pouco interpretativos, quer di­
zer, dependem pouco de obras concretas (12). Derrida pretende justamente 
elaborar umha teoria literária nom metalitéraria ou referencial, mas precisa­
mente literária. ou criativa, e rejeita o carácter científico do discurso crítico 
baseando-se na riqueza conotativa, a polisemia, da linguagem: o próprio dis­
curso crítico.está sujeito a interpretaçom (13). Em certo modo, isto é umha 
reacçom contra a praticidade e produtividade da crítica «científica». Pondo 
de lado tal plantejamento, o que é obvio é que, relativamente ao científico, 
o leitor dum texto tem umha margem de criatividade muito maior. A ciência 
baseia-se em dados empíricos universais, atemporais, como o facto de o azei­
te flutuar na áuga, mas a análise de referentes ou objecto externos diferen­
cia-se do estudo de textos que som linguagem, pensamento, combinaçons sin­
tagmáticas concretas de unidades culturais extraídas dum paradigma supos­
tamente compartilhado por autor e leitor. E significativo que os físicos e os 
matemáticos podam deduzir, criar, teorias por agora nom comprováveis em­
piricamente (a da relatividade, por ejemplo): a linguagem matemática permi­
te mais criatividade que a observaçom empírica. 

A arte sempre supom um acto implícito de criaçom e intencionalidade, 
ao mesmo tempo que um acto de interpretaçom por parte dos seus recepto­
res: convencionalmente, a arte é umha comunicaçom através de códigos esté­
ticos cambiantes, umhas vezes seguidos, outras parodiados. Se passamos po­
la rua e vemos um cubo de lixo cheio de latas de Coca-Cola, nom lhe damos 
importáncia porque assumimos que a sua existência é casual, quer dizer, o 
objecto nomsupom nengum acto de criaçom e comunicaçom, nom é um sím­
bolo que aponta a um significado (ou vários), nom é um objecto «mental», 
nom é um «texto». Porém, se entramos numha galeria de arte e nos topamos 
com esse mesmo cubo (agora recontextualizado), tentaremos explicar a ra­
zom porque, quem colocou as latas dentro, escolheu as de Coca-Cola e nom 
outras ou pOr que elegeu um bote de tal cor ou tal tamanho e, se o objecto 
estimula o nosso interesse, pode que cheguemos a descobrir -ou «fabricar»­
umha mensagem política ou ideológica tras as anteditas selecçons. Ainda que 
Barthes e Derrida renunciem a fazê-lo, parece que temos sempre a pretensom 
de interpretar e entender as cousas, especialmente quando pensamos que es­
tas ocultam razons concretas: construímos hipóteses e sentimo-nos satisfeitos 
quando estas parecem explicar o objecto em questom, talvez porque assumi­
mos, como Descartes (um dos filósofos mais criticados por Derrida), que a 
nossa habilidade racional nos faz ser distintos dos animais, nos permite do­
minar a realidade, umha ilusom mais própria da era da Uustraçom. O con-

(12) Pedro Aullón de Haro diz que o «discurso artístico» vai referido ao mundo, o «discurso crítico» refere-se 
ao discurso artistico e a «teoría crítica» é um «discurso disciplinar metateórico»; «La crítica literaria actual», 
em Introducción a la crítica Hteraria actual, editado por Aullón, Playor, Madrid, 1984, p. 16. Que a arte 
seja referencial é um ponto controvertido, mas a opiniom geral é que a crítica deve sê-lo, mesmo a própria 
teoria literária. 

(13) De la grammatologie, Les Editions de Minuit, Paris, 1967, é um texto nom só difícil mas tambien ambíguo. 
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texto da ma nom é o da galeria: supomos que o objecto estético da galeria 
é conseqüência dum acto de criuçom e contem possíveis mensagens; quer di­
zer, é um texto que utiliza umha linguagem estética. Se na rua o objecto nos 
sugiere um possível conteúdo ideológico, somos conscientes de que somos uni­
camente nós os que criamos o mesmo, os que transformamos o objecto nalgo 
com um significado, pois a colocaçom das latas nom foi -supomos- inten­
cionada, nom foi umha decisom estética. A levar-nos nós esse mesmo cubo 
à galeria, converteríamo-nos em criadores dum texto interpretável e a gente 
buscaria um conteúdo no mesmo. 

Para os New Critics o facto de ter em conta as intençons do autor real 
ao elaborar um texto passou a ser umha «falácia». É óbvio que muitas vezes 
a intençom «real» do autor nom coincide com a intencionalidade que o leitor 
«descobre» no texto; isto pode dever-se à polisémia do texto (14), à incompa­
tibilidade histórica entre os códigos culturais (as linguagens) do mundo auto­
riaI e os do mundo do leitor ou, talvez, à incompetência do autor ao criar 
a obra ou do leitor ao interpretá-la, quer dizer, à utilizaçom errónea dos có­
digos. Vayne C. Booth menciona o caso ilustrativo da redacçom dum seu aluno 
sobre a caça: dada a truculência e o excessivo sadismo das descriçons da mor­
te dos animais, Booth interpretou o texto como um caso de reductio ad ab­
surdum em que o aluno fustigava os caçadores, mas o texto tinha realmente 
umha leitura literal, nom irónica, e o aluno era realmente assim de sádi­
co (15). Problemas deste tipo plantejam a questom da propriedade do texto 
e a valia da interpretaçom; enfim, o texto do aluno nom é o de Booth, pois 
estamos a referir-nos a objectos mentais distintos, ainda que o objecto físico, 
o manuscrito, seja o mesmo. Para os New Critics o que importa é o resulta­
do, fiom a intençom, e a redacçom teria urnha única leitura válida e univer­
saL Quiçá a imagem dum autor implícito irónico, visualizada por Booth ao 
ler a redacçom, seja mais deduzível do texto do que urnha imagem mais pró­
xima da do autor real, quer dizer, o texto fomenta entom umha leitura muito 
diferente da intencionada; nom obstante, o facto nom exclui a existência doutra 
leitura, Um objecto estético tem sempre um criador implícito e, ainda que 
a audiência poda nom conhecer ou simplesmente poda nom ter em conta as 
circunstáncias reais da criaçom do mesmo, sempre fabricará a imagem dum 
autor implícito a partir dos códigos que subjectivamente aplica ao texto, có­
digos com os crê descobrir os próprios códigos implícitos da obra: a decodifi­
caçam plantejada polos New Cdtics nom existe, pois o texto depende das nossas 
dedsons. De facto, a decisom inicial do crítico a investigar ou a ignorar a 
criaçom «real» da obra já modifica a sua visom da mesma. Ao menos, Booth 
pode comparar a leitura intencionada com a sua e isto enriquece o sue conhe­
cimento do texto, ainda que nom mude a sua interpretaçom pessoaL 

(14) Textos «abertos» como diria Eco, ou «escrevíveis», como diria Barthes; Lector in fabula: La cooperazione 
interpretativa nei testi narrativi, Bompiani, Milán, 1979, e S/Z, Seuil, Paris, 1970, respectivamente. 

(IS) 800th, Wayne c., A Rhetoric of lrony, The University of Chicago Press, Chicago, 1974, p. 38. 
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Os New Critics, ignorando o contexto histórico, consideravam a sátira 
inglesa do século XVIII como dirigida a um leitor universal, com umha men­
sagem sobre a condiçom humana e nom sobre os vícios e maus hábitos de 
gentes e culturas concretas. Contudo, a literatura dessa época estava na reali­
dade muito vinculada à sociedade; ese mesmo instrumento. O leitor de Gulli­
ver's Traveis reconhecía com facilidade algumhas das alusons políticas; por 
exemplo, o paralelismo entre o protagonista, Gulliver, e Lord Bolingbroke, 
o líder dos Tories que se exiliou na França. Nesse texto parece haver também 
alusons mais individualizadas contra políticos menos conhecidos; obviamen­
te, muitos menos leitores reconheceriam tais insinuaçons. Do exposto 
depreende-se que o leitor implícito do texto de Swift parece ser mais bem con­
creto; quer dizer, a obra requer umha pessoa conhecedora da época e das fi­
guras políticas.do momento, ainda que também exista um conteúdo ideológi­
co mais universal que nom exige esse conhecimento. E umha sátira legível tanto 
como umha crítica concreta ao governo Whig de Sir Robert Walpole quanto 
como um ataque ao absolutismo e à corrupçom, mas se o nosso método já 
excluir o estudo do contexto histórico, entom jamais reconheceremos essas 
alusons e sempre acabaremos «achando» leitores implícitos universais nos textos 
que estudemos. Se conhecemos o contexto, sempre poderemos decidir o grau 
de concreçom da obra. Se alguém escreve agora umha sátira sobre os políti­
cos galegos do momento e tal texto é lido no Japom dentro de dous séculos, 
nom será o mesmo se o leitor de entom está informado ou nom sobre a reali­
dade política do nosso país na actualidade: ler dumha maneira ou doutra de­
termina diferentes possibilidades de interpretaçom, distintos textos. Nom faz 
falta ser um crítico marxista para perceber que a arte tem umha vinculaçom 
directa com a sociedade, as culturas, as ideologias, outros «textos». Qualquer 
que estude a farsa medieval, o teatro de Lope, o romance romántico, as his­
tórias de Corín Tellado, os blues, as cançonsdos cantautores espanhois dos 
setenta ou as mensagens pacifistas dos rockeiros irlandeses U2 e Bob Geldof, 
nom pode ignorar totalmente o gosto popular pola «inveEsom cómica» da pi­
rámide social (16), o instrumentalismo político do deus ex machina, a neces­
sidade da mulher de escapar da sua realidade doméstica e monótona, a escra­
vitude e a marginaçom da raça negra nos Estados Unidos, o franquismo e 
a história sangrenta do povo irlandês. Há épocas ou contextos em que a arte 
é mais social e concreta, mais instrumental,especialmente em situaçons de 
injustiça e pobreza, mas mesmo em épocas em que a arte tende à abstracçom, 
pode-se tentar explicar es~e facto mediante o estudo do contexto social no que 
surge. 

Norman Holland declara que mesmo a crítica textual mais estrita reflec­
te «o estilo característico do crítico» (17). Com efeito, a leitura supostamente 

(16) Tema central do trabalho de Ian Donaldson em The World Upside-Down: Comedy [rom Jonson to Fielding, 
Clarendon Press, Oxford, 1970. Mikhail Bakhtin também toca o tema em L'oeuvre de François Rabelais et 
la culture populaire au Moyen Age et dans la Renaissance, Gallimard; Paris, 1970 (original ruso de 1940). 

(17) Holland, Norma, «The New Paradigm: Subjective or Transactive?». New Literary History) (1976), p. 335. 
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implícita que os críticos «descobrem» nos textos depende nom apenas do mé­
todo mas também dos traços pessoais e inconscientes do crítico" Tanto Stan­
ley Fish quanto Wolfang Iser parecem achar 110 texto aquilo que buscam e 
desejam encontrar: resistências do texto a ser interpretado, ambigüidade, ocos 
de singnificado (18). HoHand diria que simplesmente recriam as suas próprias 
identidades reais. Faz uns poucos anos Fish pensava que a leitura dum texto 
era umha experiência l.mívoca, objectiva, mentres a interpretaçom posterior 
já era subjectiva, mas agora sustenta que o leitor apenas é umha colecçom 
de estratégias interpretativas e o texto está determinado polas mesmas (19). 
Ainda que o recente idealismo de Fish é às vezes excessivo, é evidente que 
os esquemas mentais do leitor influem na leitura e críticos como Iser ou Eco, 
que tentam nadar entre duas águas (objectividade e subjectividade), 
enguedelham-se ou chegam a contradizer-se, como figera Fish. 

W olfganf Iser integra no termo «leitor implícito» tanto o «significado 
potencial» do texto quanto a «actualizaçom» do mesmo por parte do leitor 
(20). Tentando combinar objectividade e o novo focamento sobre a figura 
do leitor, acha que em distintos pontos dos textos o significado é único, mas 
noutros é o leitor quem, ao interpretá-los, determina o significado; quer di­
zer, o texto tem lacunas que o leitor ha deencheL Umha objecçom é que os 
leitores implícitos que Iser descobre nos romances estudados som os seus lei­
tores, forjados polos seus esquemas, e a combinaçom concreta de denotaçom 
e conotaçom, pontos rijos e lacunas, que crê implícita é também a sua. Num 
trabalho posterior, Iser parece modificar os seus plantejamentos a favor dumha 
maior subjectividade, mas nom evita certos problemas (21). Iser vem agora 
dizer que o leitor escolhe os significados relativos aos significantes textuais, 
que son objectivos, rijos: o leitor de Tom fones encontra-se cumha persona­
gem chamado Allworthy (relacionável) com os signos «alI» e «worthy») e as­
socia o seu nome com certas qualidades; estas som interpretáveis, subjecti~ 
vas, mas o facto de o leitor associar o nome com umhas ou com outras quali­
dades, isto é, buscar um sentido ao nome, é algo exigido, determinado, polo 
texto. O razoamento parece óptimo, mas, ainda assim, podemos objectar que 
o facto de associar o nome com algum significado 110m é tam objectivo: é 
o leitor real, Iser, quem decide se este nome é um significante que remete a 
um significado ou é um apelido que unicamente assinala a umha personagem, 
a um referente, ainda que os outros leitores reais decidam o mesmo. 

Umberto Eco contradiz-se claramente com a sua distinçom entre «uso» 
e «interpretaçom». Para Eco o «autor modelo» (o autor implícito) escolhe 
a polisemia do texto (que seja «aberto» ou «fechado», interpretável ou deno-

(JS) Culler critica os antigos plantejamentos de Fish e levemente os de Iser em On Decanstructian (op. cit.), pp. 
64-7 e 75-6, respectivamente. 

(19) Em Js There a Text ln this Class? (já citada) pode-se observar a sua evoluçom na década dos setenta (estudos 
desde 1970 até 1980). 

(20) Iser, Wolfgang, The Implied Reader: Pattems af Communication in Prose FÍCüan from Bunyan to Beckett, 
The Johns Hopkins University Press, Baltimore, 1974, p. XII. 

(21) Iser, W., «Talk Like Whales: A Reply to Stanley Fish", Diacritics II: 3 (1981), pp. 82-7. 
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tativo), e dirige-se a um «leitor modelo» determinado. A interpretaçom é um~ 
ha dialéctica entre as estratégias textuais, criadas polo autor modelo, e a res­
posta do leitor modelo; portanto, para interpretar o texto, o leitor real tem 
de recuperar os códigos textuais para assim poder jogar o papel de leitor mo­
delo e actualizar a mensagem potencial. A nom o fazer, o leitor, «usaria» o 
texto, mudaria-o, porque quando o texto se dirige a leitores muito diversos 
do intencionado torna-se ilegível ou já é outro texto (22). Esta teoria da pos·· 
sibilidade dumha interpretaçom objectiva nom é convincente: se o leitor real 
tem de se converter em leitor implícito e isto se faz através da recuperaçom 
dos códigos textuais, como é possível «interpretar» sem antes «usar» o texto? 
Se temos de prescindir da nossa identidade real e assumir a do leitor implíci­
to, será inevitável «usar» o texto inicialmente, pois, em princípio, nom con­
hecemos esse leitor. Em conseqüência, a nossa visom subjectiva, o nosso «uso» 
do texto numha primeira leitura, descobrirá -fabricará, mais bem- a ima­
gem do leitor implícito, para depois podermos «interpretar» o texto. A teoria 
de Eco dá a entender que é possível evitar a subjectividade, mas a verdade 
é que entom o leitor real deveria conhecer a priori a imagem do leitor implícito. 

Tem sentido, porém, o facto de o leitor real, se quiger estar perto do con­
texto social e cultural, do possível mundo autorial e do possivelleitor implki-

ter de se informar previamente sobre a época em que a obra foi escrita. 
Ter em conta ou nom esta informaçom extratextual já é umha decisom sub­
jectiva que influirá nos resultados da leitura. Conhecer a época nom implica 
conhecer a priori a identidade do leitor implícito, pois esse é um elemento 
textual, concreto, mas permite ao leitor real chegar ao texto assumindo possí­
veis expectativas dum leitor contemporáneo da obra. Mesmo a selecçom das 
possíveis expectativas é pessoal. As estratégias conscientes ou Horn dos leito­
res conduzem a leituras diferentes. Os métodos, do mesmo modo que as in­
terpretaçons, podem ser melhores ou piores, mais ou menos interessantes ou 
convincentes, mas o crítico deve reconhecer o relativismo e, portanto, a liber­
dade hipotética da crítica literária. O predomínio dumhas tendências ou in­
terpretaçons sobre outras apenas faz sinalar o carácter cultural, ideológico, 
histórico, dos estudos literários: o crítico tem a sua liberdade de interpreta­
çom condicionada paIos requisitos da cultura em que está inmerso de igual 
jeito que os alunos muitas vezes tenhem as suas interpretaçons coarctadas polas 
exigências, métodos e leituras do professor que vai avaliá-los, 

(22) Eco, op. cit., p. 59. 
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NOTAS 

Salgueiro: A voz de um autor de ficçom 

C. DELGADO CORRAL 
I. B. de Betanços 

No romance Scórpio, de R. Carvalho Calero, Salgueiro, desde o primei­
ro momento em que aparece, ganha a nossa confiança e com el viajaremos 
pola obra como guia indiscutível do ponto de vista literário. 

Aparece por primeira vez Salgueiro no capítulo XXIX, manifestando-se 
como crítico literário a analisar a poesia «mística» de Scórpio: 

«Os primeiros versos que lhe conhecim eram majestosamente místicos». 
No capítulo XXX di que Scórpio era poeta e el prosista. Salgueiro mani­

festa a sua vocaçom de escritor «épico» e expom a diferença entre <movela» 
como relato breve e «romance» como relato longo. Manifesta que na Litera­
tura Galega hai poucos autores de romances, destacando Otero Pedraio com 
Os camiiíos da vida. Critica as fórmulas románticas que aparecem neste ro­
mance (intertextualidade: o fragmento remete a textos críticos de Carvalho 
sobre Otero Pedraio). 

Salgueiro manifesta que já compujo duas <movelas» que nom publicou. 
Pensa em Scórpio como personage central dum possível «romance»: 

«Eu, autor do romance Scórpio, respeitaria a sua problematicidade, nom 
trataria de explicá-lo todo». 

Utilizaria vários ángulos de visom: 
«Mais bem reuniria testemunhos diversos a propósito da sua personali­

dade». 
Prescindiria de conhecer o interior da personage: 
«Nunca me meteria directamente no interior do protagonista ... Este nunca 

falaria de si mesmo. Seriam os demais, os seus parentes, os seus amigos, os 
que nos falariam deI». 

Afirma a relatividade do «real» e da «Verdade»: 
«Na realidade, cada um vê as pessoas, os acontecimentos, do seu ponto 

de vista». . 
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«Nom hai visom inteiramente verdadeira, nom hai visom inteiramente 
falsa». 

Fala da relaçom entre a literatura e a vida: 
«Como sei mui pouco da vida de Scórpio, fora do que vejo, e se trata 

de umha personalidade mui pouco transparente, teria de inventar muito,..». 
O «romance» nom seria um simples decalque da realidade: 
«Nom pretenderia apresentar um documento social que reproduzisse fo­

tograficamente muitas figuras, muitas mentalidades, muitas formas de 
expressom» . 

Ironiza sobre a representaçom da realidade: 
«Nom se trataria de umha reproduçom científica da realidade senom de 

urnha construçorn artística, na qual o autor visasse essencialmente a comuni­
caçom de um mundo poético, interpretaçom de umha realidade, mas nom tras­
lado material, vaziado em gesso, versom electrolítica, visom galvanoplástica 
de umha realidade sensível, de umha objectividade fenomenológica, ou fe­
noménica» . 

Defende-se das possíveis críticas ao seu possível romance: 
«Essa mulher que fala, nom fala exactamente como falaria urnha mul­

her real da sua condiçom. Seria-me indiferente que me figessem críticas deste 
tipo. Eu traduziria a urnha linguagem que pretenderia ser eficazmente literá­
ria o discurso polifónlco que constituiria a forma do romance». 

Situa-se ironicamente corno autor com um ponto de vista privilegiado: 
«Eu sei o que eles sabem, eu sei o que eles pensam; eu tenho registados 

os seus saberes e os seus pensamentos num disco -mas traduzidas as pala­
vras ao meu discurso literário--, e fago girar o disco perante o leitor». 

Renuncia a ver por dentro o protagonista e ironiza sobre a consecuçom 
desta exigência técnica: 

«Creio que será mui incómodo renunciar a ver por dentro o protagonis-
ta, mas impugem-me essa exigência técnica. Já veremos se a podo cumprir». 

Duvida da possibilidade de fazer o seu romance: 
«Cando o veremos?». 
«Polo de agora nom podo pensar no meu romance. E talvez fiom poda 

escrevê-lo mmca». 
No capítulo XXXI Salgueiro duvida outra vez acerca da sua obra; conti­

nua comentando a técnica que utilizaria entre várias possibilidades: 
«Farei que cada voz que assuma a funçom narrativa se apresente a si pró­

pria como as personagens do teatro chinês, ou porei o nome de cada narrador 
ao começo da sua parte? .. o Mas, polo de agora, tenho que aprovar o cursOo 
O romance ... quem sabe se o fareLo». 

No capítulo XXXII, Salgueiro duvida da sua vocaçom de romancista, 
e como Adriam Solóvio, pergunta-se pola sua vocaçom verdadeira: 

«E se algo fago, será verdadeiramente um romance? ... Eu som um escritor? 
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Qual é a minha verdadeira vocaçom? A literatura, a jurisprudência, a 
política?». 

Salgueiro utiliza a literatura na literatura. Aparece outra vez Otero Pedraio: 
«A mínha mai, como umha vinculeira de Otero Pedraio, tem defendido 

bem o minguado património familiar». 
Fai-nos partícipes dos problemas que lhe cria o fazer um romance, ao 

eito dum Tristram Shandy, fala dumha certa impotência ante a possibilidade 
de escreVer um romance longo (as mesmas ideias de Carvalho, expostas em 
Conversas con Carball0 Calero de Carmen Blanco *). 

«Serei capaz de escrever um romance de duascentas páginas? Nom ne­
cessitaria para isso encher seiscentas quartilhas? E se nom atinjo esse núme­
ro, todo será umha novelinha mais, condenada à clandestinidade, como as 
outras». 

Contrapom poesia a romance, afirmando a dificuldade do romance: 
«Os livros de versos som de poucas páginas, eos brancos tamém enchem. 

Mas um romance é longo de fazer, requer constância e umha fatigosa coerên­
cia, se nom há ser umha mera fantasia sem pés nem cabeça». 

Trata o tema da relaçom literatura/sociedade afirmando que o seu ro­
mance seria testemunhal e nom evasivo. Obra de .arte e nom simples decalque 
da realidade: ' . 

«Eu penso num romance ceivo de ataduras naturalistas, sem preocupa­
çom científica, mas,ao cabo, de algum jeito, realista, testemunhal, nom 
evasivo». 

Constantemente Salgueiro fala da literatura na literatura: a metaliteratura: 
«Chegarei a dispor de tempo, experiência e humor para rescrever o meu 

romance?». . 
Rematam as dúvidas e Salgueiro está escrevendo um romance (capítulo 

XLVIII). Já tem duascentas dezasseis quartilhas, parece que superou a sua 
impotência. Adianta-se a possíveis críticas aclarando o que el entende por «cor 
rosa» na concepçom das personages: é verosímil a concepçom das suas 
personages: 

«Estou a escrever umha novela rosa? ... Esta é aquartilha duascentas de­
zasseis ... Mas as gentes de dezasseis, dezassete, dezoito, vinte, vinte e dous 
anos, que som os que até agora tenhem os mais dos meus heróis, sendo como 
eles som gentes da classe média, que lhes vai .ocorrer senom o que no meu 
romance lhes ocorre? ... Rosa é a vida destes estudantes, ou eles vem-na rosa, 
porque a vem através do prisma com que vê a vida a classe social a que 
pertencem». 

No capítulo LI Salgueiro fala das dificuldades que tem para escrever o 
seu romance. Afirma as vantages que tem a utilizaçom da terceira pessoa na­
rrativa, e as limitaçons da técnica que el escolheu: 

(*) Ed. Galáxia, Vigo 1989. 

333 



«Um narrador em terceira pessoa de qualquer dos tipos indicados, ou 
a participaçom do próprio protagonista na série de narradores, mesmo se isto 
se verifica só em momentos excepcionais, aliviaria muito ao autor na sua em­
presa. Mas eu tenho concebida a minha história de Scórpio mantendo Scór­
pio à distância, vedando-me vê-lo por dentro cos meus próprios olhos de na­
rrador, e creio que essa dificuldade técnica, esta reserva, esta interdiçom, forma 
parte essencial da obra tal como foi concevbida, e que valeria a pena intentar 
mantê-la até o final». 

Na continuaçom Salgueiro di que nom dispom de tempo para pensar em 
dificuldades técnicas: 

«As si que o melhor será abandonar o projecto e consagrar mais tempo 
à assimilaçom da Lei Hipotecária». 

Entram-lhe as dúvidas sobre se continuar ou nom com o seu projecto 
de romance: 

«Sem embargo, com mais de duascentas quartilhas rabiscadas -à ver~ 
dade quase ilegíveis, e escritas sem esmero formaI-, fai-se-me um pouco du­
ro renunciar a proseguir esse labor, que me distrai da pesadez dos estudos 
jurídicos» . 

Pergunta-se polo seu futuro e pala sua vocaçom final: 
«Oposiçons, política, literatura ... Aonde vás, Salgueiro? Quem o pode 

saber?». 
No capítulo L V di que sabe mui pouco de Scórpio, que é um enigma. 

Numha confusom deliberada entre a vida e a literatura, Salgueiro comenta 
a marcha de Scórpio a Salamanca, e di que, como autor, tem umha incompa­
tibilidade a que nunca estivo em Salamanca. Ironiza com relaçom entre a fic­
çom e a realidade: 

«Agora está em Salamanca. Eu nom estivem nunca em Salamanca. Dei­
xarei-no ir alá?». 

Outra vez tem dúvidas de continuar com o seu projecto: 
«Seria melhor que deixasse definitivamente o romance, no qual, de por 

parte, levo muitos meses sem trabalhar». 
No capítulo LIX di que está parado o projecto do seu romance: 
«O romance ... Mas agora, entre o gabinete, os informes, os comícios e 

a organizaçom do Partido, todo aquilo ficou parado e arquivado. Retomarei-no 
algumha vez?» o 

Di que a concepçom que el tem do romance, como produto do «real» 
e da «imaginaçom, poderia traer-Ihe problemas: 

«Ainda que sei mui pouco, ou nada, da infância de Scórpio, e tivem que 
imaginar muitas cousas que seguramente se afastam muito da realidade, nou­
tras, nas que conhecia porque as presenciei, ativem-me demasiado ao que ver~ 
dadeiramente passou, e criaria muitos problemas a publicaçom de tais páginas». 

Hai um jogo vida/literatura: 
«Deixemos à parte o feito de que muitas pessoas, começando por Scór~ 

pio, aparecem no romance cos seus próprios nomes e apelidos». 
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Duvida outra vez da publicaçom do seu romance: 
«Mas todo ia para mui longo, e pouco pensava nos problemas de 

publicaçom. 
No capítulo LXXIV, já em Madrid, Salgueiro pensa nas figuras feminas 

do seu possível romance: 
«Penso nas figuras femininas da minha abandonada história de Scórpio. 

Umhas, ver sons literárias de mulheres que eu conhecim, que Scórpio conhe­
ceu;outras, mulheres sonhadas por mim, que Scórpio nom conheceu nem 
sonhou». 

Já na segunda parte do romance, aparece Salgueiro no capítulo XXXIX, 
falando dos apuros que passou fugindo a PortugaL Fala da sua vocaçom de 
escritor e promete, se vive, escrever sobre as suas aventuras em Portugal, es­
quecendo o seu projecto de romance sobre Scórpio: 

«Crim ser St~mpre um home de letras, oficialmente um jurista com umha 
vocaçom mais bem secreta de escritor ... Se saio com bem desta guerra, hei 
escrever as minhas aventuras em Portugal, que sem dúvida som mais interes­
santes que o romance sobre Scórpio que outrora projectei e do qual algumhas 
notas e poucas páginas ficarom esquecidas ou abandonadas em Ourense». 

Salgueiro joga outra vez com as ideias da literatura e da vida: 
«Scórpio. Quem me havia dizer que ia tropeçá-lo aos poucos dias de eu 

chegar. .. O meu herói de romance transformara-se num militar». 
Salgueiro utiliza a ironia na descriçom de Scórpio: 
«Achei-no davondo mudado fisicamente, tomado do sol e com um bigo­

de algo semelhante ao de Stálin 00 .». 
No capitulo UII, Salgueiro está mui preocupado polo problema de ve­

rosimilitude. Fai-se várias perguntas, que tamém se fará o leitor, dando a pos­
sibilidade dum final aberto à livre ínterpretaçom dos leitores quanto às rela­
çons de Scórpio e Cleo: 

«Penso que nunca saberei por que Cleo foi morrer no quarto de Rafael» ... 

No capítulo LIV dirige-se a Scórpio falando-lhe como se fosse um enigma: 
«Que classe de home eras? Por que elas te buscavam com tal teima?». 
Outra vez fala Salgueiro do seu projecto de romance sobre Scórpio: 
«Algum dia pensei escrever a tua história. Cheguei a planear alguns ca-

pítulos. Cheguei a traçar um método para chegar a ti. Eram bastantes quar­
tUhas. Mas tam cheias de brancos, tam cheias de linhas riscadas, tam espargi­
das de ringleiras que talvez deram poucas páginas impressas. E nem sequer 
estavam escritas coa pulcritude que exige a impressom». 

Numha confusom deliberada entre a literatura e a vida, Salgueiro duvi­
da da existência dessas quartilhas: 

«Era noutros tempos. Já nom me lembro bem se as rompim, se as quei­
mei, se as esquecim». 

Di que, se sai com bem de todo, talvez faga a história de Scórpio: 
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«Se sobrevivo a esta loucura, talvez retome a pena para dizer o que nom 
sei de ti». 

Pergunta~se pola personalidade de Scórpio: 
«Scórpio, amigo, querido e distante amigo, arcanjo ou monstro exilado 

na terra». 
Jogo literatura/vida. Salgueiro pergunta-se pola existência de Scórpio: 
«Fum eu o teu criador, ou fum somente umha testemunha da passagem 

pola terra de umha estranha presença que com desígnio imperscrutável um 
criador mais alto desenhou?». 

Afirma a relatividade do «real»: 
«Mas pode ser que nom haja olhos que vejam nada como realmente é, 

e a média aritmética das vÍsons que deixaste nos olhos que te virom §eja 
mnha cifra falsa, um algoritmo oco, umha forma arbitrária». 

Questiona a personalidade de Scórpio e a sua existência n:um litera-
tura/vida: 

«Foste talvez o que todos quigéramos ser» alter ego, um sonho). 
Salgueiro pergunta-se polo seu projecto de romance, criando outra vez 

umha confuson deliberada entre a literatura e a vida: 
me pergunto se nom escrevim realmente esse romance». 

Salgueiro, provocando umha ambigüidade na relaçom entre a vida e a 
literatura, deixa sem resolver totalmente o problema da autoria do seu pro­
jecto de romance sobre Scórpio. Como Umberto Eco fala da Husom, sonho 
ou realidade das suas personages: 

«Talvez estou dormido, talvez estou sonhando, e ti, §córpio, nom sejas 
mais que a sombra do meu sonho». 

No capítulo LXX, Salgueiro manifesta o seu de§ejo de fazer o romance 
sobre Scórpio, ainda que continúa com as dúvidas. Salgueiro fecha o roman­
ce Scórpio dirigindo-se a Scórpio: 

«Se sobrevivo, e tenho sossego para isso, talvez retome aque! projecto 
que outrora alimentei de escrever a tua história. De inventá-la, pois foste sempre 
um mistério para mim. Mas, quem pensa em escrever a história de um home 
agora que agoniza todo um mundo?», 

Seguindo a Salgueiro polo romance Scórpio, descobrimos muitas cousas 
interessantes do ponto de vIsta literário e totalmente inovadores na narrativa 
galega. Comentaremos três questons que n.os parecem fundamentais: 

1) A relaçom de Salgueiro com o leitor. 
2) Os ángulos de visom. 
3) A relaçom Literatura/Vida. 

RELAÇOM SALGUEIRO-LEITOR 

Salgueiro aparece no romance Scórpio deixando aparte um pouco a «his­
tória» de Scórpio. Salgueiro cria umha relaçom particular com leitor e outro 
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argumento: a vida dum posível autor de romances com um projecto: o ro­
mance da vida de Scórpio. Os dous temas, a vida de Scórpio e o projecto lite-

de Salgueiro, estám em harmonia porque as dous protagonis-
tas som tangentes, A inteligência Salgueiro impregna o romance Scórpio. 
Seguimos a Salgueiro como guia indiscutível do ponto de vista literário por 
umha espécie de de notas», em que, ao jeito dum Henry James, 
expom problemas e propom soluçons no seu possível romance. Problemas como 
o ponto de vista, o foco de conciência, o realismo, a verossimilhança, som 
tratados pormenorizadamente por Salgueiro, ao jeito dum romancista expe­
rimental do século XX. O mérito deste «Caderno» está em que pertence, com 
o seu autor Salgueiro, ao mundo da ficçom. 

Dá-se umha relaçom afectiva entre o leitor e Salgueiro porque o leitor 
está implicado no projecto de Salgueiro e participa deI. O romance Scórpio 
vai-se fazendo ao mesmo tempo que Salgueiro expom o seu projecto. O ro­
mance Scórpio coincide com o projecto de Salgueiro. 

Salgueiro conta com um posivelleitor, comunicando-lhe o seu plano de 
trabalho e justificando todo aquilo que lhe poda resultar estranho. O leitor 
queda limitado já que conhece os pontos de vista dos narradores e de Salguei­
ro mas nom o ponto de vista de Scórpio. Isto é devido a umha imposiçom 
técnica de Salgueiro, que provoca que o protagonista Scórpio seja um enigma 
porque nom sabemos nada do seu interior. Por isto, o narrado fai-se máis 
objectivo, presentando-se-nos o mundo da ficçom máis limitado e polo tanto 
mais «real», Salgueiro propom um projecto de romance que, ao mesmo tem­
po, fai relativo, ao afirmar que com el nom podemos conhecer a personage 
principaL 

ANGULOS DE VI SOM 
O romance Scórpio apresenta-se como umha estrutura sinfónica, com 

urnha pluralidade de pontos de vista, entre os que destaca Salgueiro. Salguei," 
ro é um ponto de vista privilegiado que se permite presumir, como «possível 
autor de romances», de saber o que os outros narradores sabem. Salgueiro 
tem ademais o privilégio de fechar o romance. 

Salgueiro, autor de ficçom, expom um projecto de romance sobre Scór­
pio baseando-se na intersecçom de diversas posiçons subjectivas. A «veraci­
dade» para el nom se identifica com nengumha posiçom senom com a inter­
secçom de todas essas posiçons subjectivas. Mais Salgueiro prescinde do pon­
to de vista de limitando já, conscientemente, a visom da personage 
principaL 

Os pontos de vista fiO romance Scórpio nom convergem de forma radi­
caL Com a apariçom de Salgueiro, a «história» de Scórpio apresenta um du­
plo foco. Isto fai-nos pensar, que se dá fiO romance Scórpio urnha fusom in­
completa entre um tema original prévio, a história dumhapersonage perfei­
ta, com um flOVO tratamento da mesma história, que nasce com Salgueiro, 
autor de ficçom que duvida de muitas cousas, questiona a personalidade de 
Scórpio e a sua mesma «realidade», 
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Salgueiro é um narrador complexo que se move em duas direcçons: 
1) Narrador irónico, que se pergunta polas relaçons existentes entre lite­

ratura, arte e vida, chegando a confundir o leitor. 
2) Autor objectivo, que pretende mostrar as cousas e a vida das perso­

nages, mediante essas mesmas personages. Os narradores seriam observado­
res e participantes da acçom mostrando a história de Scórpio como a sentem, 

Em todo momento, Salgueiro é consciente da sua actividade de escritor 
experimentado, falando da técnica narrativa e dos problemas de composiçom 
do seu possível romance,desempenhando várias funçons: 

1) Umha funçom rectora: Sàlgueiro fai um discurso sobre a organiza­
çom interna do seu possível te)(to narrativo. 

2) Funçom testemunhal: Salgueiro tem relaçom afectiva e intelectual com 
a história de Scórpio, com um jeito próprio de senti-Ia. 

3) Projecçom dum «em> do autor real. Criaçom de Salgueiro como autor 
fictício, nom mui diferente do autor real, do ponto de vista Hterário, que é 
a consciência central da obra. 

Os pontos de vista que aparecem no romance Scórpio podem reduzir-se 
a dous: um ponto de vista afirmativo das virtudes e «realidade» de Scórpio, 
e o ponto de vista de Salgueiro que nom quer ser tam afirmativo, quando fala 
de Scórpio, porque sabe que assi, tem mais possibilidades de ser aceite. Sal­
gueiro está preocupado polo leitor, ainda que algumha vez di que nom Ue im­
porta que o critiquem. Pensamos que Salgueiro aparece no romance ScórpÍo 
com posterioridade a um projecto inicial e com umha dara funçom estrutu­
ral: facê-Io verossÍmiL Mas Salgueiro, como narrador complexo e irónico, ques­
tiona a ideia da «verossimilitude» porque para el o «real» está na sua capaci­
dade de convencer, nom por verossímil, senom por arte, o mundo que propomo 

Salgueiro é o mais grandce aCerto do romance Scórpjo porque fai mais 
rica a nossa ideia das grandes possibilidades da ficçom. Salgueiro desmonta 
o sistema estabelecido polos outros narradores, Scórpio como realidade per­
feita, e quiça assumido, ainda que criticado por muitos leitores, que o consi­
deram inverossímil, perguntando-se pola literatura, pola realidade, pola ve­
rossimilhança. Criticando, ironicamente, umha falsa ideia que muitos leito­
res tenhem da relaçom vida-literatura. 

LITERATURA/VIDA. A BUSCA DA VERDADE 

Salgueiro, falando do seu possível romance, di que o romance tem que 
ser testemunhal e nom evasivo. Afirma, chegando a ironizar, que a literatura 
nom deve ser umha simples cópia da realidade porque, ante todo, a literatura 
é arte. O romance que projecta será o resultado da combinaçom do «real» 
com umha boa parte de «invençom». 

ScórpÍo é um romance em que um narrador e autor de ficçom, Salguei­
ro, expom umha visom intelectual e teórica do romance e, ao mesmo tempo, 
mostra-se umha visom da vida na Galiza e em Espanha de antes e durante 
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a guerra civil, através da conciência das personagens que formárom parte de 
umha geraçom. 

Salgueiro deixa bem claro ser a obra artística umha convençom e terem 
portanto a realidade e a arte umha distinta natureza. Nom pretende levar ao 
romance umha «realidade fiel» de cousas e pessoas. Salgueiro busca estabele~ 
cer umha ídentificaçom do leitor com umha parte da história reconhecível ao 
mesmo tempo que manifesta o seu direito, como autor, a criar a sua «realida­
de ficcional».No seu projecto, estuda a perspectiva desde a que essa realida­
de pode ser tratada, impom-se uns límites, e deixa muitas possibilidades à ima­
ginaçom. Das ideias de Salgueiro, deduzimos que o romance que el projecta, 
tem valor documental mais também é, tecnicamente, um trabalho de experi­
mentaçom. 

Quanto à mímese, Salgueiro utiliza duas formas de fazer literatura. Por 
um lado, parte da premissa aristotélica que afirma que o simples reconheci­
mento engendra prazer. Isto passa no romance Scórpio quanto a um tempo 
histórico e umha geraçom reconhecíveis polo leitor. Mais Salgueiro di que hai 
que utilizar também a técnica do estranhamento, o que vemos no tratamento 
do protagonista, Scórpio, como um ser perfeito, outro Galaaz, nom reconhe­
cível para o leitor.Scórpio interessa até o final ao leitor por estranho, por 
«realidade infreqüente». Com esta técnica do estranhamento, Salgueiro su­
pera o realismo, sem negá-lo, acrescentando umha dimensom que pretende 
chegar à outra realidade, à surrealidade. 

O romance que projecta Salgueiro tem um valor testemunhal induvitável 
já que está incrustado na realidade dum tempo histórico concreto mas, ao 
mesmo tempo, centra-se no papel do romancista e da sua obra. Esse período 
histórico é importante no romance Scórpio, mas também som importantes 
as preocupaçons polas possibilidades de expressom narrativa e pala experi­
mentaçom literária. Vida e arte estám as si em harmonia. 

Salgueiro fai do romance Scórpio «o romance sobre o romance», umha 
espécie de metaliteratura, de metaficçom, falando do que el faria como ro­
mancista ao mesmo tempo que se fai o romance. Fala constantemente da re­
laçom entre a literatura e a vida. Salgueiro distingue claramente o que é a lite­
ratura, afirmando que nom deve ser umha simples cópia da realidade. Mais, 
com umha atitude irónica muitas vezes, provoca umha confussom deliberada 
entre a literatura e a vida, situando ao leitor num estado confusso, na fron­
teira entre o mundo «real» e o mundo da «ficçom». Produze-se as si umha 
ambigüidade narrativa provocada por Salgueiro que, como bom conhecedor 
das técnicas narrativas, joga ironicamente com o leitor, perguntando-se se a 
sua personage nom foi mais que um sonho. Num processo de ficçom sobre 
a ficçom, Salgueiro, como relativista que é, um pouco ao jeito de Tristam 
Shandy, duvida se fará o romance, se já o fijo, se o rompeu ... Traspassando 
estas dú.vidas ao leitor confundido-o umha vez mais. Desde umha postura de 
narrador irónico, Salgueiro confunde ao leitor rompendo-lhe e volvendo-lhe 
a criar umha possível ilusom de que aquilo é vida e nom arte. 
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Salgueiro, ao perguntar-se se a sua personage Scórpio foi real ou um sim~ 
pIes sonho, nesta espécie de confusom, está afirmando a realidade da litera­
tur como «outra realidade», superior quizais. Salgueiro manifesta-se como 
um autor que nom está obsessionado polo «real» e si pola «criaçom» dumha 
«realidade literária» distinta: o romance literário, em que a literatura volve 
sobre a literatura, o romance como objecto literário, ainda que nel aparecem 
muitas relaçons com o mundo real. 

Salgueiro move-se no conhecimento da «verdade», entre um perspecti­
vismo e um cepticismo radical. Por um lado afirma que podemos achegar­
nos à «verdade» desde distintos pontos de vista, mas, por outro lado, questiona­
se a existência dessa «verdade». Para Salgueiro parece que nom hai um valor 
absoluto da «verdade» senom, mais bem, verdades relativas. De aqui nasce 
a dificuldade de conhecer a pessoa, de dar com o mistério da identidade. Os 
distintos pontos de vista fiom desvendam a «verdade» da identidade de Scór~ 
pio. Salgueiro nom se propom no seu possível romance, descobrir a persona­
lidade de Scórpio senom pór de manifesto as dificuldades que aparecem ao 
tentar escrever sobre el, com a mesma ideia que tinha Joyce de que as distin­
tas conciências suponhem umha relatividade. 

Salgueiro expom umha teoria estética em que basear-se no seu possível 
romance, ao mesmo tempo que se fai o romance Scórpio. Como no caso de 
Stephen Dedalus em Portrait of the artist as a Young Man, as ideias nom fi­
cam reduzidas unicamente ao campo da estética, senom que hai um intento 
de busca da verdade, com o que, a criaçom artística tem também no caso de 
Salgueiro, como no de Dedalus, umha dimensom metafísica. 

Salgueiro cria umha estrutura narrativa que insere a vida, a história e 
a literatura numha busca da verdade dum tempo perdido. 

O romance Scórpio é a objectivaçom dumha proposiçom literária de Sal­
gueiro ao jeito de Cortázar em Rayuela. Romance autorreflexivo, que se pen­
sa a si mesmo e onde se combinam a teoria e a prática. As notas de Oliveira 
e de Morem em Rayuela coincidem com a realidade do romance. O caderno 
de notas de Salgueiro, face ao Caderno de notas de Henry James, que nom 
coincide em muitos casos com o trabalho prático, coincide plenamente com 
o romance Scórpio. O caderno de Salgueiro é a metaficçom e a autêntica ficçom. 

CONCLUSONS 

1) A fusom incompleta que se dá no romance Scórpio, entre um tema 
prévio original, com um novo tratamento do mesmo tema, provoca um dos 
melhores acertos do romance. Salgueiro busca a «verdade» através de Scór­
pio. Para isto propom um perspectivismo, que distintas personages falem de 
Scórpio. Salgueiro, como um ponto de vista mais, questiona a «verdade» dos 
outros. A condusom é que as distintas consciências conduzem a distintas ver­
dades relativas. 

No projecto de Salgueiro, quanto a um romance sobre Scórpio, pro­
pom-se umha forma de romance testemunhal e com umha boa parte de in-
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vençom. Este é o mundo de ficçom que propom Salgueiro. Salgueiro, com 
o seu caderno de notas, representa a outra ficçom, a que fai do romanceScór­
pio, algo experimental e novo na Literatura Galega. 

3) A vida e a arte estám no romance Scórpio em harmonia. 
4) Salgueiro, como romancista, busca umha nova forma de romance. Co­

mo home, busca o conhecimento da verdade. A criaçom artística tem assi umha 
dimensom metafísica. 
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A terceira via valenciana 

1. A pré-história da terceira via: o hibridismo. 
2. A «historieta» do nacionalismo valenciano. 
3, O revisionismo nacionalista. 
4. «La tercera via». 

4.1. De impura natione. 
4.2. Document 88. 

5. A funçom social da «tercem vía». 

1. A PRÉ-HISTÓRIA DA TERCEIRA VIA 

Toni MOLLÀ 
Assessor na TVCV. Valência 

Há décadas avondo já, começou a propagar-se a crença de os valencia­
nos (como os outros cataláns, os galegos, os bascos, longa listagem de mino­
rizados) sermos bilingües por natureza e condiçom. Essa crença, além de ser 
apresentada como verdade de Calino, encerra umha formulaçom ideológica 
muito particular. Nom é por acaso que, por exemplo, esse «boato intelectual» 
nascesse em ambientes castelhanófonos l.milingües. A exaltaçom do bilingüismo 
era umha coarctada retórica para justificar umha mudança de língua: o aban­
dono do uso de catalám e a adopçom paulatina do castelhano. Os escritos 
sobre o assunto som abundantes e precisariam um estudo pormenorizado. 

Lluís Vicent Aracil e Rafael Lluís Ninyoles foram os sociólogos que for­
mularam as reflexons mais acutilantes sobre o tema: Aracil, no seu «El bmn~ 
güisme com a mite» e Ninyoles, no «Conflicte lingüÍstic valendà» (2). Nom 
é necessário por conseqüência volvermos a diagnosticar a situaçom. Ambos 
denunciaram lúcida e brilhantemente a ideológica exaltaçom do bilingüismo 

(I) ARACIL, lluís-Vicent, «EI bilingüísme com a mite», in Papers de Sociolingüística, Barcelona, Ed. La Magra­
na, 1982. 

(2) NINYOLES, Rafael-lluís, ConfJjcte lingüístic vaJencià, Valéncia, Ed. Tres i Quatre, 1969. 
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valenciano. Contudo, resumimos esquematicamente a sua opiniom nestas duas 
citaçons: 

«no ens enganyem. La temptativa conciliadora, per molt com­
prensible i confortant que sigui, a la pràctica no mena enlloc» (Aradl). 

<<o •• e1 plet deI bjJingüisme és, sobretot, un plet fictici. Vn piet 
que està resolt per endavant -només plantejant-lo-, a benefici d'una 
de ies llengües en conflicte» (Ninyoles). 

Após a voga bilingüista, começou a circular a crença de os valencianos 
sermos umha sociedade híbrida nascida da confluência de díspares culturas 
pretéritas e, sobretudo, das culturas basicamente catalá e espanhola. Essa con­
cepçom do País Valenciano também se caracteriza pola ideologia que dela se 
depreende. O texto com certeza mais representativo é «Valencia, ciudad abierta» 
(3), de José Ombuena, director do jornal ultradireitista valenciano Las Pro­
vincias. A modo de exemplo, reproduzimos umha das epigrafes que iniciam 
essa publicaçom: 

{(-y tú, (',eres espanoi? 
- Y de Valencia», 

(Cervantes, Los bafios de Argel). 
O sociólogo Josep-Vicent Marqués, em Pais perplex (4), ocupou-se já do 

conteúdo ideológico que aninha no escrito de Ombuena. 
Também os intelectuais espanhois mais radicalmente nacionalistas, ora 

fascistas, ora liberais, geraram numerosos documentos acerca do carácter hí­
brido do País Valenciano. Bastará com lembrarmos Menéndez Pelayo, Una­
muno, Ortega ou Julián Marias. Este jeito de pensamento foi analisado por 
Rafael-Uuís Ninyoles em Cuatro idiomas para un estado (5) e Madre Espafia 
(6). Também Joan Fuster elaborou um excelente trabalho sobre o tema, cuja 
intençom se reflecte já no título, Contra Unamllno y los demás (7). 

2. A «HISTORIETA» DO NACIONALISMO VALENCIANO. 

Antes de iniciarmos as caracterizaçons e as opinions, convém situar no 
seu contexto a apariçom e desenvolvimento do nacionalismo valenciano. 

No País Valenciano -regiom ou segmento do projecto que os naciona­
listas denominamos Palsos Catalans- apenas podemos dizer que com pro­
priedade é recente a movimentaçom nacionalista. 

Com efeito, pondo de parte dignos e solitários precursores, o nacionalis­
mo valenciano, entendido como nacionalismo catalám do País Valenciano, 
nom se estende para além dos trinta anos. Na década dos cinqüenta e mor-

(3) OMBUENA, José, Valencia, ciudad abierta, Valencia, Ed. Prometeo, 1973. 
(4) MARQUÉS, Josep-Vicent, «Petita antologia d'un ideàleg», in País perplex, Valéncia, Ed. Tres i Quatre, 1974. 
(5) NINYOLES, Rafael-Lluís, Cuatro idiomas para un Estado, Madrid, Ed. Cambio 16, 1977. 
(6) NINYOLES, Rafael-Lluis, Madre Espana, Valencia, Ed. Prometeo, 1979. 
(7) FUSTER, Joan, Contra Unamuno y Ias demás, Barcelona, Ed. Península, 1975. 
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mente na dos sessenta cristalizaram diferentes iniciativas, estritamente cívi­
cas umhas, decididamente políticas outras, todas de orientaçom inequivoca­
mente antifranquista, democrática, e de ideologia claramente nacionalista. Enric 
Tàrrega, Lluís Aracil, Rafael Ninyoles, Eliseu Climent, Manuel Ardit, Paco 
Codonyer ou Josep-Vicent Marqués integram, por dizê-lo de umha maneira 
gráfica, embora talvez incompleta e nom precisa, a que podemos denominar 
Primeira Geraçom Nacionalis.ta. 

Naquele contexto, Joan Fuster publicou no ano 1962 um livro que inau­
gurava a editora Edicions 62; o conhecido Nosaltres eIs valencians ia marcar 
as concepçons e propostas nacionalistas dos valencianos. vale a pena salien­
tar o contexto porque se adoita dizer que o nacionalismo valenciano foi gera­
do por Fuster quando na realidade som Fuster e a sua obra os que tenhem 
de ser interpretados como produto de umha época. O livro estabelecia umha 
profunda reflexom sobre a história do País Valenciano ha perspectiva de ads­
criçom nacional e propunha um debate sobre o futuro desta sociedade. 

Mercê do Fuster, a quem se podem unir alguns professores catalans, co­
mo Reglà ou Tarradell, começa a difundir-se umha certa cultura nacional, 
entendida nomeadamente como actividade introspectivà de recuperaçom da 
plenitude nacional. Trata-se, sem dúvida, de umha visom essencialista da com­
posiçom social. 

Ora, junto com este pensamento nacionalista de base historicista, inicia­
se o desenvolvimento de umha outra concepçom nacionalista; trata-se de um­
ha linha reflexiva de inspiraçom sociológica. Cabe destacar na sua gestaçom 
a patrocínio intelectual do Prof. Francisco Murillo, introductor da Sociolo­
gia na Universidade de Valência. Ninyoles, Marqués e Aracil som pessoas em­
blemáticas desta corrente de pensamento. 

Para compreendermos o ulterior desenvolvimento da concepçom e práti­
ca nacionalistas no País Valenciano, temos de começar por advertir que a ten­
dência dominante foi e segue a ser a primeira das apontadas, que Ninyoles 
baptizou fusterianismo nacional (8). Convém, nom obstante, assinalar que 
uns e outros som estimados pola populaçom como partes do mesmo projecto 
catalanista. 

Depois de trinta anos, o pensamento nacionalista só conseguiu impreg­
nar as camadas ilustradas e os sectores mais progressistas do país, que o assu­
mem como reivindicaçom de certas aspiraçons democráticas nom satisfeitas 
pola monarquia parlamentar. O grau de penetraçom na sociedade é escasso 
e patenteia-se na irrelevante plasmaçom política tanto na pugna eleitoral, quanto 
na presença pública. Nom é este o momento de analisar os diferentes motivos 
que explicam esta situaçom. Salientemos, contudo, o facto de grande parte 
da intelligentzia primeira, quando adviu a «transición democrática», ter op­
tado pola promoçom pessoal e nom pola fidelidade ideológica ao projecto 

(8) NINYOLES, Rafael-Lluís, «Un senyor sociàleg» (entrevista com), in El Temps, núm. 138. 
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nacionalista valenciano. A integraçom do Partit Socialista dei Pais Valencià 
(PSPV) no PSOE foi umha conseqüência de aquela escolha. A aceitaçom da 
via constitucional e estatutária foi a subseqüente exigência. 

O outro grande factor a considerar para enterdermos o insucesso nacio­
nal(ista) é a apariçom do bJaverismo (9), movimento anticatalanista com as­
somos fascistas. Surgiu nos últimos tempos do franquismo como reacçom ao 
«perigo democrático» que se estava a preparar. Nas suas fileiras militam des­
de franquistas nostálgicos até lerrouxistas ou declarados fascistas. Na reali­
dade foi a contestaçomdo nacionalismo espanhol ao incremento nacionalista 
catalám durante a «transicióm>. As componentes elementares dessa ideologia 
som o anticatalanismo e o anti-intelectualismo, a xenofobia e o auto-ódio. 
Vicent Bello acaba de caracterizar este movimento como «modelo valenciano 
de fascismo de massas» no livro La pesta blava (lO). O diagnóstico de V. Be­
no é por completo acertado e rigoroso quanto à análise das çomponentes ideo­
lógicas e quanto às actividades práticas. Apesar de tudo, socialmente norn se 
tem por protótipo de bJavero o fascista senom mas aquele indivíduo partidá­
rio da independência lingüística· do valenciano relativamente ao catalám e da 
diferenciaçom sÍmbólica da «comunidid Valenciana» a respeito de Catalunya, 
como a bandeira, a denominaçom do território (Región ou Reino de Valência 
em vez de País Valenciano), etc. 

3. O REVISIONISMO NACIONALISTA. 

o insucesso eleitoral do nacionalismo político propiciou o surgimento de 
diversas revisons do projecto nacionalista inicial, quer dizer, do fusterismo, 
a pretenderem actualizar o planeamento originário; centram-se designadamente 
em dous pontos: o espaço territorial-nacional e a orientaçom social da movi­
mentaçomo 

Neste sentido, ponhem-se a debate os dous eixos fundamentais do pen­
samento e da prática que pro pugna o fusterianismo nacional. Um e outra po­
dem resumir-se naquelas duas bem conhecidas frases de Joan Fuster; umha 
é «dir-nos valencianos és la nostra manera de dir-nos catalans» e a outra «el 
País Valencià será d'esquerres o no será» (11). 

Com efeito, os dous lemas fusterianos foram assumidos como ideário 
nacionalista inamovível. Por um lado, apostava-se por um projecto nacional 
conjunto com os cataláns e com os habitantes das Ilhas Baleares, os Palsos 

(9) BJaverísme é um substantivo derivado do adjectivo bJau (= azul). Designa o movimento social oposto ao recon­
hecimento da unidade Iingüística catalá. Conhecem-se também por blaveros aqueles que defendem como ensen­
ha valenciana a bandeira quatribarrada com banda azul, historicamente da cidade de Valência e na actualidade 
oficial da "Comunidad valenciana». Os partidários do projecto catalanista reivindicam a bandeira da Coroa 
de Aragom, que tem quatro barras sem distintivo nengum e compartiram os países integrantes de aquela 
confederaçom. 

(10) BELLO, Vicent, La pesta blava, Valencia, Ed. Tres i Quatre. 1988. 
(11) Damos a traduçom para galego-português: «Chamarmo-nos valencianos é o nosso jeito de nos chamarmos 

catalans» e "0 País Valenciano será de esquerdas ou nom será». 

345 



Catalans. Por outro lado, vinculava-se a reivindicaçom nacionalista como valor 
acrescentado às reivindicaçons sócio-políticas de coloraçom esquerdista. Lem­
bremos que o nacionalismo valenciano se fragua durante a ditadura franquista. 

Decerto, embora se editassem alguns livros que tencionavam revisar o 
pensamento de Joan Fuster (12), a primeira publicaçom que gera umha ce­
leuma pública sobre as alternativas nacionalistas valenciana é De impuTa na­
tione, da autoria de Damià MoHà e Eduard Mira (13). O livro constituiu a 
apresentaçom da que em adiante se chamará «la tercera via». Nos meses se­
guintes à publicaçom,os autores desenvolvem umha grande actividade públi­
ca, como conferências, artigos na imprensa, intervençom em programas ra­
diofónicos e televisivos, etc. para difundirem a proposta. Contrariamente a 
qualquer proposta nacionalista anterior, a de Mollà e Mira tivo o beneplácito 
dos círculos conservadores assim como grande resonáncia nos meios de co­
municaçom social, tradicionalmente hostis ao nacionalismo valenciano. 

4. «LA TERCERA VIA» 

Dizer de «la tercera via» acarreta a aceitaçom implicada da que existem 
outras duas. Já nos referimos à catalanista-democrática, a aquela que surgiu 
como projecto nacional antifranquista e integrador dos Países Cataláns. 

A outra via é, naturalmente, a do projecto da Espanha uninacional e uni­
lingüe; esta define o País Valenciano como parte, periférica, do projecto es­
panhol(ista) que, por sua vez, implica logicamente assimilaçom e uniformidade, 

Cumpria expormos estas tendências esperáveis e, neste sentido, eviden­
tes para, como mínimo, patentearmos a interessada confusom que reina so­
bre o tema. Os partidários da chamada terceira via, denominaçom de reso­
náncias ultraconservadoras europeias, fizeram circular a ideia de que o estan­
camento da construçom nacional do País Valenciano se deve à confrontaçom 
entre catalanistas e blaveros, quer dizer, entre o catalanismo e o anticatala­
nÍsmo. Proponhem por isso um pacto, la tercera via, entre os dous movimen­
tos antagónicos como soluçam que os ultrapasse, como representaçom glo­
balizadora de toda a sociedade valenciana, como panaceia salvadora da co­
lectividade. 

Esta, como cabia esperar, formula-se ao modo de umha concepçom sim­
plicista e mítica da realidade cultural. A cissom da sociedade valenciana tem 
de entender-se no contexto sócio-político que a gerou, quer dizer, o tardo-

(12) MIRA, Joan-Francesc, Crítka de la Nadá pura, Valencia, Eliseu Climent Editor, 1984. 
GUIA, Josep. És molt senzil1: digueu-li Catalunya, Barcelona, Ed. EI L1amp, 1987. 

(13) Recebeu o prémio «Octubre» de ensaio correspondente ao ano 1986. Os prémios «Octubre», de ensaio, narra­
tiva e poseia, som convocados anualmente pala editora Tres i Quatre, propriedade de Eliseu Climent, que foi, 
por longos anos, representante cívico por excelência do fusterianismo nacional. Eliseu Climent é também edi­
tor do semanario EI Temps e secretário geral de Acció OllluraR.dei País Valendà, entidade cultural proprietá­
ria dos repetidores que possibilitam ver a TV3, de Catalunha, por todo o País Valenciano e organizadora dos 
cursos de catalám Caries Salvador. 
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franquismo e a «transicióm), Sem nengumha dúvida, a confrontaçom entre 
o catalanismo e o secessionismo é o caldo de cultura em que coerem as forças 
sociais reaccionárias. E, como já é bem conhecido, pactuar com a reacçom 
só serve para a fortalecer internamente e a legitimar socialmente. O blaveris­
mo com certeza é um jeito de fascismo com fundamentaçom espanholista e 
está a jogar o role de factor aglutinante das forças antidemocráticas. A base 
social que o impele é designadamente a classe média e umha das causas deter­
minantes da sua conformaçom arreiga na inexistência de umha burguesia autóc­
tone esclarecida e com interesses nacionalistas valencianos. 

O próprio planeamento do conflito nacional valenciano nos termos des­
se dilema, blaveros vs. catalanistas, constitui um planeamento viciado ideo­
logicamente. O conflito nacional e, portanto, o lingüístico existe no País Va­
lenciano porque há ideologias e projectos sócio-políticos em conflito. 

Decerto a movimentaçom catalanista nom conseguiu converter-se em so­
cialmente hegemónica. Aliás, nom é menos certo que o blaverismo tomou-se 
num movimento de grande influência social e de considerável presença insti­
tucional por meio da organizaçom partidarista «Vnión Valenciana» (V.V.) (14). 

O facto provocou nalguns intelectuais menores do campo catalanista, fas­
cinados polos sucessos do blaverismo e desiludidos polo fracasso catalanista, 
a decisom de elaborarem umha «tercera via» de base regional e afastada dos 
postulados esquerdistas do nacionalismo valenciano tradicional. Vicent Reno 
(15) conhece-os na sua tipologia sob o nome de neoblaveros e descreve os seus 
objectivos como segue: 

«Os neoblaveros pretendem elaborar as bases de um anticatala­
nismo que nom pareça anticatalanista». 

Mais adiante, este autor assinala o ponto em que os uns e os outros bla­
veros coinciden: 

«Coincidirám com o blaverismo mais duro em tornar o catala­
nismo objecto das suas críticas, embora o fagam com um estilo e ta­
lante diferentes. Um estereótipo de feitura própria, ortodoxia fuste­
dana, cumprirá as mesma funcionalidades desqualificadoras do que 
o seu equivalente catalanista». 

Posso aduzir, a modo de exemplificaçom, que quem isto escreve foi na 
imprensa valenciana duramente increpado por conhecidos partidaristas da «ter­
cera via» sob a acusaçom de «fusterià ortodox» simplesmente polo facto de 
ter manifestado publicamente a minha discrepáncia com o seu projecto e ter 
develado alguns interesses latentes na sua proposta. 

(14) "Unión Valenciana» é um partido de forte inclinaçom fascista cujo programa estriba fundamentalmente no 
anticatalanismo e antiesquierdismo. O seu deputado no Congresso de Madrid é Ramón Izquierdo, presidente 
da Câmara Municipal de Valência nos derradeiros tempos do franquismo. UV obtivo representaçom na maio­
ria as Cámaras Municipais, nomeadamente na província de Valência. Também conta com um grupo parlamen­
tar nas Cortes Autonómica. O seu líder inquestionado é o demagogo ultra-direitista Vicente González Lizondo,. 
paradigma de chefe fascista. Este partido goza do abrigo incondicional do jornal valenciano Las Provindas. 

(15) BELLO, Vicen!, op. cit. 
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Em definitivo, a proposta da terceira via consiste em assumir a simbolo­
gia blavera e em criar um regionalismo (ainda que a denominem proposta na­
cionalitária) que «faga de gonzo entre Madrid e Barcelona». 

O momento álgido do deJirium tremem em que se tombaram os partidá­
rios da terceira via alcançou-se com a proposta de pacto Hngüístico entre os 
posicionamentos catalanistas e os secessionistas. Com motivo de umha reu­
niom no «Club Liberal» - Tribuna Libre Valenciana», que patrocina Juan 
Carlos Gimeno (16), propugnaram esta nova concórdia Damià MoUà, Eduard 
Mira e Rafael Company. Consiste em (re)questionar a normativa ortográfica 
vigente, quer dizer, as Normes de CastelJó (1932) e concordar outras com os 
secessionistas. A testemunha segue indecisa e apenas foi recolhida por mem­
bros do C.D.S., interessados em oferecer umha imagem de toleráncia e 
civilidade. 

Nesta altura convém já centrarmo-nos no estudo das propostas, textuali~ 
zadas, da terceira via, Só assim poderemos analisar o discurso subjacente. 

A sua produçom, de escassÍssimo valor literário, reduz-se a dous livros, 
como dissemos, De impura naüone e Document 88 (17), se bem a sua presen~ 
ça pública é prolífica sob forma de artigos jornalísticos na imprensa diária 
da cidade de Valência, sobretudo em Levante, jornal controlado poloParti­
do Socialista Obrero Espanol, que se tornou no principal vozeiro da nova op­
ÇOffi, Las Provindas, porta-voz de U.V., e El Temps, tradicional órgao de 
expressomcatalanista, publicaram alguns escritos em que se fizera apologia 
da terceira via. 

4.1. DE IMPURA NA TIONE. 

Os autores de De impura natione declaram que a única via possível ao 
nacionalismo valenciano é o que eles denominam nacionalismo gonzo ou criou­
lismo valenciano; quer dizer, constitui a via intermédia a ultrapassar as teses 
catalanistas e as teses secessionistas assim como os referentes de Barcelona 
e Madrid. 

Na minha opiniom, o texto tenciona explicar a perplexidade dos próprios 
autores perante a situaçom social do País. É um intento de solucionar umha 
eleiçom penosa entre as duas adscriçons nacionais, a espanhola e a cata­
lá-valenciana, A proposta é, portanto, pretensamente conciliadora, concor­
dante, entre duas opçons clara e feciprocametne exluintes; procuraria um pacto 
idílico, reduzido aos aspectos simbólicos de cada umha das adscriçons nacionais. 

(16) Juan Carlos Gimeno é concelheiro ultracollservador no Concelho ou Cámara Municipal de Valência. Notoria­
mente conhecido polas suas oferendas à estátua eqüestre do ditador Francisco Franco na praça do País Valen­
ciil o dia 9 de Setembro de 1983 em que aquela tinha de ser retirada. 
Participaram na reuniom do famoso «p3cto lingüís!ico}), o 15 de Março de 1988, os partidários da terceira 
via, D. Mollà, E. Mira e R. Company, e os blaveros é históricos reaccionários, V. Giner, J. Gil Barberá e J. Costa. 

(17) FRANCH, Vicellt e outros, Document 88, Valencia, Tres i Quatre, 1987. 
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Trata-se de umha elaboraçom ideolÓgica, sem virtualidade funcion~l efec­
tiva,paraas tensons produzidas polo conflito ficarem reduzidas; fundam,en­
ta, por conseguinte, umha estratégia a lembrar com excesso as ideolo'gias bi­
lingüistas e as propostas hi1Jridistas de que dávamos conta ao cor:n,eço deste 
artigo. A novidade certa radica na ampla difusom da proposta conciliadora 
por parte dos sectores interessados em criarem umha nova força política. 
. Trata-se de umha proposta à maneira do duplo víncujo a impedir umha 
escolha. Com toda a certeza, os estudos de Gregoy Bateson e a Escola dePa-
10 Alto sobre o duplo vínculo som os instrumentos conceptuais mais adequa- . 
dos para entender propostas como a presente, em que se oferece um dilema 
de alternativas falsas e ilusórias com o intuito de ocultar o dilema· dectivo. 
Assim o explicou, por exemplo, Eugeni Gregori no artigo «L'interésd'una 
poleinica interessada>} (18). 

Por outra parte, a tam anunciada revisom do pensamento de Fuster nom 
aparece por nengures. Nem umha só linha do livro de Mollà e Mini: questiona 
a obra do ensaísta valenciano. Produz a impressom de que, tras a intençom 
de rever Fuster, o que na realidade se esconde é o intento de invalidar os dous 
eixos do pensamento fusteriano citados acima. 

Do meu ponto de vista, a crítica a Fuster nom deve fazer-se sobre a di­
mensom esquerdista nem sobre a catalanista da sua proposta (que hllgo cor-· 
rectas), mas em razom do determinismo essencialista que suponhem. De fac­
to, o livro de Mollà e Mira está tam atravessado de essencialismo .edetermi­
nismo como a obra d~ Fuster; mas diferem profundamente na mentalidade 
e na ideologia, progressista a de Fuster, conservadora a de Mollà .e Mira. 

Portanto, a anunciada revisom de Fuster nom é a que se precisaria; re­
duz-se a, expondo superficialmente umha opçom ideológica, indicar que é di­
ferente e melhor que a de Fuster . .Lá onde Fuster opta por posicionamentos 
de. esquerda e polos Palsos Catalans; Mollà e Mira optam por umha ideolo­
gia de direitas e por .um País Valenciano dual e híbrido na aparência, mas 
espanhol, intensamente espanhol no fundo. 

4.2. DOCUMENT 88. 

Esta obra é a continuaçom da anterior. Os seus autores, Vicent Franch, 
Agustí Colomer, Miquel NadaI e Rafael Company, fazem parte, junto com 
os de De impura natione e outros mais, do grupo conhecido como «La tertu­
lia dei Hotel Inglés», plataforma impulsora do projecto de «la tercera via». 
A imprensa valenciana presta especial atençom às actividades desta tertúlia. 

Como no caso de De impura natione, trata-se de um trabalho circuns­
tancial a cobrir objectivos imediatos. Escreveu-se para ganhar o Premi Octu­
bre de ensaio, em que só logrou ficar finalista, junto com La pesta Blava, 
de Vicent Bello. Curiosamente, mais do que ensaio, género literário de cria-

(18) GREGORI, Eugeni, «L'interés d'una polemica interessada», in Saó 112, Valência, Outubro de 1988. 
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çom, o texto há de ser estimado como apresentaçom das bases para a.articu­
laçom de umha força política, 

Está constitui do por quatro trabalhosa caracterizarem-se por um deno­
minador comum, oda crítica sist.emática dos erros e dos excessos do catala­
nismo no País Valenciano. Curiosamente também, ao longo da obra transpa­
rece a seduçom dos êxitos políticos do regionalismo catalám que lidera o par­
tido de Jordi Pujol e Miquel Roca. Sem dúvida, trata-se de umha expressom 
típica e tópica do fenómeno psicológico que G. W. Allport denominou 
auto-ódio. 

Na realidade, tanto Document 88 quanto De impura natione proponhem 
para o País Valenciano umha via nacional decalcada do populismo que certa 
direita usufrui na Catalunha. A insistência na articulaçom do valencianismo 
como «ideologia-quadro» lembra demais o catalanismo pujoliano, como evoca 
as formulaçons ideológicas de outros populismos, como o peronista argentino. 

Com efeito, sob a etiqueta nacionalista (segundo a su aparticular termi­
nologia, nacionalitária) oculta-se um projecto sócio-político decididamente 
conservador, umha reediçom, em definitivo, das ideias folclóricas da «Re­
naixença», das opçons híbridas de fascistas e liberais espanhois, um crioulis­
mo mal entendido. Como lembrava recentemente o historiador Manuel Ar­
dit, confundiram o rio Sénia (rfonteira geográfica entre o País Valenciano 
e C<Í.talunha) com o Oceano Atlántico. 

Na obra que aqui comentamos cabe salientar o recurso, com um intuito 
legitimador, à bibliografia sociológica e sociolingüística, assim como às nu­
merosas citaçons de ensaístas valencianos situados nos antípodas dessa ter­
ceira via. A utilizaçom de nomes como Aracil, Ninyoles, Josep-Vicent Mar­
qués, Francesc Pérez Moragón, Toni Mollá e CarIes Palanca apenas demons­
tra, na verdade, que nom há nada pior do que umha indigestom de leituras 
incomprendidas. . 

5. A FUNÇOM SOCIAL DA «TERCERA VIA». 

Para compreendermos a funçom social desta proposta, temos de a con­
textuar referindo-a à oposiçom que dantes estabelecíamos entre bJaveros e 
catalanistas. 

A meu ver, esse dilema é falaz e simplista; fundamentalmente nom se 
exerce de bJavero ou cataJanista, mas de espanholou de valenciano-catalám. 

O conflito entre os uns e os outros pode examinar-se desde duas 
perspectivas: 

a) a oposiçom entre fascistas e democratas; 
b) a oposiçom entre duas classes de «sentimentalismo» emotivo-irracional. 
A primeira parece manifesta. Os reaccionários assentados em Valência 

optaram polo bJaverismo. Os sectores ilustrados e a esquerda decidiram-se 
polo catalanismo. 

A segunda reduz a questom nacional ao campo da simbologia, quer di­
zer, à denominaçom do território e às cores das bandeiras. 
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A proposta da terceira via inscreve-se no seio da segunda diferenciaçomo 
A teor das suas opinions e textos, tudo é (re)pactuável porque o todo som 
os símbolos. Conseguir o «tratado de paz» entre os uns e os outros só parece 
depender de questons «nominalistas» e «cromáticas». A meu entender, tal pro­
ceder supom «colher a anguia pala cauda». Os uns e os outros diferenciam­
-se, evidentemente, na oposta concepçom social e nacional, nos projectos po­
líticos excluintes. 

As proposiçons de concórdia, portanto, parecem-me enganosas, simples 
fugida da realidade a implicarem a aceitaçom da inferioridade da própria op­
çom. Ora, o interesse da polémica suscitada estriba em as pessoas, as entida­
des e os partidos políticos apresentarem manifestamente implicados outros 
interesses alheios ao esclarecimento da situaçom social no nacionalismo va­
lenciano. Nom esqueçamos o facto de os movimentos populistas e as «solu­
çons» mágicas sempre aflorarem perante a ausência de perspectivas sôcio­
políticas concretas e adequadas. 

Segundo assinalou lucidamente Ninyoles (19), o objectivo implicado nesta 
proposta é o de procurar a legitimaçom de umha direita valenciana que histo­
ricamente tinha dado as costas à «questom nacional». 

Um outro objectivo é o mantenimento público de um debate falso e míti­
co a impedir que o conflito nacional se patenteie nas coordenadas exigíveis 
de igualdade e independência. 

Na realidade, trata-se de umha proposta retórica esvaziada de conteú­
dos, umha amostra de aquilo que se deu em chamar «o perfeito discurso bu­
rocrático». Quer dizer, é exponente de aquele discurso que permite formular 
razoamentos aparentemente argumentadores, mas carentes de qualquer fun­
do sentido e de provabilidade verificadora; é um tipo de discurso de primei­
ríssima virtualidade manipuladora. Em definitivo, a tercera via é umha pro­
posta indutora à confusom antes que conciliatória, por ocultar a falta de al­
ternativas tras umha exuberante retórica propagandística. 

A funçom social dessa tercera via é, conseqüentemente, importante para 
os blaveros enquanto oferece umha «soluçom» evasiva a implicar umha con­
córdia desigual por meio da qual os nacionalistas valencianos só podemos sair 
perdendo. 

É proposta com as cartas bem marcadas: Damià Mollá, Eduard Mira, 
Vicent Franch e os outros nom fizeram mais do que as repartir. 

Valencia, Maio de 1989. 

(19) NINYOLES, Rafael-Uuis, «Un senyor soci6Ieg» (entrevista), in El Temps, núm. 138. 
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ANTOLOGIA 

Périplo e rapsódia 

Reynaldo VALINHO AL VAREZ 

De onde vim? Vim das ilhas do Emigrado, 
cortadas pelos ventos da aventura. 

Vim de Gaia, em Belmonte, junto à Serra 
da Estrela, que se alteia em duas Beiras. 

Vim de Leirado, aldeia em Salvaterra, 
onde o canastro é o útero do milho. 

Vim na semente e no óvulo da Ibéria, 
salgados pela longa travessia. 

Do Mar-Oceano, guardo o ouvido inquieto, 
sempre atento ao rugir da tempestade. 

Das verdes leiras louras, trago as mãos 
afeitas mais ao trato que à colheita. 

A Serra deu-me o vórtice do abismo 
e o silêncio das árvores nos cimos. 

O Minho, em seu fluir, fez-me o que voga, 
sem querer, para o mar desconhecido. 

(Rio de Janeiro) 
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Um longo périplo une meu destino 
ao do Rio e da ria, sobre o dorso 
da montaria atlântica, domada 
por quatro gerações de cavaleiros 
que apearam no chão da Guanabara. 

Quando nasci, os fogos de janeiro 
raiavam na manhã da Epifania. 

Os tambores bem perto anunciavam 
o carnaval vindouro, oferecido 
à República Nova que chegara, 
'conduzida nos braços dos lanceiros. 

Cresci, sentado à margem deste Rio, 
ouvindo o som e a fúria de uma guerra 
que atravessava o mar" descrita em cartas 
em que tarjas de insânia e prepotência 
censuravam as dores avoengas. 

No pátio do colégio hinos brotavam, 
como o arbusto enxertado da ufania. 

Na odisséia defunta desses dias, 
quem foi Ulisses? Pedro Ernesto, um dia. 
Depois, Getúlio, o que Ítaca reviu 
em São Borja, Sião sobre a fronteira. 

A adolescência, véu de vento e fogo, 
era um mar de esperança em plena guerra. 

No velho casarão, paredes monjas 
falavam das visitas do rei sábio, 
que o sino, em outro século, cantava. 

Foi quando o anjo da morte fez seu pouso, 
para exilar-me, nauseado e inerte, 
no gesto solitário de viver. 

O mundo, ensangüentado, renascia. 
A liberdade, ainda que tardia, 
raiava, como um pássaro cansado. 



Quase em meio ao caminho, levantava, 
uma outra vez, o século ferido. 

As andorinhas iam como vinham 
no beiral tresloucado da memória, 
varrido, então, ao sopro do pampeiro, 
como as verdes querências das coxilhas. 

Sobre o papel, a solidão bramia, 
tigre acossado contra a selva crua. 

A poesia velava a travessia 
do nauta no seu mar de escuridão. 
Mas o nauta, perdido, naufragava, 
sem forças para opor-se à correnteza. 

Foi então que encontrou, posta em sossego, 
a que, por toda a vida, inquietaria 
com o rumo insensato de seus dias 
e tornaria solidário o gesto 
solitário e insistente de existir. 

Mas os gritos cruzavam-se no escuro. 
Um disparo ecoou na selva bruta. 
Se o grão não morre, o trigo não germina. 
A voz estilhaçada de Getúlio 
dividiu-se em mosaicos contrapostos. 

Os dias movimentam-se, apressados. 

Duaz vezes, vagidos se acrescentam 
ao concerto de vozes do casal. 

O eco de Homero e de Vergílio cede 
ao estrondo e à fúria que há na selva. 
A poesia alimenta, nas gavetas, 
um sono entrecortado de vigílias. 

A liberdade apaga-se e uma noite 
se estende sobre os corpos dos vencidos. 
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o tempo se embriaga, na loucura 
de batalhas travadas, de cabeças 
roladas sobre o chão do desespero. 

A travessia, agora, se define 
no caos esquizofrênico dos dias. 

o mundo abre em feridas e revolve 
as chagas purulentas de seu corpo. 

Os homens denominam-se com dígitos 
e as palavras morreram na memória. 

É preciso cantar, para contar 
um tempo de mentira e suicídio. 

É preciso acordar, para conter 
a lâmina encostada na garganta. 

É preciso soltar a voz e o gríto, 
para abrir a janela deste sono. 

É preciso mexer o corpo e erguer-se 
deste leito de morte, enquanto é tempo. 

É preciso frear o gesto cego 
do braço teleguiado do robô. 

É preciso falar de coisas daras, 
descobrir as. palavras como crianças, 
enquanto temos voz e o rosto ainda 
reflete o sol dos dias em que fomos, 
talvez sem perceber, seres humanos. 

Agora, que nos resta do que havia 
e que era mais em nós, se já não somos 
mais que a sombra da sombra do que fomos 
e tudo se resolve no deserto, 
no efêmero e fugaz, no desconcerto, 
no caos organizado desta morte 
em que tudo apodrece e já não temos 
nem sequer a palavra que nos chama, 



o nome que nos dávamos, sorrindo, 
quando a manhã se abria em claridade 
e o mundo era dos homens e os motores 
não marchavam por si, nem nos impunham 
sua visão mecânica de máquinas? 

Agora que não somos, que faremos 
para recuperar a vida oculta 
nas dobras da palavra, que perdemos? 

Agora, só nos resta o recomeço, 
a reinvenção da fala, a descoberta 
da palavra, perdida entre algarismos. 

Agora é tempo novo de semente, 
de abrir a terra e proclamar o espanto 
de não colher a voz adormecida. 

Agora é tempo de plantar de novo 
a semente da fala acorrentada, 
a que três vezes foi negada e posta 
sob o escárnio das ruas, nos dois braços 
desse lenho aviltado, no circuito 
em que se cruzam dígitos sem nome. 

Agora é tempo de fincar na terra 
o mastro desta voz, o som da fala 
mumificada sob o vento seco 
do tempo que não cessa. Agora é tempo 
de enfrentar, de mão nua e peito aberto, 
a lâmina, sangrenta harpia absurda, 
que assassina a palavra, pois só resta 
o risco deste rasgo na corrente 
cavalgada por números de fogo. 

Agora é tempo de plantar a fala 
e empreender de novo a descoberta 
da palavra sepulta na memória. 

Agora é tempo de vencer o fogo, 
atravessar as águas e chegar 
à Sião de meu nome neste exílio. 
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Agora é tempo de rever a face 
do próprio e claro rosto, a que a palavra 
dá nome, sange, vida, cor e espaço. 

Agora é tempo de acordar a fala 
silenciada sob a pedra muda 
e construir a ponte para a vida. 

Agora é páscoa, travessia e encontro 
na terra prometida. É o novo tempo 
de brandir a palavra, cruz e espada. 

Agora é tempo de escrever o nome 
do que nos junta as mãos, do que renasce 
no gesto de abraçar e que morrera. 

É tempo de se erguer, sair da tumba 
e escrever este gesto em cada muro. 

É tempo de escrever e resgatar 
palavras fuziladas e esquecidas. 

É tempo de escrever para plantar 
os nomes destas árvores cortadas 
pelo ímpeto das lâminas elétrÍCas. 

Agora é tempo. Os dedos se agigantam 
no esforço de marcar o calendário. 

O sol adormecido aquece a fonte 
e acende o nome claro a que a palavra 
dá contornos no frio da manhã. 

As mãos seguem os olhos. Lanço a rede, 
para apanhar o peixe do poema. 

É uma rede tecida de palavras 
plantadas na vertigem da memória. 

Esta rede, este peixe, esta manhã 
são parte deste mundo em que me abrigo 
entre ombros, como os meus, feitos de espuma, 
para vencer as ondas que nos cobrem. 



Esta rede, este peixe, este poema 
assinalam a vida resgatada 
com a palavra nascida na manhã. 

Este peixe-poema é só manhã, 
clarão de sol nascendo da neblina, 
no parto da palavra, porto e lavra 
da fala-espelho que abre o mundo ao gesto 
de unir corpos cansados de silêncio. 

Na lavra da palavra, o parto é porto, 
para o chegar-nascer do reencontro. 

359 



A morte nas maos dum druida 

Pedro-Milhám CASTELEIRO LOPES 
(Corunha) 

« ... E hoje, dia excelso para esta cidade, inaugura-se solenemente o Mu­
seu Histórico-Nacional Aavernom, que servirá de jeito frutuoso às vindoiras 
geraçons e cujo mais valoroso tesouro, os restos mortais do coudel Aaver­
nom, mítico e mágico druida sobre o que pesa umha das mais terríveis maldi­
çons dos últimos tempos ... ». 

O museu provincial era o objecto idóneo para as matinaçons de Alexan­
dre. Com a sua afamada habilidade antiquária e a sempre deficiente vigilán­
cia neste tipo de instalaçons pseudo-modernas, aquilo iria-se converter, com 
efeito, no «roubo do século». Alexandre possuía, ademais, a particularida­
de, virtude, vantagem -ou quiçá a desgraça- dum sexto sentido que lhe per­
mitia, sempre, conhecer a posiçom das cousas ao seu arredor ainda que esti­
vesse no meio da mais maciça escuridade. Isto facilitou-lhe sair adiante em 
muitas nom fáceis situaçons. 

Era umha propriedade estranha e, apesar da sua abafante presunçom, 
envergonhava-se dela; sempre tivo algo de medo ao que nom pudo comprender. 

Agora devia preparar-se de novo. O coudel Aavernom esperava por ele; 
a oportunidade única de se fazer com os ouros funerários, as jóias e alfaias 
que o antigo druida levara consigo, nom fugiria. O plano traçado era perfei­
to, que é o mesmo que dizer que era imperfeito o sistema de segurança. 

Às doze horas tdnta e dous minutos, as portas do museu fecharom-se, 
religiosamente, fôrom conectados os mecanismos de alarme que deixavam os 
ossos de Aavernom inseguramente seguros. Sobre as doze quarenta e três mi­
nutos, o vigia adverte algum ruído, aperta o alarme que nom soa, peta nele 
desesperado, tenta colher a pistola traseira mas cai no chao, privado violen­
tamente de sentido quando umha mao firme e enluvada se apodera dos con­
trolos. 

Após ter superados diversos obstáculos singelamente infantis, a cámara 
mortuória do velho druida aparece majestosamente livre aos olhos do Ale-
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xandre. Formosos ornamentos enriqueciam a caixa do Chefe celta que se er­
guia, em brêtema azulada, radiante. 

Doze horas cinqüenta e sete minutos quando o ladrom força o cadaleito 
bolorecido, que se resiste insolitamente e estala, afinal, deixando fechar arre­
dor das maos do home um par de jóias argênteas que, encurvadas, se aferram 
ao pulso fortemente. Tenta arrancá-las, mas é em vao, apegárom-se. Aban­
dona a intençom e apanha, ultrajante, as milenárias propriedades de Aaver­
nom. As pulseiras apertam. O ladrom foge e o sepulcro fica aberto, só; e 
umha mao apodrecida escorrega fora da caixa. 

* * * 

O Alexandre acordou molesto pola intensa dor nos pulsos de ambas as 
maos. Desejava extraí-los; aqueles torques afundavam-se cada vez mais na 
pele, escavavam a carne e até anulavam o lavor do cérebro que por momen­
tos degenerava e adoecia irritante. As jóias roubadas viam-se, entom, mais 
formosas entre os dedos do Alexandre mas o angustioso laiar dos torques 
impedia-lhe cerrar as maos. Dirigiu-se ao banho e abriu a bilha depressa, um 
jorro de água baixou potente tornando-se horrivelmente vermelha ao passar 
polos seus braços. Impotente, derrubou-se sobre o vertedoiro. Leves pontos 
encarnados salferirom-lhe a face. 

Instantes depois, recuperou o conhecimento e, confuso, acariciou as al­
faias de novo, ergueu-se quase totalmente, recolheu-nas e saíu. Baixando as 
escadas, tivo de fazer ingentes esforços para nom cair e romper-se algo, para 
nom produzir excessivo ruido -com o que chamaria a atençom dos vizinhos-, 
para nom arriscar-se demais, para sentir-se ele próprio como antes, mas era 
impossível: a sua mente já nom era sua e umha brêtema azul lembrava nos 
seus olhos castanhos um milénio de sacrifícios obscuros. 

Acendeu o carro de jeito involuntário e foi-se sem fechar as portas se­
quer. Sabia aonde se dirigia. O único lugar de que ninguém suspeitaria era 
um ponto determinado da costa nas esgrêvias penedias do Atlántico. Nom 
era doado baixar ali nas suas condiçons nem tampouco conduzir o automó­
vel, mas era imprescindível fazê-lo aginha; antes que as indagaçons policiais 
levassem a ele, cumpria esconder as jóias. Apreijava o volante por instinto, 
acrecia a velocidade, virava bruscamente, adoecia pola dor nas maos; pisou 
o freio ou o acelerador ou algo, quiçá apenas deu um couce cego, patalejou 
contra os diabos que o abafavam na sua cabeça e umhas maos assassinas 
-suas- agarrarom-se frias ao seu pescoço. 

Tornou em si, Alexandre, quando todos aqueles pesadelos nom sonha­
dos passarom como vinheram, com aquela sensaçom de posse estranha e ne­
voenta sem saber onde estava e onde estivera. A erva curta e verdosa arredor 
desenhava docemente a sua sombra largazia, o sol punha-se por entre duas 
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penas rijas, ajeitadamente erguidas, velhas e mágicas num mundo dormido 
nos astros. Mas onde estava? Caminhou depressa subindo um cotarelo, em 
procura dumha mais ampla visom. Na cima viu, surpreendido, a incrível epo­
peia montesinha de que, com segurança, fora testemunha e actor: o carro fi­
cava na lateral dum tramo desconhecido da estrada provincial e o rasto da 
sua roupa estendia-se na distância. Levou os dedos uns contra os outros, co­
mo fazia de costume, cruzou-nos e notou umha desagradável humidade gela­
tinosa que o obrigou a baixar a vista e contemplar o sangue pingante nas suas 
maos, que bagojava, lentamente, por cada umha das rugas dos dous braços. 

Berrou horrorizado, correndo doente, cuínha abaixo, esquecendo todo 
e lembrando cada cousa, cada momento da sua vida e cada umha das visons 
de horror que lhe pareceu sonhar entre aqueles satánicos menires. Chegou ao 
carro e partiu para um inferno melhor sem advertir que as relíquias de Aaver­
nom já nom estavam ali, sem advertir que o sangue das suas maos nom era seu. 

* * * 

Mil vezes se perguntou se aquilo teria algo que ver com a sua estranha 
capacidade de sentir os objectos na escuridade ou com outras cousas inefá­
veis que nunca comprendeu; quijo, mesmo; olvidar as jóias e nom voltar ja­
mais à costa, tentou-no mas os dous diabos sérpeos que enfeitavam os seus 
pulsos figeram-se com o cérebro, livre em só poucos momentos, morto eter­
namente ou quiçá pior: alheio. Quiçá pertencia a alguém estranho que se di­
vertia macabremente extraindo-lhe, pouco a pouco, a vontade e a vida; para 
vingar-se, maldizendo-o. Num desses momentos, decidiu arrancá-las como fos­
se; lembrou, de súbito, a Xalaom, destacável abre-ferrolhos da hampa cida­
dá. Sempre devia algo a alguém, seria doado que acedesse a livrá-lo dos tor­
ques, dalgum jeito. De facto, era impossível que Xalaom desistisse de abrir 
qualquer cousa; de facto, era impossível que qualquer cousa desistisse de ser 
aberta por Xalaom. 

Localizou-no nos seus momentos de concentraçom. Num mundo de ha­
bilidades estranhas também som normais estranhas atitudes e crenças estra­
nhas e Xalaom reconheceu, nas alfaias, mágicos símbolos de dmidas e anti­
gas irmandades. O ferrolheiro iniciou, um tanto perplexo, o seu lavor. 

Sabia com segurança que se estava perdendo, nom resistiria muito mais 
assim. Enquanto Xalaom continuava trabalhando, tentando abrir os endia­
nhados torques, as veias do Alexandre encherom-se de sangue podre, azula­
do, sulagado três mil anos e as maos dum druida alçarom-se ... 

... A maldita humidade das ervas no serao despertou-no otra vez naquele 
lugar de sonho horrível que tantas vezes tentou esquecer. O sol voltou a se 
pôr como naquela primeira ocasiom entre as duas penas azedosamente né­
dias. A nojenta sensaçom de milhares de séculos dormidos invadiu a sua mente 
de novo e ele voltou a tentar esquecê-lo, e correu e baixou para o carro sem 
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se estranhar de como chegara ali; com as maos voluntariamente afastadas do 
corpo. 

* * 
Passárom dias antes de que alguém se desse conta da ausência de Xa­

laom, Alexandre comprendeu a tolémia que o possuía lentamente mas o tem­
po ia e ia infindo, reduzindo implacavelmente a sua vontade; era como umha 
corrida contra os próprios pés. Acabaria com ele seguramente, e nom estava 
fixo do que seria melhor. Morrer, viver, mergulhar naquela brêtema azul que 
o afogava todo; e estas maos alheias crescendo horríveis. 

Era preciso finalizar para sempre e a única ajuda, o único alívio era a 
morte. A desesperaçom inundou-no de ódio contra si mesmo, correu ao ar­
mário e apanhou um cuitelo entre as ferramentas, disposto a rematar heroi­
camente a sua vida. Um som profundo brincou da sua gorja, um som externo 
que saiu das entranhas, misturou-se entre a fechada dor dos braços, da cabe­
ça e os pulsos, evitando que a punçom penetrasse na sua pele. Tremeu de me­
do, de horror, porque sabia que perdera outra vez e que perdera para sempre. 
Porque sabia que já nom era ele e sabia também o que ia passar agora; ou nom. 

Tornou a sonhar em sonhos azuis ... abriu portas conhecidas e desconhe­
cidas, cortando órgaos humanos ... as maos dum druida alçarom-se e beija­
rom as suas. 

Sujo de sangue, o sol fugiu trás a terra verdosa, aterecendo horrorizado 
pois fora testemunha da sua própria louvança. 

* * * 
A escuridade percorria o quarto dum lado para outro, fazendo-se quase 

material, cobrindo-lhe fria a face. Nos vidros das janelas, labaredas azuis 
misturavam-se com a chuva eterna, passiva e activa, onde estám de cote os 
diabos que banharom todos os corpos mortos e vivos, desde sempre. No seu 
suor parecia-se reflectir a água gelada e velha do exterior e os demos também 
estavam ali. Recordos afogavam a alma podre num labirinto interno, numha 
cámara intrauterina em que crescem seres azuis, nojentos e mortos. Toda a 
dor da humanidade assassina brincou jubilosa nos seus dedos. 

Já estava morto, há tempo estava morto mas se, polo menos, pudesse 
deixar aquele corpo; se, polo menos, pudesse nom ser testemunha da morte 
em vida. Desmaiou. 

As maos dum druida alçarom-se. 

* * * 
Um lençol amarelo cobria-lhe a face. A polícia retirava-o da casa e as­

sustados comentavam que a gangrena devia-lhe de produzir alucinaçons. «Dro­
gadito!» berrou a gente, «melhor que morresses». 

363 





DOCUM~NTAÇOM 
INFORMAÇOM 

SOBRE O TIL DE NASALIDADE 

. Enquanto mandato da Ass~mbl.eia, reproduz-se o presente Manifesto e conseguinte 
Relatório da Comissom Língüística. . . 

MANIFESTO 
Os abaixo assinantes, membros de pleno direito da AssociaçQm Galega da Língua, apre­

sentamos fJ. consideração da Comissão Lingüística: A INCLUSAO DO TIL NAS NORMAS 
ORTOGRAFICAS DA A.GA.L.. 

Para o qual aduzimos as seguintes razões: 
1. a Supor, pola sua freqüência, o principal ponto de afastamento entre a norma gale­

ga e as outras normas do nosso idioma sem haver um fundamento justificado (vid. abaixo). 
2. a Ser sinal emblemático da nossa língua, não existindo nenhuma outra. 
3. a Oferecer umha dificuldade adicional de aprendizagem ínfima por o seu uso ser com- . 

plementar com o do m final de' palavra (vid. quadro anexo). 
4. a Simplificar as regras de acentuação. 
E, muito principalmente, porque é a solução lógica dos Princípios de que parte a AGAL 

para estabeleqer as Normas para a escrita correcta do galego (Estudo Crítico, pp. 25-26): 

1. FIDELIDADE À TRADiÇÃO ESCRITA DO GALEGO 
«[ ... ] Esta fidelidade fará que o galego se reconheça sensivelmente uniforme por se man­

ter entroncado coa sua História». 
Na nossa tradição medieval, o til foi mais utilizado para representar a nasalidade final . 

de palavra do. que o -m (vid. Estudo Crítico, p. 54). Há mesmo no galego moderno mostras 
do seu uso (por exemplo, a novela de Leandro Carré Alvarelhos, Nos Picoutos de Antoím). 

2. CORRESPONDÊNCIA SUFICIENTE COM AS FALAS DO GALEGO 
«Entenderá-se no sentido de que as falas do galego (em Galiza e fora dela, segundo 

dixemos) ham de considerar-se realizaçons de umha mesma língua histórica. Justifica-
mo-Ia como' segue: ' 

a) Do ponto de vista do indivíduo, ler nom é soletrear, escrever nom é juntar letras 
[o negro é nosso, o resto reproduz o original], senom entender ou construir um sentido atra­
vés de expressons escritas, integradas por unidades significativas, que chamamos palav­
ras. Assi, cada palavra vém sendo umha unidade mínima de sentido, actualizada dentro 
de um conjunto. . 
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b) Do ponto de visla da sociedade, a escrita funciona de maneira específica, Em prin­
cípio calquer texto falado pode transcrever-se, mais o certo é que a vida social só reconhe­
ce como textos escritos os altamente formalizados, os produzidos e rs-produzidos em pro­
cessos comunicativos peculiares: Som os textos legais e os usados na administraçom; os 
textos literários; os textos escolares, utilizados em grande medida para que os novos mem· 
bros da sociedade entendam os textos legais e os literários .. , 

c) Falar, portanto, é outra cousa: Os discursos orais produzem-se em processos co­
municativos também específicos, mais diferenciados netamente dos processos comunicati­
vos em que a mensage é um texto escrito», 

O til permite umha correspondência suficiente com os diversos falares galego-por­
tugueses, Não reflecte melhor a pronúncia portuguesa, nem a brasileira, que a galega, mas 
todas de modo muito satisfatório, sendo preferível o uso de n e -m, segundo os casos, 
ao uso exclusivo de -m, 

Comprove-se analisando as seguintes colunas de palavras: 

A B C 
irmão(s) cantarão cantaram 
manhã(s) capitão cantariam 
aviões nação imagem 
capitães cartão alguém 
põe mãe muito 

Na coluna A expõem-se uma série de exemplos (cada um deles tem um grupo de pa-
lavras afins) com diversas pronúncias na Galiza, dependendo da zona geográfica: 

irmão admite, entre outras, pronúncias como lirmáu! 
(assim todas tónicas lirmá rJ! 
do grupo «!aul ou la 1)1» !irmá! 
manhã admite, entre outras, pronúncias como !man. á "), 
(assim alguns substantivos Imal1 ãl 
femininos acabados em -ã) Imarzál 
aviões admite, entre outras, pronúncias como labió? sI 
(assim todas as acabadas labiós! 
em -ões) labióis! 
capitães admite, entre outras, pronúncias como Ikapitá 1) si 
(assim todas as acabadas Ikapitásl 
em -ães) Ikapitáisl 
põe admite, entre outras, pronúncias como Ipó!)! 
(de modo semlhante põem) Ipóil 

Ipõrl 

Na coluna B há palavras terminadas em -ão, que na Galiza se pronunciam como vogal 
+ consoante nasal e em Portugal como ditongo nasal comummente), Mãe tem ditongo oral 
na Galiza e nasal em Portugal. 

Na coluna C há palavras terminadas em -em, que, igualmente, se pronunciam na Gali­
za como vogal + consoante nasal e em Portugal como ditongo nasal (polo comum), Muito 
(sem tem ditongo oral na Galiza e nasal em Portugal. 

Em conseqüência esta convenção ortográfica não obsta diversas pronúncias, preser­
vando a unidade do idioma, mesmo dentro da Galiza, 

QUADRO SINÓPTICO DA DISTRIBUiÇÃO DE -M E () 
O -m e o n servem para marcar a nasalidade final de palavra, O seu uso é comple­

mentar. Basicamente, as palavras terminadas em la? I e lo 171 tónicos levam til (-ão no sing, 
e -ães ou -ões no pio) e o resto -m, A seguir, expõe-se a distribuição pormenorizadamente: 
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Termina-
.ções 

Tonicidade Singular Exemplos Plural Exemplos 

laUlou tónico -ão irmão, verão -ãos irmãos, verãos 

la!?1 (1) átono ·ão órgão, sótão ·ãos órgãos, sótãos 

tónico 
·ão capitão, pão -ães capitães, pães 

la.p' ·ã (2) afã, manhã ·ãs afãs, manhãs 
átono (3) {2l - ·am cantavam, cantariam 

le!J1 
tónico ·em bem, refém ·ens bens, reféns 

átono (4) jovem, ordem jovens, ordens 

IU}I 
tónico ·im afim, ruim ·ins afins, ruins 

átono ftJ - (2l -

1°7' 
tónico ·ão limão, camião ·ões limões, camiões 

átono (4) ·om (5) com e .dom ftJ r-

IU!JI 
tónico ·um algum, comum ·uns alguns, comuns 
átono (4) álbum, fórum álbuns, fóruns 

(1) Este grupo abrange un número reduzido de palavras. O Prontuário recolhe as 
seguintes: 

-tónicas: aldeão, anão, ancião, artesão, castelão, chão, cidadão, cirurgião, coirmão, 
cortesão, cristão, ermitão, escrivão, grão, hortelão, irmão, loução, mão, marrão, meão, pa· 
gão, são, tavão, tecelão, temporão, vão, verão, vilão. 

-átonas: Cristóvão, Estévão, orégão ou ourégão, órfão, órgão, sótão, zángão. 
(2) Este grupo abrange um número reduzido de palavras.OProntuárío recolhe as se· 

guintes: afã, afegã, Aldebarã, astracã, avelã, Balcãs, barbacã, cã, cancã, divã, galã, 
grã-/Grã·, imã, lã, maçã, manhã, orleã, quartã, quintã, rã, ramadã, rataplã, romã, Satã/Sa· \ 
tão, suã, tantã, terçã, titã. 

(3) Só ocorre nas terceiras pessoas do plural dos verbos acabadas em la? I átono e 
na terceira pessoa do plural do pretérito perfeito do indicativo que pode acabar em lo? I 
ou la I)' (como no Brasil), mas deve escrever-se com ·am. 

(4) Há alguns cultismos e neologismos não adatados terminados em ·en e "on (átonos): 
hifen, pólen, sémen; cláxon. Devem pronunciar·se, de preferência, com nasal velar. 

(5) Com e dom (título honorífico) são as únicas palavras átonas acabadas em -om, mas 
há algumhas outras (monossílabas e bissílibas) tónicas. bom ,dom (virtude), som (subs.) e 
tom, do lat. -onu; bombom e pompom, em analogia com «bom»;trom, onomatopeico. 

Também levam til: 
a) Os femininos (quando há) das palavras contidas nos apartados «/aul ou la I .. e 

«Ia /». Exemplos: catalã(s), cidadã(s), folgazã(s), irmã(s). Os escassos advérbios que se 
formam sobre estas palavras conservam o til (p. ex.: vãmente). 

Nota: quando se acrescenta um sufixo precedido do interfixoz a umha palavra com 
til, este também se conserva (p. ex.: leãozinho). 

b) O substantivo mãe. 
c) As formas pões, põe e põem do presente do indicativo do verbo pôr e derivados 

compor, dispor, pospor, propor, etc.). 
Também levam «m» (representando o fonema nasal velar): as palavras uma, alguma 

e nenhuma (ou nenguma). 
Não há, portanto, relação entre o til e umha vogal ou ditongo nasal e o m e umha con· 

soante nasal, só diferentes realizações. 
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De harmonia com o anterior e polo seu escasso rendimento deve prescindir-se do dí­
grafo mh por m. 

Em suma, solicitamos que a Comissão Lingüística aprove, por estas concludentes ra­
zões, a inclusão do til nas normas ortográficas da AGAL a, prévia promulgação do Consel­
ho, se publique em Agália este texto (ou outro semelhante) explicando a resolução, para 
que surta efeito imediatamente. Se isto não for possível, solicitamos o debate do assunto 
na próxima Assembleia e a pUblicação deste documento em Agália, para o seu conheci­
mento antecipado. 

~ 

Seguem trinta e nove assinaturas. 

RELATÓRIO DA COMISSOM UNGüíSTICA 
Por ser por Estatutos a Comissom Lingüística da AGAL a encarregada de "propor as 

medidas de normativa idiomática reintegracionista» e tendo chegado ao Conselho Directivo 
e sido apresentado à Assembleia um Manifesto com o fim de incluir o til nas normas orto­
gráficas da AGAL, mantivérom-se duas reuniam, da dita Comissom nas datas 25-2-89, para 
discu'lir o Manifesto, e 22-9-89 para estabelecer as conclusons definitivas, que som as 
seguintes: 

1, Em conjunto, o Manifesto apoia-se mais em questons de tipo filológico do que de 
conveniência e aplicaçom sociál. As razons filológicas fôrom consideradas as mais frouxas 
à hora de admitirmos o uso global do til em galego, seguindo a prática das outras normas 
do nosso sistema lingüístico comum, tal como se expom no ponto 3. Mas, como propor me­
didas de normativa é também umha questom de aplicaçom social, a Cornissom tivo em con­
sideraçom esta vertente, por se o Conselho e/ou a Assembleia tiverem a bem estimá-Ia. 

2. Concorda-se com os dous primeiros pontos do Manifesto: o til, pala sua frequência, 
supom o principal ponto de afastamento entre a norma galega e as outras do nosso sistema 
e, assi mesmo, constitui sinal emblemático e característico dele (se bem nom é o único se 
considerarmos o uso das letras). Contodo, já nom se estimam razoáveis os dous pontos 
seguintes: a introduçom do til nom simplifica as regras de acentuaçom, se nom que compli­
ca as regras ortográficas em geral. A aprendizagem do seu uso, em competência com o 
acento, diversifica a ortografia e, queira-se ou nom, complica e produz hesitaçons na leitu­
ra, especialmente na terminaçom mais abundante e habitual, -ão, que pode ser interpreta­
do fonicamente de três maneiras: -ao, -ám ou -om (pondo de parte outras pronúncias dia­
lectais pouco habituais -ão ou -á -meu irmao, meu irmã-). 

3. As argumentaçons filológicas em que principalmente assenta o Manifesto nom som 
correctas ou estám desfocadas: fidelidade à tradiçom escrita e correspondência suficiente 
com as falas do galego. No primeiro ponto, fidelidade à tradiçom escrita do galego, pode-se 
manter nas palavras terminadas em -&0 procedentes da terminaçom latina -ANUM (irmão), 
em -ii procedentes de -ANAM (irmã), em -ã05 procedente de -ANOS (irmãos), em -ães pro­
venientes de -ANES (capitães) e em -ões procedentes de -ONES (corações). Destes casos, 
os usos mais abundantes som os plurais em -ões, estimando-se os outros num 30%, como 
muito, do emprego total, sobretodo polos plurais em ães. 

Onde nom existe tal fidelidade à tradiçom escrita é na utilizaçom de -ão para as palav­
ras acabadas em-fim e -om (capitám, coraçom), como é de todos sabido, supondo polo 
menos o 40% dos usos globais do til nas outras normas do nosso sistema e que o Manifes­
to propom também para a norma da AGAL 

No que di respeito à correspondência suficiente com as falas do galego, I) uso do til 
é representativo delas só nos casos em que coincide a fidelidade com a tradiçom escrita, 
quer dizer, irmão, irmã, irmãos, capitães e corações, mas nom nos outros dous casos, es­
pecialmente coração, terminaçom, aliás, de muito rendimento. Contodo, a pronúncia nasal 
da vogal tónica nos casos de grafia tradicional têm escassa realizaçom dialectal em galego. 

E é, assi mesmo, parcial a afirmaçom de que «o til permite umha correspondência sufi­
ciente com os diversos falares galego-portugueses, sobre todo no sentido de que «não rEl-
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flecte melhor a pronúncia portuguesa, nem a brasileira, que a galega», pois si reflecte me­
lhor a pronúncia padrom e mais habitual luso-brasileira .. 

As colunas A e B do Manifesto (írmão(s), manha(s), aviões, capitães, põe / cantarão, 
capitão, nação, cartão, mãe) apresentam umha pronúncia inequívoca na norma padrom IU50-
brasileira (ditongo nasal) e a coluna C (cantaram, cantariam, imagem, alguém, muito), tam­
bém, porquanto estám em distribuiçom complementar com as anteriores. Mas para o gale­
go, ao contrário do que se afirma no Manifesto, nom há tal distribuiçom complementar. A 
irmão podem corresponder duas pronúncias habituais (-ao e -ám) ou duas menos freqüen­
tes (-lio e -á) e capitão e nação só admitem, inequivocamente, umha das possíveis de irmão 
no primeiro caso (isto é: capitám) e outra ainda diferente no caso de nação (isto é naçom). 
Além disso, para propiciar umha distribuiçom algo mais próxima à complementariedade, 
se a pronúncia em -ám é obrigatória em capitão, haveria, em conseqüência, que primar a 
pronúncia em -ám de irmão e, daí, em -áns a de capitães e em -ons a de aviões, para que 
inequivocamente a seqüência gráfica vogal com til + vogal se correspondesse sempre com 
a pronúncia voga! tónica + cons. nasal. Mas, ainda favorecendo essa pronúncia padrom 
defender a complementariedade distributiva, fica fora de jogo o caso tam abundante de na­
ção já que aqui a pronúncia da vogal tónica nom coincide com a forma gráfica da vogal 
que leva o til. O lógico seria grafar naçóe ou a tradicional naçõ e, como nom, capitãe ou 
a histórica capitã, para as pronúncias naçom e capitám (um inciso: todo o anterior entraria 
em conflito com mãe, que seguindo a lógica da distribuiçom complementar haveria que pro­
nunciar mam -polo mesmo motivo que, entre os anteriores citados capitães, capitáns-, 
mas como se trata de um caso isolado nom apresenta grandes conflitos). 

A complementariedade distributiva rompe-se porque nom se podem conjugar casos real­
mente apoiados pola tradiçom (irmão, irmã, irmãos, corações, capitães), que ainda podem 
ser representativos das diferentes falas do galego actual, com evoluçons luso-brasileiras 
posteriores (especialmente no caso de nação) que dificilmente podem fazê-lo. A distribui­
çom é complementar em português e brasileiro porquanto umha mesma seqüência silábica 
com várias realizaçons (a dos ditongos nasais) está representada por dous tipos de grafias 
quando as terminaçons som diferentes (cfr. -ão, -õe, -ãe, tónicas; -em, tónicas e átonas; 
-am, átonas). Para que a distribuiçom seja complementar em galego, sobra a grafia nação 
e haveria que dar como pronúncia padrom só irmám, irmáns, capitáns, e pom, conforme 
capitam. 

Ainda assi levanta-se outro problema menor: se se defender umha pronúncia padrom 
irmá para irma, qual será a pronúncia a defender ou a grafia para alguns casos como afã, 
afegã, astracã, Balcãs, cancã, divã, galã, grã, imã, ramadã, tantã ou titã? Ou será melhor 
considerar mais adequada a pronúncia irmán para irmã (coincidente com irmám para irmão 
se quigermos manter a distribuiçom complementar antes aludida) para pronunciar assi mesmo 
afã, afegã, astracã, etc. como atám, afegám,astracám, etc.? 

Em resumo, do ponto de vista filológico, só é defendivel a inclusom do til de nasalidade 
nos casos em que se representaria a grafia tradicional (irmão, irmã, irmãos, capitães, cora­
ções) e nom nos restantes. Casos como afã ou capitão nom som fieis à tradiçom e podem 
apresentar problemas à hora da escolha de umha pronúncia padrom, ao entrarem em con­
flito com as tradicionais. Casos como nação nom se podem apoiar na tradiçom escrita, nem 
nas falas, nem entram dentro de umha possível distribuiçom complementar gráfico-fónica; 
só se sustentam na adopçom mimética dos usos gráficos das outras normas do nosso idio­
ma comum. Algo semelhante se poderia dizer da proposta do manifesto de suprimir o h 
em umha, algumha e nengumha. 

4. Consideramos, por outro lado, que se trataria de fugir para adiante sem que isto 
resolva nengum problema. Cumpre ter em conta que para que umha norma seja de van­
guarda deve ter umha resposta social por mínima que seja; isto é, consolidar-se para poder 
avançar, o contrário seria arriscar-nos a dar passos no vazio. Nom se pode tentar alcançar 
um objectivo final sem ter em conta que se trata de um processo evolutivo. Entre a norma 
da AGAL e a portuguesa padrom nom cremos que haja lugar a passos intermédios, aliás 

, o estándard português nomestá fora dos nossos objectivos. Veja-se a este respeito a des-
eriçam que do uso deste signo se fai no nosso Prontuário 104 e 55.). 
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Em conclusom, a Comissom Lingüística da AGAL reconhece como razons mui podero­
sas para a inclusom do til, o seu carácter emblemático e o facto de constituir a sua ausência 
um ponto de divergência gráfica importante a respeito das outras normas do nosso siste­
ma. No espírito que a todos nos une, a reintegraçom lingüística galego-portuguesa, para 
mitigar tal deficiência, cumpre considerar a inclusom do til na norma galega da AGAL, mas 
sempre sem perder de vista a dimensom de conveniência e aplicaçom sócio-lingüística con­
siderada no ponto final. Daí que se decida por unanimidade admitir como possibilidade a 
inclusom do til naqueles casos em que a tradiçom e correspondência com as falas o permi­
tem (isto é, em casos como irmão, irmãos, irmã, capitães, corações, põe), ao lado dos usos 
gráficos que até à actualidade nom consideravam os usos do til, sendo conscientes de que 
tal inclusom pode levantar reservas especificadas no ponto 4 e alguns problemas ortográfi­
cos e de leitura derivados dessa inclusom nesses casos. 

Também se decide por unanimidade nem incluir o uso do til noutros casos como canta­
rão, capitão, nação, afã, ou mãe, nem sequer como possibilidade alternante como os casos 
apontados acima. Os motivos som de índole filológica; nom som fiéis à tradiçom escrita, 
nom se correspondem uns casos com as falas ou dificilmente outros, e nom entram uns 
numha possível distribuiçom complementar e outros apresentam sérios problemas a este 
respeito. E também som de tipo pragmático derivados dos anteriores (de domínio ortográfi­
co, de hesitaçons de leitura, de estabelecimento da pronúncia padrom) e de aplicaçom 
sócio-lingüística. 

A Comissom Lingüística: 

José António Souto Cabo (Secretário) 
Isaac Alonso Estraviz 
Joám José Costa Casas 
Júlio Diéguez Gonçález 
Alberto Garcia Vessada 
Luís Gonçález Blasco 
M. a do Carmo Henríquez Salido 
Joám Carlos Rábade Castinheira 
Henrique Rabunhal Corgo 
José Luís Rodríguez Fernández 
Felisindo Rodríguez Vilarinho 
Paulo Valério Árias 

o O O 

ACTAS DO II CONGRESSO DA AGAL 

Está já muito avançada a ediçom das Actas do 1/ Congresso Internacional da Língua 
Galego-Portugesa na Galiza (Santiago de Compostela - Ourense, 23-27 de Setembro de 
1987). Alcançarám as 900 páginas as setenta comunicaçons das quase oitenta apresenta­
das no seu dia. 

Podem já solicitar-se exemplares ao Aptdo. 453 - 32.080 OURENSE (Galiza). 
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III CONGRESSO INTERNACIONAL 

DA LÍNGUA 

GALEGO-PORTUGUESA 

NA GALIZA 

Organizado por: 

A 

G 
A 

l 

Apartado dos Correios 453 
32080 OURENSE - GALIZA 

VIGO ~ OURENSE, 27 Setembro a 1 de Outubro 1990 



A ASSOCIA ÇOM GALEGA DA LÍNGUA vai realizar o III Congresso, na 
seqüência das conclusons aprovadas no I Congresso (Setembro, 1984 - Actas, 1986) 
e a norma estabelecida no II Congresso (Setembro, 1987 - Actas, 1989), com o 
ánimo convencido de que encontros desta natureza som foros de debate e inter­
cámbio de ideias sobre a problemática actual e o futuro da nossa língua e de outras 
línguas da Europa em situaçom de minorizaçom. 

Serám objectivos deste Congresso: 

a) Impulsar todos os trabalhos encaminhados a analisar, clarificar e ques­
tionar a situaçom lingüística na Galiza. 

b) Apresentar projectos globais ou pontuais que dem resposta efectiva a pla­
ni ficaçom lingüística. 

c) Consciencializar e interessar todos os cidadaos deste País para colabora­
rem activamente na dignificaçom e na normalizaçom dos usos do idioma galego­
português neste segmento da Comunidade Lingüística galego-portuguesa que con­
hecemos polo nome de GALIZA. 

d) Analisar todos os factores extra-lingüísticos que impedem que o galego 
seja "umha língua normalizada e desenvolvida em todos os ambientes. 

e) Estabelecer formas de intercámbio e cooperaçom no âmbito da investiga­
çom científica, cultural e pedagógica com a comunidade científica internacional 
-com preferência os países de expressom galego-portuguesa- e também com 
aquelas comunidades onde existir conflito lingüístico, como Euskal Herria e Ca­
talunha (Países Catalans). 

o IIJ Congresso estrutura-se em dous grandes blocos: 

I. Ciências da linguagem, em que serám abordados temas de Lingüística, So­
ciolingüística, Psicolingüística, luslingüística, Didáctica da Língua, Glotopolíti­
ca e Filologia. Também se abordarám neste apartado temas tocantes à teoria e 
prática da elaboraçom do léxico e terminologia, da elaboraçom gramatical, filo­
lógica, dialectológica, grafemática, fonologia, etc. 

II. Lingua e texto literário, dedicado à abordagem de temas referidos à teo­
ria e prática da língua literária numha perspectiva histórica e actual, aos proble­
mas gerais ou pontuais que levanta a elaboraçom da língua literária do galego­
português e a análise comparativa com situaçons semelhantes noutras áreas lin­
güísticas próximas à nossa. 

Os trabalhos do Congresso centrarám-se em comunicaçons livres, que terám 
umha extensom máxima de 14 fólios dactilografados a dous espaços e 28 linhas 
por página; conferências para cuja exposiçom se dispom de um tempo máximo 
de 40 minutos; mesas-redondas e colóquios, ao final de cada sessom. 

Serám linguas do Congresso, além do galego-português em qualquer das suas 
normas cultas (e de preferência), o catalám, italiano, francês, inglês e o espanhol. 



APRESENTAÇOM DE LIVROS PUBliCADOS palA AGAl 

No mês de Outubro foram apresentados, também como explicaçom prática do reinte­
gracionismo, em diferentes cidades galegas os últimos livros dado a lume pola Associaçom. 

Assim, o 6 de Outubro, em Ourense sob a presidência da Dr. a Henríquez Salido, 
apresentaram-se Quatro estudos de Historia Económica de Galiza (segundo volume mono­
gráfico de Agália, coordenado polo Prof. Dr. Carmona), Fogo cruzado, a segunda ediçom 
do Estudo crítico e o núm. 17 da revista. 

o dia 23, na Biblioteca pública de Lugo, intervinheram os Profs. Fernández Velho, Hen­
ríquez Salido, Morám Fraga e Rabunhal Cargo para comentar ao público interessado os 
temas tratados nas publicaçons acima citadas. 

Além da presença entre o público de professores universitários, é de salientar a assis­
tência técnica de «Radio Nacional de Espana», assim como a difusom no jornal «EI progre­
so» e mesmo em «La Voz de Galicia ... 

A Presidenta da AGAL, Maria do Carmo Henríquez Salido, avaliou brevemente as dife­
rentes pUblicaçons, dando passo a seguir aos dous representantes da autoria de Fogo cru­
zado, Henrique Rabunhal e César C. Morám Fraga, cujas palavras fôrom seguidas da aná­
lise realizada polo professor Pedro Fernández Velho que passamos a transcrever: 

«Em princípio vinha como substituto dos autores ( ... ). Depois de escuitá-Ios eu nom me 
resistiria a ler algumhas das reflexons que figem numha primeira leitura (, .. ), e parece-me 
que me vou ratificando nessa primeira impressom. Portanto, com o seu permisso, podo fa­
zer umha certa avaliaçom do livro, um primeiro «sketch», umha espéCie de «cocktail». 

, O primeiro valor que achei no livro -e ainda nom figem umha análise do texto- foi 
umha lexicalizaçom fresca, suficientemente rica e sugeridora, afastada de qualquer neoen­
xebrismo compensatório, Esse é o juízo global que me sugere por exemplo a língua que 
utiliza o livro e no qual me ratifico depois da segunda leitura -ainda sem análise, como 
digo-, e portanto coincido em que, como se dixo, o texto é um texto literário desde a pri­
meira página até a última, 

Um percorrido sintagmático e linear por esta colecçom de relatos breves de vários autores 
evidencia algumhas linhas de organizaçom textual, que dotam ao livro resultante de umha 
mais que notável coerência interna. E ratifico-me também nesta afirmaçom, nesta primeira 
impressom. Praticamente todos os autores abrem o seu programa narrativo com umha ou 
várias legendas prévias, qu.e desvendam para o leitor linhas preferentes de compreensom 
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das múltiplas conotaçons. E sobreentendido o texto propriamente figurativo. Este por con­
seqüência devém relativamente emblemático, simbólico, talvez ,<engagé» (Num momento 
há umha frase de um dos relatos que diz cómo é isso de literatura comprometida) e de um­
ha perspectivizaçom unitária -e isto é interessantíssimo num grupo de jovens narradores­
reivindicatória neste caso da comunidade galega perante os desafios do século XXI. (Bem, 
aqui punha que talvez eu achava se calhar como limitaçom que o imaginário projectado 
paios textos é mais defensivo que projectivo, mas é umha das questons a debater ou a ter­
tuliar). E nesta segunda leitura também honestamente achei outra limitaçom: que talvez nesta 
mesma linha entendo que haja certa insistência nalgum dos relatos a um tipo de emble­
mas, símbolos que tomem como referência talvez elementos tópicos de ideologias que tal­
vez para os desafios da Galiza do século XXI fiquem um tanto ultrapassados. Mas isto é 
muito discutível. 

Para além da análise da sintaxe textual, cuja autonomia e coerência em termos globais 
fica garantida, entendo que este corpus narrativo levanta a problemática literária e textual 
da dimensom cognoscitiva que toda a narrativa comporta, €leste é um elemento estrita- , 
mente literário. Neste sentido é absurda a pretensom de mascarar a funcionalidade social, 
que qualquer produto estético é socializado e portanto é a legitimaçom do ofício de escre­
ver ( ... ). 

Evidentemente que o texto fica longe de qualquer esteticismo vácuo. O que podemos 
ponderar -evidentemente como ponto de vista crítico- em qualquer caso será o equilí­
brio, os procedimentos, a eficácia comunicativa das múltiplas dimensons textuais, a interli­
gaçom das diferentes isotopias, etc. Em qualquer caso, a instáncia da enunciaçom e a ins­
táncia do enunciado constituem unidades discursivas autónomas em qualquer texto literá­
rio. E a habilidade, o mérito estético, consistirá na interligaçom das diferentes isotopias que 
fornecem a coerência do discurso para além da variaçom dos planos abstractos ou figurati­
vos de manifestaçom textual. Entom, a avaliaçom que 1a90 é que globalmente, praticamen­
te em todos os relatos esta interligaçom de isotopias está entendo que bem ou muito bem 
conseguida, e portanto o produto literário final é um produto realmente válido. 

Agradeço que os autores figessem polo menos alusom a que no texto há interte)(tuali­
dades e que se acham realmente ressonáncias de todos os modos, de todas as maneiras 
de escrever da literatura galega contemporánea, dos motivos desta literatura, etc., etc. Efec­
tivamente penso que esse é outro achado fundamental, outra virtude fundamental do méri­
to decissivo do texto. É dizer, entendo que;é um texto, globalmente considerado, rico, muito 
rico 

A problemática subjacente, obviamente, em todo o livro, nom se mascara: explicita-se 
neste prévio manifesto de que falava, que também delle ser lido em clave literária, e entom 
no «cócktail" entrariam um pouco algumhas consideraçons: umha primeira consideraçom 
sobre o que, do meu ponto de vista, também reflecte o livro, e outra sobre o quadro geral 
da Galiza que tentamos todos construir desde diferentes discursos e atitudes. 

Entendo que assistimos -e essa é umha das obviedades de que é expoente o livro­
a umha luta polo controlo da planificaçom lingüística e cultural neste «impaís». O I.L.G. e 
a R.A.G., e sobretodo os poderes de que som expoente, tencionam definir e determinar 
o valor que os produtos lingüísticos e literários dos diferentes utentes da língua podem re­
ceber nos distintos mercados, e designadamente nos submetidos a um controlo directo e 
indirecto como é o modelo escolar e mesmo a criaçom literária com a política de prémios 
e subsídios. O poder institucional, evidentemente dotado de competência social e simbóli­
ca, e delimitando coercitivamente as condiçons sociais de aceitabilidade idiomática e literá­
ria -porque já escuitei também muitos preconceitos a respeito deste livro, e acredito ho­
nestamente que umha leitura demorada e atenta realmente abre perspectivas para mim ab­
solutamente novidosas e interessantíssimas na literatura galega contemporánea, de qual­
quer ponto de vista de que seja analisado-, mas como dizia, o poder institucional delimita 
coercitivamente as condiçons sociais de aceitabilidade também literária, nom só lingüísti­
ca, através da imposiçom do modelo qualificador e do modelo cultural global -ou do nom 
modelo- e isto gera obviamente umha inibiçom, em qualquer caso umha autocensura nos 
virtuais produtores da cultura galega, e por isso tenho que felicitar realmente o compromis-
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so destes narradores que, bem, nom estám sós (Já sabedes todos o sucesso que tivo o 
romance Scórpio de dom Ricardo Carvalho Calero, apesar de ser utilizado outro modelo 
idiomático, e o sucesso que estám tendo também as publicaçons, as diversas e cada vez 
mais numerosas publicaçons da AGAL, que já vam cobrindo umha série de sectores ou 
de áreas de conhecimento). O certo é que se está a legitimar diariamente umha prática idio­
mática aberrante que veicula um vácuo discurso neorregionalista, ficando automaticamen-. 
te desautorizados qualquer praxe ou discurso de real construçom nacional a que contribui 
-entendo- eficazmente, e deve contribuir, esta série de relatos ( ... )>>. 

EL PROGRESO, 22 de Outubro de 1989. pág. 6. Lugo 

Agal presenta tres libros 'en la Biblioteca Pública 
Redaoción 

La Asocililción Galeglil dlil 
Lingulil (Agal) relillizará mlil­
illilnlil, Iilllils siete y medilil de 
llil tlilrde, en la Biblioteca 
Pública, el acto de presenta­
ción de tres libros y una 
revista. 

Los volúmenes 80n UCatro 
estudos de historia econó­
mica da Galicia", dirigido 
por el profesor de la Faculta!! 
de Económicas compostela­
na Xoan Carmona y que 
incluye los de "As orixes do 
sector eléctrico en Galiza" y 
IC A mineria de volframio én 
Galiza". Los otros doslibros 
80n un conjunto de relatos, 
"Fogo cruzado", original de 
varios profesores de Institu­
to y que será presentado por 

César Carlos Morán Feraga 
y Enrique Rebuilal, un "Es­
tudo crltico~', una viei6n de 
la normativa ligllistica de la 
normativa elaborada por el 
Instituto da Lingua Galega, 
con consideraciones socio­
lógicas y una abundante 
bibliografia sobre el reinte­
gracionismo, asi como una 
breve ortografia, gramática 
y léxico. Será presentado 
por Maria do Carme Enrl­
quez, catedrática numeraria 
de la Escuela Universitaria 
de Maxiterio de Ourense. 

D 

_ .. LA VOz, 3 de Outubro de 1989. pág. 31. Ourense __ _ 

Presentación de cuatro libros editados 
por AGAL el jueves en el Ateneo 

Orense (Redacció'n): La «Associaçom Galega da Lingua»), 
,\GAL, presentara cuatro libros editados eD los dos último meses por 
dicha asociación reintegracionista, eD uo acto coordiando por la pre­
sidenta, Maria do Canno Henríquez, qu~ tendrá lugar el próximo 
jueves, día 5, a las 8 de la tarde, en el salón de actos dei Ateneo de 
Orense. Los libros a presentar san relativos a estudios de economia 
de Galicia, cuestiones lingüísticas, relatos breves y el número 17 de la 
revista «Agalia». 

EI primero de los libras a presentar es una monografia de 96 pági­
nas, dirigida y coordinada por el profesor de la facultad de Económi­
cas, Juan CAnnona. que contine trapajos relativos a lã. historia eco­
nómica de Gaklicia en el ú1tima década dei siglo XIX y las primeras 
dei XX. Se estudian los sectores pesquerro, eléctrico, la mineria deI 
wolfram y el sistema financiero gallego, asi como la fábrica real de ci­
garros de La Coruôa. EI segundo. titulado «Fogo cruzado», es un 
conjunto de relatos breves dejóvnes autores gallegos. J. Bejar, César 
M. Fraga, José Ma~o. Calvo Rúa y Alvaro Vidal, con temática diver­
sa. 

El tercero es .una reedición dei «Estudo critico», elaborado por la 
comisión lingüística de la asociación y además de la critica puntual 
desde el punto de vista filológico, lingüístico y sociolingüístico de las 
«Nonnas ortogrãficas» elaboradas por eIILG. contine un breve aná­
lisis de los acontecimientos jurídico culturales más destacables de los 
últimos 15 aõos y apéndices que resumen el posicionamiento de la 
asociación. 

Por último se presentará el neuvo número de «Agalia», con traba­
jos dei sociolingüista catalán Luis Aracil y de los profesores de la 
Universidad.de Santiago, Martul Tobío, Narciso de Gabriel y J. Vilas 
Nogueira. r;:iatre las recensiones figua una de Francisco Cobo, prore­
sor dei instituto «Blanco Amor» de Orense sobre un libro dei prore­
sor portugués Mattosa, de la Universidad de Lisboa,. sobre lá escritu­
ra de la his.tória. 

LA REGION, 6 de Outubro de 1989. pág. 4. Ourense __ 

La Agal presentó sus cuatro 
últimas publicaciones-

Orense. (LR).- La Asociación Galega da Lingua presentó ayer, en el 
Ateneo sus cuatro últimas publicaciones, tres libras y el número 17 de la 
revista Agália, editadas en los dos últimos meses, en un acto que estuvo 
presidido por la presidenta de Agal, Maria do Carmo Henríquez. 

EI número 17 de la revista Agália, publicación trimestral de la 
Asociación y que cumple su quinto afio de ediciólÍ. 

EI primero de los libros presentados es un conjunto de relatos breves, 
pertenecientes a jóvenes narradores como Julio Béjar, César C. Morán, 
José Mato Fondo, Enrique Rabunhal, Calyo Rúa y Alv.aro Vidal, con 
temas que retoman eI concepto de soberania de la naClón gallega. EI 
Iibro se titula "Fuego cruzado" y está ilustrado por Eduardo Casa1. 

"Cuatro estudios de la historia de la economia de Galicia" es un 
monográfico de 90 páginas coordinado y dirigido por el profesor Juan 
Carmona, que conti~ne trabajos de la historia económica de Galicia de 
la 'última década dei siglo XIX y primeras décadas dei XX. Finalmente, 
el tercer libro eS.una reedición deI "Estudio critico" elaborado por la 
comisión linguística, con el aóadido de un critica puntual de las normas 
ortográficas y morfológicas dei idioma gallego. 
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APRESENTAÇOM DE FOGO CRUZADO 

o passado 13 de Outubro tivo lugar na Corunha a apresentaçom 
do livro de narrativa curta Fogo cruzado, editado pola AGAL e de cuja 
autoria som responsáveis Júlio Béjar, ,José Calvo, Eduardo Casal, José 
Mato Fondo, César C. Morám, Jorge Mário Novais, Henrique Rabunhal 
e Álvaro J. Vidal. 

O aclo literário, que apesar da precária publicidade suscitara um 
grande interesse em certos sectores da cidade, congregou na Aula de 
Cultura de "Caixa Galicia» um número de assistentes próximo das cem 
pessoas, várias das quais participárom activamente num longo e ani· 
mado colóquio. 

O produto artístico foi apresentado polos próprios autores que, se por um lado salientá~ 
rom a nom pertinência de fazerem eles umha análise valoraliva do texto, por outro nom 
adiárom a abordagem do contexto político e sócio-cultural em que o livro está imerso. Insis­
tindo na leitura do texto como um produto colectivo e unitário, fôrom expondo as diferenes 
razons que passamos a transcrever. 

"OS FANTASMAS DA INQUISIÇOM ERAM OS NOSSOS 
PRÓPRIOS FANTASMAS" 

Em clave irónica e nomeadamente lúdica, José Maio iniciou a sessom fazendo a histó~ 
ria do processo: 

"O livro tem o seu «motor de arranque» numhas conversas literárias que tivemos parte 
da gente que está aqui e que logo cristalizárom nurnha espécie de «talher» literário, discipli· 
nariamente falando. Ali ia-se falar de literatura e nom de outra cousa. Mas depois a discipli­
na também se fracturou pola metade e entom começou-se a falar de outras cousas que tin­
ham a ver com a literatura, ainda que primeiramente nom as críamos pertencentes a ela, 
e quando digo primeiramente digo no dos tempos, quando éramos pequenos, e 
depois quando éramos mesmo um pouco maiores. Por isso o livro tem «enganchadas» à 
sua parte maioritária -que consiste essencialmente em relatos- umhas «lapas», umhas 
lapas que funcionam de «quatrimotor" ou podem funcionar de "quatrimotor» do livro. O liv­
ro, pois, foi escrito de determinada maneira, e essa maneira ressuscitou num momento da­
do os fantasmas da Inquisiçom, e os fantasmas da Inquisiçom eram os nossos próprios fano 
tasmas. 

Daquela pensou-se que lhe acairiam bem uns «debuxinhos» ... Mas resulta que os de­
buxinhos fôrom umha parte essencial do livro que nom é autónoma deste embora se poda 
ler à parle ° que sim vos podo dizer é que o livro foi feito antes do 25 de Julho de 1988 e saiu 
á rua o 25 de Julho de 1989. Por volta de Janeiro já o tínhamos feito, mas as conversaçons 
sobre literatura e todo isso que vai pegado ii. literatura -umhas vezes como quista, outras 
como «dique de abrigo» e outras vezes como umha «Iápida .. - nom rematáram, e nom gos­
taria de que rematassem hoje. Quero dizer que os livros valem para falar deles, e antes 
para lê-los, e depois de falar deles se calhar para os voltar a ler, nom é? E eu o que queria 
era falar de umha série de cousas que na verdade nom têm nada a ver com o livro que 
agora lhes intentamos apresentar, que se chama Fogo cruzado, editado pala AGAL, e que 
consta de oito relatos, de umha história «9uadianesca» (pois aparece cada cinco páginas) 
e figurativa: é umha banda figurativa, entre Manara e Luís Seoane mais ou menos ( ... )>>. 

"A REALIDADE EXTERIOR VE·SE INFLUENCIADA POLA 
REALIDADE ARTíSTICA» 

Numha linha mais formalista, mais «de cadeira de doutor», tomou a palavra José Calvo: 
"Queria começar por afirmar que toda a actividade humana ·procede da realidade e a 

ela conduz de novo, e que a literatura, a arte em geral, é umha forma de conhecimento 
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ou como tal a considero eu. Existem para mim dous tipos de conhecimento: o científico e 
o artístico. E como talo conhecimento artístico, do qual a literatura é umha parte, reflecte 
a realidade de algumha maneira. A realidade da obra -8 realidade que encontramos num 
texto- é totalmente distinta da realidade que observamos com os cinco sentidos normais 
de todos os dias. Mas entre eles existe umha relaçom dupla e necessária que vêm dada 
polo facto de que o texto fai parte de um processo de comunicaçom social e do qual o texto 
é cristalizaçom. 

Por umha parte a realidade artística depende da realidade externa, e por meio da sub­
jectividade do artista, do criador, do que em certa terminologia se vém chamando «reflexo 
deformado». Por outra, e como conseqüência dessa pertença do texto a um processo co­
municativo, a realidade exterior ve-se influenciada pola realidade artística através do que 
é a leitura que cada indivíduo realiza desse texto. Num processo de comunicaçom, em que 
o texto intervém, este, que é um signo que foi codificado e que vai ser decodificado de no­
vo, entra a fazer parte de um novo processo dinámico. E eu acho -e isso é o que me impor­
ta agora neste momento diante de um pÚblico que vai ler esta obra, espero- que é mais 
importante quiçá a leitura que tai o público do que a subjectividade com que eu me autorizo 
a mim mesmo para ler algo e para descrevê-lo de umha determinada maneira. 

Para nós, como repetiremos mais adiante, a cultura é um bem do povo, é um bem ma­
terial ademais, e o que apresentamos aqui nom é um produto de umha série de amigos 
que se reúnem para juntar umha série de textos independentemente de que disso resulte 
um projecto editorial. Como antes se apontava, é resultado de discussons, de trabalhos deste 
«talher" literário que quase intentamos formar. Quero insistir em que essa leitura que vós 
taredes é o mais importante que nós procuramos com este trabalho. Em qualquer caso nós 
estamos dando aqui umha visam parcial porque é umha visam reduzida à nossa experiên­
cia comum e que em certa maneira influencia o texto que nós criámos há já mais de um 
ano, e o modifica, porque o texto como processo ve-se modificado polas circunstâncias, 
principalmente palas leituras que dele se fam. O título que lhe pugera à minha intervençom 
era "O realismo». Queria falar do realismo nesta obra. A alguns vos surpreenderá -aos 
que já a lestes- porque nela aparecem narraçons fantásticas, aparecem recursos, técni­
cas autoriais ou narrativas curiosas, novidosas nalgum caso. No entanto quero afirmar que 
este trabalho é um texto -é um trabalho- realista, entendendo realismo como umha pin­
tura fiel das relaçons reais, umha descriçom que destrua as ilusons convencionais a que 
somos abocados devido à ideologia e à ruptura do falso optimismo burguês». 

"TODA OBRA LITERÁRIA É FICÇOM. É FICÇOM O MANIFESTO 
DO PRINCíPIO, SOM FICÇOM OS OUTROS TEXTOS" 

César C. Morám expujo, entre outras cousas, a plurivalência do texto em funçom dos 
diferentes receptores: 

"Falarei mui pouco e nom pode ser de outra maneira por duas razons. A primeira por­
que os dous companheiros que me precedérom na palavra já interferírom mui positivamen­
te no que eu poderia agora dizer, pois seria a minha funçom falar do valor que hipotetica­
mente poda ter o livro do ponto de vista literário. Por outro lado, a outra fazom é que se 
eu nom fosse umha parte integrante dos autores faria agora -ou esforçaria-me por fazer­
umha polo menos pequena análise do livro, umha pequena análise literária, um pequeno 
comentário textual. Acontece que isso é impossível ou improcedente. Nom creio que se po­
da fazer porque falta algo. Como bem acaba de assinalar Pepe Calvo, na construçom de 
umha obra literária há umha cOdificaçom, e há por suposto umha decodificaçom por parte 
dos receptores, dos leitores. Entom falta algo: faltam os leitores. Nom é que faltem, pois 
aí estades vós, e aí, fora desta sala, estám os potenciais receptores. Mas o ideal seria que 
neste momento falasse o livro. Realmente é o livro quem fala. No momento de lerdes os 
textos serám eles que falem, e a plurivalência de significados que poda adquirir em cada 
um de vós com a vossa particular maneira de percebê-lo, isso será o que verdadeiramente 
tenha um resultado determinado ou melhor uns resultados determinados porque falo preci­
samente de plurivalência. 

Cumpre levar em conta que há talvez muitas cousas neste livro, muitas cousas desde 
todos os pontos de vista qu~ se quiger. O livro é umha obra literária e como tal é ficçom. 
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Toda obra literária é ficçom. E ficçom o manifesto do princípio, som ficçom os outros textos. 
E digo que é ficçom o manifesto do princípio porque precisamente algo fundamental em 
literatura é o ponto de vista adoptado. Acho que é assim, e portanto nom vou fazer análise 
literária porque faltam os receptores ou, de outro modo, sobra a explicaçom dos autores. 

Apenas me limitaria a dizer que o livro -creio ter direito a afirmar- se inscreve ou 
tem de inscreverose na história da literatura: na história da literatura galega e, se quigerdes, 
na história da literatura, sem adjectivos. A história da literatura galega, como se sabe (qual­
quer texto, qualquer produçom de textos galegos), está (palo menos da literatura galega 
contemporánea, desde o século XiX até os nossos dias) imersa num processo que P9de­
mos chamar de libertaçom nacional ou processo de recuperaçom da independência. E es­
sa a única maneira, o único sentido global que tem a literatura no contexto sociológico da 
planificaçom nacional. Quero dizer os textos, independentemente da ideologia dos autores. 

E agora simplesmente diria que som relatos breves. A narrativa breve é umha forma 
ficcional que se acha talvez numha situaçom de indigência, nom como o romance longo, 
muito mais estudado, classificado. Relacionado com isto está o facto de que praticamente 
todos os textos do livro apresentam uns protagonistas numha situaçom limite, estám a viver 
umha situaçom limite, e essa é umha clave que pode ter sentido na vossa leitura. Finalmen­
te falar também de que nesta obra se trata de experimentar. O livro pode ser muitas cou­
sas, mas entre outras, do ponto de vista técnico, é um experimento, e estaria assim na linha 
da procura da originalidade». 

«A LITERATURA TEM A VER TAMBÉM, AO QUE PARECE, 
COM A CRIAÇOM DAS NAÇONS, DOS ESTADOS .. 

Insistindo nas linhas anteriores, Jorge Mário Novais dissertou sobre a funçom da literao 
tura no contexto das situaçons minorizadas e no processo de constituiçom dos estados: 

«Tenhem-me precedido na palavra os amigos e a verdade é que me servem um pouco 
de «cunha» para poder falar sobre algo que considero interessante ( ... ) desde o momento 
em que temos feito o livro. Umha vez que nos propomos fazer um livro, fazer uns textos, 
que nos propomos em definitivo dizer ou comunicar algo, surgem algumhas perguntas co­
mo que sentido tem fazê-lo aqui na Galiza, que significa isso dentro do que pode ser a Hiso 
tória, também, Contemporánea da Galiza, e dessas perguntas sobretodo há umha que é 
a seguinte: quem vai ler ou como vai ser lido o livro? Interessaome nom por ser parte inte­
grante da autoria, mas se queredes como habitante de aqui, cidadao da Galiza ou desta 
parte do continente. Entom dou-me conta de que vivemos umha situaçom nom de minoria 
senom de minorizaçom, umha situaçom onde os possíveis receptores nom têm quiçá mui­
tas claves, .. Nom quero dizer necessariamente os que vaiam ler o livro, mas olhando para 
a sociedade vemos que faltam bastantes cousas, por exemplo umha definiçom de literatura 
(, .. ) A literatura nom era igual p.e. há quatro séculos. Nem sequer existia essa palavra com 
a acepçom que se lhe dá hoje. A literatura assim definida, mais ou menos como a entende­
mos hoje, foi definida à altura do S. XIX, justo ao princípio do XIX ou fins do XVIII, que é 
justamente quando começa a críaçom dos estados nacionais, A literatura tem a ver tam­
bém, ao que parece, com a criaçom das naçons, dos estados. Entom a literatura, um livro 
em si, é pouca cousa e ao mesmo tempo é bastante se olhamos para atrás, p.e. se olhamos 
para toda a literatura galega. Provavelmente haja muita gente que desconheça muito da 
literatura galega. Porém é muito se a entendemos num processo: há umha comunidade 
lingüística, há um processo de minorizaçom, há processo se queredes de indigência. No 
entanto estám-se a fazer textos em galego, neste caso em galego reintegrado, se quigero 
des em galego-português, o que tampouco é o mesmo. Tem algum significado? Que signifi­
ca isso? Umha das cousas que eu costumo fazer é imaginar estes textos escritos em «nor­
ma oficial,. ou imaginá-los escritos em castelhano. Umha cousa fantástica, já o sei, entre 
outras cousas porque estes textos estám escritos no que estám escritos, Em todo o caso 
caberia à vossa imaginaçom pensar que existe essa possibilidade. Há um caminho, um úni­
co caminho, um caminho em princípio plural. Tentamos dizer algo que pertença a umha 
tradiçom. Na mao de todos está que amanhá o que se tem feito até agora nom fique no 
vazio, nom fique no nada, nom fique para estudar nas universidades, nom fique para isso, 
fique para a gente e quiçá algo mais que na universidade. 
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Creio que é o pouco que se pode dizer sobre o tema. Aqui som uns textos literários 
que pretendem, penso, confrontar-se, defrontar-se e construir também em ralaçom a umha 
tradiçom herada galega. Há umha cousa que se chama Espanha: interfere, interfere bas­
tante ... A partir daí podemos pensar muitas cousas. Mesmo podemos pensar que somos 
radicais. Realmente nom se trata disso. Trata-se de ser sérios. Podemos fazer algo sério 
ou podemos simplesmente nom fazer nada. Dizia Camilo José Cela -Cela é um auténtico 
literato espanhol, está dentro da história da literatura espanhola. É das personagens que 
aparecem por exemplo nos livros de texto. Já é algo-, pois Cela dizia que nom passaria 
nada se o galego desaparecesse. Que ia passar? Evidentemente seguiríamos comendo quiçá, 
seguiríamos fazendo a nossa vida, mas está claro que também nom passaria nada se Cer­
vantes nom escrevesse o Quixote. Porém passaria algo, nom é? Ou se Camões nom escre­
vesse Os Lusíadas, ou se Shakespeare todo o que escreveu. Nunca passa nada ... E aqui 
tampouco. Aqui pode nom passar absolutamente nada. O que pretendemos é que passe 
algo. O pior seria o silêncio». 

"ASSUMIR TODA UMHA TRADIÇOM QUE EXISTE 
NA GALIZA DE COLABORAÇOM ENTRE ARTISTAS 
GRÁFICOS, PINTORES E ESCRITORES" 

Por sua parte Eduardo Casal, responsável da parte gráfica ou plástica, referiu-se à ta­
refa de inserir o novidoso no marco de umha tradiçom existente: 

"Eu vou tratar o tema da parte gráfica, e quero de princípio falar já da concepçom que 
me levou a fazer isto ( ... ). No ponto de partida está a filosofia de assumir toda umha tradi­
çom que existe na Galiza de colaboraçom entre artistas gráficos, pintores e escritores. As­
sumir essa tradiçom e chegar a conjuntar as duas artes. A nossa tradiçom é rica nestes 
exemplos: Seoane, Maside ( ... ) depois grupos como "Rompente» ... já tivérom esta genial 
ideia de conjugar as duas artes. 

Por que esta confluência das duas artes? A minha interpretaçom pessoal é a seguinte: 
esta confluência parte do conceito global e totalizador do que é a obra de arte, esta con­
fluência do que é a parte gráfica com o que pode ser o texto literário, essa combinaçom. 

Poderia-se pensar que os desenhos som algo à parte ou fam parte dos textos. Eu que­
ro deixar bem claro que é umha parte totalmente distinta e clara da personalidade que pode 
ter o livro, parte dessa personalidade. A minha aportaçom modesta dos desenhos e a capa 
quer expressar que, ainda estando num processo pessoal de cámbio e modificaçons de 
cousas, pretendia chegar a um simbolismo primitivista que de princípio pode ficar assim 
como um estrato sem entender, nom é? Seria longo explicar agora certas cousas e concep­
çons ( ... ). Tentava chegar às formas simples e à combinaçom de cores planas, mas todo 
num mundo figurativista e de formas. E isto em geral seria a minha aportaçom ao livro». 

«DECLARAMOS SER O QUE NOM NOS PERMITEM SER, 
DECLARAMOS SER O QUE NOM SE PODE SER, 
DECLARAMOS SER O QUE NOM SE É DE FACTO» 

Henrique Rabunhal fijo umha reflexom sobre o significado do primeiro texto (<<Apresen­
tamos aqui. .. ») no nosso "aqui» e «agora»: 

«O acto de apresentaçom de um livro de autoria, como vedes, múltipla, pode aproximar-se 
nalgum momento a um certo espectáculo, a umha certa tensom, a umha certa dialéctica 
entre quem fala e quem escuita. E eu gosto dos actos e gosto deste acto ( ... ) porque esta­
mos dando justamente a ideia do que somos ( ... ). 

Pola minha parte tinha umha cousa concreta que dizer e vou-no fazer. E antes de fa­
zê-Ia encomendou-se-me ler -para que fig esse parte do acto de apresentaçom do livro­
o texto que, como bem dixo César, e ratifico as suas palavras, forma parte também do cir­
cuito literário». 

Trás a leitura íntegra do texto, continuou: 
"Correspondia-me em certa medida debulhar mui minimamente, pois todos pretende­

mos ser breves, alguns destes aspectos. Vou-no fazer de umha maneira brevíssima porque 
creio que os discursos que estamos pronunciando, se assim se puderem denominar, estám 
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profundamente entrelaçados, interligados, e estamos todos dialogando com todos. Diria al­
gumhas cousas para que ficassem mais explicitamente aclaradas. A primeira, quando nos 
referimos a suspender o silêncio, estamos a fazer umha operaçom dupla: por umha parte 
reconhecemos que nom se respeitam, neste país do mundo civilizado, ocidental, atlántico 
e da Comunidade Económica Europeia, elementares direitos humanos como o de livremen­
te expressar opinions e ideias ( ... ), e em. segundo lugar, apesar de isto ser assim, ousamos 
escrever e publicar algumhas cousas. E, se se nos permite a cousa, umha subversom fla­
grante dos roles que se nos asignam. Dito isto, também deveríamos precisar quando dize­
mos que afinal escrevemos os escritores: nom pensedes que é umha declaraçom de falsa 
ou de infalsa modéstia. Na nossa perspectiva é umha declaraçom irónica que consistiria 
no seguinte: declaramos ser o que nom nos permitem ser, declaramos ser o que nom se 
pode ser, declaramos ser o que nom se é de facto. E se me deixardes ser mais contundente 
excepcionalmente jogamos a ser e somos o que nom somos. Nom estou fazendo jogos de 
palavras nem nada gratuito. Simplesmente, neste país nós, feliz ou infelizmente, nom so­
mos os escritores. Por isso temos que dizer que o somos. 

E diria umha penúltima cousa. Compartimos globalmente -e cremo-nos na obriga de 
declará-Io- que a literatura galega fai parte do processo de construçom da naçom galega 
( ... ). E seria mesmo lícito entender o nacionalismo por exemplo como o fai José Ramón Rs­
calde num livro publicado há sete anos intitulado La consfrucc;ón de las naciones, e que 
temos comentado e parecemos subscrever. Diz Recalde -e acho que Fogo cruzado está 
nesse discurso- que o nacionalismo aspira a conseguir ou a conservar a forma política 
que assegure a autonomia da naçom. Há gente que se declara nacionalista -9 estamos 
ademais em tempos eleitorais- que ainda nom entendeu isto que é Iam absolutamente 
primitivo, 9 como primitivo é primeiro. 

O demais creio estar já dito e nom me vou extender mais. O da soberania estética da 
naçom galega é, como tantas outras cousas que há no livro, umha mao tendida a um pas­
sado estético, a um passado literário, e neste caso a um passado que nos entronca com 
Manuel António». 

"O DISCURSO DA DERROTA É O PRIMEIRO PASSO 
PARA COMEÇARMOS A CONSTRUIR ALGO" 

Finalmente, Álvaro J. Vidal sugeriu, entre outras cousas, que a primeira leitura do texto 
deve ser, necessariamente, umha leitura materialista: 

«Eu também pretendo ser breve e apontar simplesmente duas cousas que têm a ver 
com que isto é um acto pÚblico e com que isto é um acto para apresentar um livro e nom 
qualquer outra cousa. Quero dizer, dadas as circunstáncias na Galiza actualmente é co­
mum assistir a um acto literário para escuitar mitins polítiCOS ou viceversa. Quiçá mais ao 
revês: assistir a um acto político para escuitar mitins literários. Em qualquer caso, há algo, 
creio, que se destila fundamente do «Apresentamos aqui. .. " que encabeça o nosso livro e 
que tem a ver por isso com que o que nós fazemos aqui é apresentar um livro. Trata-se, 
creio, de um ponto principal, presente mesmo na história que se contou ao princípio de co­
mo vai editado este livro e onde se editou finalmente. É o discurso da derrota, e acho que 
esse é o primeiro passo para começarmos a construir algo. Isso que é já quase mui comum 
do nacionalismo galego, e dentro dele da construçom de umha literatura nacional para a 
Galiza ( ... ), dá-se por senlado que nom exisle um estado de derrota. E eu creio que esse 
é o objectivo mínimo de que cumpre partir para começar a construir algo. Actualmente esta­
mos do lado dos derrotados. O problema é se vamos estar aí durante muito tempo ou nom. 
E penso que Fogo cruzado diz algo a respeito disso. 

O segundo é que sobre a própria materialidade do livro quiçá a leitura menos válida 
de quanto nele se diz sejá a que nós podamos fazer, porque é a leitura mais sujeita. Um 
dos factores fundamentais da sociedade capitalista é construir sujeitos e reproduzir sujei­
tos. Neste mínimo espaço que é a difusom literária de um livro, na canla da comunicaçom, 
creio que tem também algumha importáncia. E em todo o caso se pola minha parte, como 
um dos autores, podo sugerir algo, considero que a primeira leitura deste texto tem de remi­
tir-se exclusivamente à leitura material do texto, quer dizer, tem de ser umha leitura mate-
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rialista do texto. E esse também é o primeiro passo para chegar a umha interpretaçom do 
que no texto queremos dizer. 

Por último, nessa situaçom que eu tenho definido como de derrota, e da que se supom 
cumpre sair construindo -pois aqui nom há nada construído, em todo o caso está por cons­
truir- joga um papel fundamental reconhecermos que outras instituiçons, organizaçons po­
líticas, culturais, etc., funcionando organizadas, tenhem sido, estám sendo realmente a prin­
cipal «zancadilha» de todo projecto que tenda à libertaçom desta terra por conseguinte». 

o O O 

CURSOS DA AGAL EM OURENSE 

Durante todo o passado mes de Novembro celebrárom-se nos locais do Ateneu d~ Ouren­
se um curso de iniciaçom à língua galega e outros mais, impartidos polos Profs. Alvarez, 
Fernández Velho e Henríquez Salido. Tratárom-se demoradamente temas de gramática, le­
xicologia, ortografia, comentário e análise de textos galego-portugueses e sociolingüística. 

Houvo umha boa assistência, voluntariosa e participativa. ' 

Jueves, 26 de octubre de 1989/La Región La Voz de Galicia, jueves, 26 de octubre de 1989 

Curso de iniciación 
ai gallego 
organizado 
por AGAL 

Orense, (LR).- La Assoeiaçom 
Galega da Língua (AGAL) ha or~ 
ganizado un nuevo curso de inicia-
ción ;11 gallego, que dará comienzo 
a partir dei día 2 de noviembre, li 
las oeho' de la tarde. La duracióri 
diaria de las clases será, aproxima: 
damenfe, de hora y media y será 
desarroUada en las aulas dei A te-
neo a lo largo de todo el mes de 
noviembre. 

Todas las personas' que deseeit 
participar en él podrán recibir in-
formación en la portería dei Até-
neo, pudiéndose matricular hastá 
el día 31 de oetubre, e incluso el 
mismo día de comienzo dei curso, 
previo pago de quinientas pesetas 
por gasto. de material. EI número 
de personas asistentes será limita-
do a veinte. 

EI curso constará de gramátjca, 
léxico y ortografia; sociolingüísti-
ca. y análisis de textos, comentario 
de textos filológicos gallegos, por-
tugueses, brasileõos y africanos de 
expresión gallego-portuguesa así 
como textos gallegos medievales. 

AI final dei curso será entrega-
do un diploma aaquellas personas 
que hubiesen asistido con regulllri-
dad, para acrecentar el currículum 
personal de cada alumno. 

.-

Faro de Vigo, jueves 26 de oetubre de 1989 

Iniciación ai gallego 

La Associaçom Galega da 
Língua organiza un nuevo curso 
de iniciación ai gallego a partir 
dei dos de noviembre y hasta el 
final dei mismo mes, eri horario 
de oeho a nueve y media, en las 
aulas dei Ateneo. EI curso abor-
dará la gramática, sociolingüísti-
ca Y comentario de textos. 

Cursillo de Agal 

La «Associaçom Galega da 
Língua», Agal, organiza un nlle­
vo curso de iniciación ai gallego, 
a partir dei 2 de noviembre, que 
se desarrollará desde las acho a 
las nueve y media de la tarde, to­
dos los dias laboralíles, en las 
aulas dei Ateneo de Orense. To­
das las personas que deseen par­
ticipar podrão recibir informa­
ción. en la porteria dei Ateneo, 
pudiendo matricularse hasta el 
dia 31 dei presente mes de octu· 
bre, previa pago de 500 pesetas, 
para gastos de material. 

EI curso está limitado a 20 
personas y la Agal lo organi­
Z3«en cumplimiento de 9US obje­
tivos nonnalizadores y dignifica­
dores dei idioma nacionab). EI 
curso costará de tres partes dedi­
cadas a gramática, sociolingüísti­
ca y comentario de textos. 

Las e1ases de gramática, léxico y 
ortografia gallega seran imparti­
das por el profesor de EGB, M. 
Alvarez. Las de comentaria de 
textos filológicos gallegos, portu­
gueses, brasilenos y africanos de 
expresión protuguesa, asi como de 
textos medievales gallego estarán 
impartidas por la doctora Maria 
do Canno Henriquez, catedrática 
de la Escuela Universitaria dei 
Profesorado de EGB y las de so­
ciolingüística y análisís de texto 
correrán a cargo dei presar dei 
instituto de BUfO «C.E. Ferreiro» 
de Celanova, Pedro Fernández. AI 
final dei curso se entregará un di­
ploma a aquellas peesonas que 
hubiesen asistido conn regularidad 
y que servirá para el curriculum de 
cada alumno. 
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OS LIVROS DA AGAL, ENTRE OS MAIS COMPRADOS 

Recallemos, entre outras, as informaçons aparecidas os dias 30 de Abril, 14 de Maio 
e 29 de Outubro do presente ano num jornal corunhês que situam publicaçons da AGAl 
entre as dez mais compradas. Trata-se do Guia prático de verbos galegos e da segunda 
ediçom do Estudo crítico. Repare-se, porém, que em nengum dos casos que reproduzimos 
estes volumes mereceram ser comentados, enquanto tal «honra» si caiu em livros menos 
solicitados polos leitores. Seja como for e apesar de tudo, os cidadaos seguem a demandar 
livros bem escritos: congratulemo-nos! 

Tomado de La Voz de Galicia. 
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29 de Outubro, 30 de Abril e 14 de Maio, respectivamente. 

A i1!Ce .. te edidóm de «Na iIloite estrelecida» feit!ll JlIOr Xetais oob.~ o texto 
de ~amói1 Cab:millas e .. ua IreSt" mes "a lista de libros galegos mrus ven­
oIIidos e cone de. primeiwru. o pooto da ~abe<:eira, mmues o !Jbro de ClIrioo 
Casares «IimiJrisimID>, OOitllido ha! beIlll de tei1iJllO, reaparoce 00 nÍlmem 
doOl§. No me, de setembm esta mesma lisaa ílbriase coo «A Illación i~ 
§!li1te», q,,,e baixo!! ii JlIO"l,o nove, e o seguJll"ido iligar era pam «Escrit<llS _ 
bre Ca:;te!ao», de CarbaUo Calem, (!Me agora está mo décimo. A OOicióil 

<hi Sibila "'ii galego, Tece!!t" oovid.ule, xm es,á oos primeiros JlIOstoo 



A ASSOCIAÇOM GALEGA DA LÍNGUA EXIGE DOS PODERES 
POLÍTICOS QUE CUMPRAM AS RESOLUÇONS 

DO PARLAMENTO GALEGO 

Continua, desgraçadamente, o caso «C.P. Torre Ilha de Arousa». 
As instituiçons autonómicas quer desentendem-se, quer continuam, por «razom de or­

tografia», a atentar contra os direitos do cidadao Prof. Alonso Nozeda. 
Perante a inoperáncia ou a beligeráncia dos poderes públicos, o Conselho da AGAL 

insistiu ao Parlamento Galego com o seguinte escrito: 

MESA DE PETIÇONS DO PARLAMENTO GALEGO 

Exmos. Sres., 
Atendo-nos à legalidade vigente insistimos com os devidos respeitos e esclarecemos 

o nosso escrito de petiçom n. o 11.044, sobre conflito lingüístico surgido no Colégio Público 
de E.G.B. «Torre Ilha de Arousa» e, em nome do Conselho da Associaçom Galega da Lín­
gua, fago estas petiçons: 

1. o Que o Parlamento e cada um dos grupos tenham conhecimento deste escrito de 
peliçom assi como dos anteriores e que assi mesmo tenham a bem estimá-los e ter acusa­
do recibo deste último, tanto por ser preceptivo como palo facto de que algum grupo políti­
co se tem publicamente comprometido no sentido de atender aos cidadaos. Dizemos tam­
bém que ditos escritos sejam estimados em todos os seus termos. 

2. o Que o Parlamento controle efectivamente as actuaçons do Executivo, nomeada­
mente as da Conselharia de Educaçom e Ordenaçom Universitária e as da Conselharia de 
Cultura e Desportes, assi como as dos respectivos órgaos de modo que nom cometam nem 
com os cidadaos da Galiza nem com os grupos e colectivos discriminaçons nem arbitrarie­
dades por razons de ortografia e de língua. Que o Parlamento inste ao Executivo para que 
repare estas discriminaçons reiteradamente inferidas a cidadaos e grupos como a Associa­
çom Galega da Língua. 

3. o Que o próprio Parlamento proceda conseqüentemente e em particular: 
A) Corregindo actuaçons aperfeiçoáveis. 
a) Relativamente à nossa petiçom anterior (número i 1.044) solicite-se "informe" aos 

responsáveis de Ordem Pública, o Sr. Governador Civil de Ponte-Vedra e ao Presidente 
da Cámara Municipal de Vila-Nova de Arousa e comprove-se se a su actuaçom foi correcta. 

Solicite-se da Conselharia de Educaçom e Ordenaçom Universitária informaçom sobre 
o suposto expediente supostamente aberto contra o professor de EG.B. D. Mário Alonso 
Nozeda e inste-se a essa Conselharia para que corrija as previsíveis irregularidades atinen­
tes tanto a esse caso quanto a outros menos notórios. 

Solicite-se da Conselharia de Cultura e Desportes informaçom sobre as diferentes aju­
das dispensadas quer a associaçons culturais quer a indivíduos e sobretodo os critérios 
aplicados, critérios manifestamente ilegais ou inconstitucionais. 

b) Reforme esse Parlamento aquel acordo da Comissom de Educaçom de 5 de Março 
de 1987 (B.O. Parlamento de Galicia de 12 de Março de 1987, pág. 2523) nos seguintes 
aspectos que, na realidade, som mandatos constitucionais: 

" Sendo Espanha «un estado social y democrático de derecho», os poderes públicos 
propugnem também na questione della lingua, «Ia libertad, la justicia, la igualdad y 
el pluralismo». 

• A Administraçom autonómica e a Administraçom local, garantindo «Ia convivencia 
democrática» protejam a todos os cidadaos e grupos da nacionalidade galega, "en 
el ejercicio de los derechos humanos .. também quanto à questione della língua. pro­
movam «el progreso de la cultura .. sem interferências desnecessárias numha inte-
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racçom social de normalidade e com o tratamento igualitário de todos os cidados 
da Galiza . 

., Com esta a atitude nom coactiva da Administraçom o diálogo socia! relativa à ques­
tione della língua será mais fluído cada vez dentro do quadro de liberdades e respei­
to à pluralidade de condutas democraticamente legítimas. Tal atitude efectiva é con­
diçom indispensável para que a sociedade avance no processo normalizador quanto 
à língua e à cultura 

B) Restabelecendo o príncipio da legalidade e de hierarquia normativa. 
a} O Parlamento inste ao Executivo para que derrogue o Decreto 173/1982 por diver­

gente e contraditório com a Lei 3/1983 de rango superior e por desnecessário para os usos 
do galego tanlo institucionais quanto puramente sociais. 

b) O Parlamento e outras instituiçol1s, procedendo democraticamente, fomentem sem 
interferir, o diálogo social no sentido indicado no apartado 

É de justiça. 
Em Ourense a 18 de Junho de 1989. 
Ass. Maria do Carmo Henríquez Sal ido 

Presidenta dR Associaçom· Galega da Língua 

Por fim, através do Parlamento, recebeu-se notícia da atitude oficial do Sr. Conselheiro 
de Educaçom. Reproduzimos fac-similarmente os trechos mais interessantes da sua «vi­
som» do caso "C.P. Torre Ilha de Arousa,,: 
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PARLAMENTO DE GALICIA 

PARLAMENTO DE GAlIC/A 
REXlS'fRO XERAL SAlDA 

NUMÇ8l~:~~ 
A ConisiÓll de Peti<::ións do Pat"lamento de Galicia, en se­

sión çelebrada o dia 11 de maio de 1989, tivo conecemento da súa 
petiClón n~ 11.044, sobre conflicto lingüístico sU1:"xido no Cole­
xio PÚblico de E.XoB. "TbtTe lUa de l\.1:"ousa", así C'ClllO das nOso 
10.665 e 11.060, de J:on PEdro GIL HERNANDEZ e D. Mario JUDNSO J:..lQ­
CIDl>,., coincidentes na mate"Cia • 

. r>.. vista do contido dos esc1:"itos, a Ccmisión aoo1:"dou soli­
ei tar infonne da Conselleda de Educación e Ordenación Uni versi ta­
!:"ia, Bsí cano "Cemitidle á Di-cección Xera1 de política Lingüistica. 
copia do acordo adoptada na COlnisión de Educación e a.lltura desta 
câmara, o 4 de marzo de 1987 (que se xunta). 

o que 11e cxmunico para o seu coflece.mento e efectcs. 5i9-
nificándolle que unha vez ob"te en pcx:ier da Cc:misión o devandito 
informe, seral1e trasladado c:portunamente. 

Santiago de CcEpostela, 26 de maio de 1989. 

CONsnUlli", !lI! EDUCACIÓN ~ 
O!lD~NA(IÓN IJHIV~!lSiT/I\IUA 

01'''016" X.,.I d. Polltiea lIngOiollo. 
i:dlflcl@ IIdmlnlol"Uvo Soo C •• lon@ SANTIAGO 

En l:'elmc16n cos Elscrito@ Wl'esenudoo no Peu-ll&lOOnto d~ Gru.ici~ 

Nlferentaa (] pX"'OflZlsor do Colado Público "tOM""G Illa" de V!1e.noVQ dlS 

AE-Quaa. Don Ibrio AloMo NOC0da. Gs"t!! Conga1l0rÍtJ. fQ.c!Uu, o aegu.~ .. , 



INrORJ(K 

I' Con data 26/04/88 a Inspectora de zona nil 3 da Provinda dE 

Pontevedra. Dona paz Lamela Vilarifio. comprobou que o pro­

:fesor D. Mario Aloneo Hoceda. quo lmpartía galego no nivel 

de 7 11 , non oe mtifla 6 diapoato no Decreto 173/1982, do 17 

de novl!!lIIbro,flobre 8 nonaativización da Lingua Galega. 

2' O referido profs8or expHcaba &. l1ngua galeg& !!ln tres nor­

mativas, e saber: ElO 61! curso 08 !l4!nimos, !!ln 76 a reiotegr~ 

d!J. til an 8.\1 <II. oficial. Este f'eito,!ldéliMÚe de ilegal' antip! 

dag6xico. 

3!il O libra de texto que lle@ mandou coaprar 6e &1Ufil1os,non se 

&tina 6 disposto 110 artigo 5 11 do Decreto do 17 de novembro 

X& referido, 6 non contar coe. corr-espondente aprobsclón da 

Oirecci6n Xerel de Básica, nio flgu;..--a COlCO texto aprobado 

polo Consello Escolar do Centro. O referido libra foi vend.! 

do 6(1 1lI1u.mnos polo propio profesor. @'ctividade c1&.r'Bmente / 

ilegal .. 

19 11 A diepo!'!l1ci6n Adicional da. Lei 3/1983 do 15 de xuf'ío, d\!l nOnlQ­

lizaci6n lingijiatica, nas cueeti6ne de normat,iva eotil!l8. como 

cr-iterio de autoridade o eetab1ecido pola Real Academia Gal! 

sao 

20 11 O Decreto 173/1982, do 17 de novembro, sobr-e a nonaativ!zac.i6n de 

Lingua Galega. di no Beu artigo cuarto que "as DOnM.S eprobe.daa P~. 

lo presente Decreto Slon de ensino obrigado en t6d.oloe centros esc~ 

lares da Galicim sobre oe Que tei'ia c~etcncis c. Coa!wrldad® Aut6n~ 

ma a eeUndens", Iôl t6da..laa áreM a actividades". Ii: no artigo quinto 

qu(: "OIS libl:'08 121 lNI.u,ria1 diMctico que deben ser mutorh.ado\!J con­

formo li lIlOrm.ative vizenw deberán lUllB'l;arse Ú OOntall! çrob!l.dsm 

pelo pI"5i!0nte Decreto". 

-21 1 Segundo %Ur!uprudencia do Tribunal ConstitucionaJ.. o profeso:r',en 

cante ii trIlváz d.m A&li.niotra.cién preata un servicio educativo 6s 

adl'lliniotradoa, non pode pretEnder que os aflue dereitos co®o cid&\dán 

particular, preva!ezan sobre o de~ite dos alwunoa, que soo os z.d­

einis"trmdoe neste caso. 

22 11 O pretendido dereito.§ libsrdade de clited.re está linitada no ni­

vel da I.X.B., segundo se deaprende da S.'l'.C. 5/ 1981, do 13 de f'! 

bréiro, 8.008. nf! 41, do 24 de febreiro de 1981,que entre outras 

cousas di: 

"Nos !li veis inferiores. polm contx-e., e de modo nalgún %21 to 

gradual. este contido positivo dI!!. liberdade de erusinaru:a vai d.imi­

nuindo poato que, por unha banda, san oe plana de eetudioB 0etabl!. 

cidos pala autoridade c~mpetente, e non o propio profesor. os que 

detel"lllinan ce.l vai se-lo contido mínimo da ensinanzi!l., IS son tSmén 

as autoridades as que establBcen çal iii o repertorio de IHlcdioa ped!! 

g6xicoa entre OfJ que pode opta~eeor e. de outra. e sobre ~ 

ente ira liberdade do xei to 

convinci6na". 

&XCMO. SR. PRESIDENTX 00 PA..R.LAMEN'I'O DE GALICIAo 

e xuf'io de 1989 

ORDENACION 
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Perante tam curiosa maneira. de argumentar a, sobretudo, porque os «contras» do Pro­
fessor volviam contra ele e contra a razom, o Conselho da AGAL envia ao Parlamento um 
novo escrito (nom se dirá que os «Iusistas» nem somos dialogantes, nem respeitosos com 
a legalidade vigente): 

Perante o reinicio do conflito no Colegio Público de EG.B. "Torre Ilha da Arousa» na 
localidade de A Ilha, em virtude do qual se estám a cometer graves arbitrariedades e irregu­
laridades com um trabalhador, vítima indefenso do mal funcionamento da Administraçom, 
a Associaçom Galega da Língua, levada polo animo de promover a paz cidadá e restabele~ 
cer o diálogo e polo objectivo de informar à opiniom pública galega. 

1. DENUNCIA. 
1.1. A manipulaçom que se está a realizar por parte de certos sectores políticos ,do 

concelho da Vila-Nova de Arousa, significadamente em dias em que se fala nos meios de 
comunicaçom das graves irregularidades administrativas e económicas e)(istentes nesse 
concelho, denunciadas no julgado de Cambadas. Com esta manobra os implicados directa­
mente nesse «eJfairem só buscam distrair o interesse dos vizinhos por motivo de ocultar um 
problema muito mais grave em que estam implicados determinados senhores que som os 
encarregados de desinformar e alterar a paz cidadã. 

1.2. A instrumentalizaçom deste conflito, presente e evidente em toda a Galiza, por 
aquelas pessoas e colectivos que defendem clara\f1snte interesses contrários á normaliza­
çom económica, social, política e cultural deste país. 

1.3. A inibiçom de certos poderes políticos que ignoram e nom tenham presentes nem 
as recomendaçol1s do máximo õrgao político da Galiza, o Parlamento Galego, e as resolu­
çons ditadas pola própria conselharia de Educaçom. Neste sentido a AGAl quer fazer che­
gar à opiniom pública galega que no Boletim do Parlamento de Galiza, número 117, de 12 
de Março de 1987, na sua página 2.523, se recolhe a aprovaçom em que se di "Em cámbio 
de atitudes e procederes impositivos, se propugne o diálogo cara a conseguir um acordo 
satisfactório dentro do marco da liberdade e pluralidade de posicionamentos hoje contra­
postos, fi respeito da estadardizaçom da língua", Os factos demonstram que aconselharia 
de Educaçom nom tem presente esta medida emanada do Parlamento. 

A Delegaçom Provincial de Educaçom e director do Centro tampouco cumprem o que 
se recolhe na resoluçom do 22 de Junho de 1989 a respeito da organizaçom das activida­
des docentes para o curso 1989-90. 

2. Manifesta a sua completa solidariedade e apoio incondicional com o Professor D. 
Mário Alonso Nozeda, comprometido realmente com o projecto de dignificaçom política e 
social da Galiza e também com a normalizaçom lingUística e cultural. 

O Professor Alonso Nozeda tem destino definitivo no Centro, muita mais antigüidade 
do que outros companheiros e cumpre plenamente com a sua funçom docente. Pola con­
tra, está sendo vítima das arbitrariedades e irregularidades da Administración Autonómica. 

3. Por último, a AGAL solicita dos poderes políticos e públicos que garantan a paz ci~ 
dadá, pois nom é através de atitudes e condutas violentas como se consegue umha melhor 
qualidade no ensino. Em qualquer caso, serám os Tribunais de Justiça os que teram que 
pronunciar-se sobre a legalidade, toda vez que o Parlamento já tem feito um apelo para 
que se propugne o diálogo em lugar de atitudes e procederes 
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Em Compostela, a 28 de Setembro de 1989 

O CONSELHO DA AGAL 



UM CONTENCIOSO SUPRESIVO CONTRA 
A UNIVERSIDADE DE SANTIAGO 

Nos recursos contecioso-administrativos (núms. 1432/87 e 1433/87) que perante a Sa­
Ia correspondente do Tribunal Superior de Justiça da Galiza seguiam contra a Universida­
de de Santiago de Compostela a respeito de um Concurso de Méritos para cobrir praças 
de Professorado de Língua Galega, dous membros da AGAL toparom-se com umha curiosa 
surpresa. 

As partes demandantes redigiram sempre os seus textos nalgunhas das variedades 
de galego-português: tanto o escrito inicial, quanto a denúncia da mora; tanto a interposi­
çom do recurso perante o Tribunal Superior, quanto o escrito da demanda. E nunca, nem 
a Universidad, nem a Sala, nunca pugeram nengumha trava; mas, no momento de a parte 
demandada contestar os argumentos da parte demandante, entom o representante da Uni­
versidade de Compostela alega no primeiro dos FACTOS o seguinte: 

Segundo.-Alegamos en primeiro lugar a excepción procesal de defecto legal no mo­
do de propone-Ia demanda, posto que a mesma como todo acto procesal, e segundo deter­
mina o Ordenamento Xurídico vixente, -como se verá logo na sección de dereito-, esixe 
preceptivamente como requisito de validez que se redacten en castelán ou en galego, que 
son os dous únicos idiomas oficiais, e a demanda que contestamos está redactada nun idioma 
ou lingua diferente, concretamente en portugués, o que fai, ademais de non axustarse á 
legalidade vixente, que produza indefensión na outra parte, xa que a Lei non prevé (como 
no caso dos documentos), que se acompane copia, senón que é requisito esencial de for­
ma dos actos procesais o cal non se cumpre neste caso. 

A Sala, em vez de sentençar como correspondia, suspendeu o procedimento e «para 
mejor proveer» solicitou da Real Academia Galega um «informe» em que esclarecesse se 
os textos da parte demandante estavam escritos «en gallego o en portugués». 

Da RAG recebeu-se um ofício que assina o Dr. Domingo[s] Garcia Sabell, seguramen­
te a titulo pessoal (nom está tramitado segundo estabelecem os Estatutos da Douta) e cujo 
texto é o seguinte: 

I1mo.5 ... , 

En contestac16n õ seu escrito data 6 de setem­

bro ultimo re1aciona40 co RECURSO N" 1.433/87-A Intel: 

POllto pepante a Sã do Contencioso_Administrativo do 

tribUnal Superior de Xusticiade Calicia. e cos de­

má!s escritos presentados pola parte recurrente con­

tra resoluci6ns adoptadas por silencHl admlnistrati­

voenexpedienteincoadQPolaUniversidadedeSantia­

go, entre outros I!!l<tremos, sobre Concurso de Mérttos 

para cubrir prazas de Profesorado interlr,oou contra­

tado, Curso 1966;87 de Língua Galega, esta Real Aca­

dcrni" tcn a honra de Ilcmanlfcstarqu<:osdcvandllos 

escritos, na Sua totalidade, produCldos no recurso 

"('xpcdienl"!' de l""fercncia, nonseaxuslanenabso­

luto é normat~va ortográfica nin morfolõxlca declara­

das oficiais pala Xunta de Galicis no Seu Decreto 

173/82, de 17de novembro, publ1cadonoDiarioOfi­

cial de Galicia de data 20 de abril do 1983. 
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À vista de que o Dr. Garcia nom nega que os escritos estejam redigidos em galego, 
os demandantes apresentaram as seguintes alegaçons cúja primeira parte reproduzimos: 

Recurso 1433/87-A 
Alegações ao «informe» do Presidente da RAG. 

À SALA DO CONTENCIOSO-ADMINISTRATIVO 
N.N. 

PERANTE A SALA COMPARECE E, COMO MELHOR PROCEDER, DIZ: 
QUE em tempo e forma lhe foi notificado o texto do «informe», no seu dia interessado da 

Real Academia Gallega de La Coruiía e remetido a essa Sala polo Presidente da Douta Corporação. 
QUE a parte propriamente «informante» se reduz a dizer, literalmente: 

«esta Real Academia ten a honra de lIe manifestar (ao limo. Sr. Presidente da Sá 
[SIC] do Contencioso-Administrativo do Tribunal Superior de Xusticia [SIC] que os de­
vandito$ escritos, na sua totalidade, producidos no recurso e expedientes de referen­
cia, non se axustan en absoluto á normativa [SIC] ortográfica nin mortolóxica declara­
das oficiáis [SIC] pola Xunta de Galicia no seu Decreto 173/82, de 17 de novembro, 
publicado no Diario Oficial de Galicia de data 20 de abril do 1983». 

QUE em tal «informe», formalmente incorrecto, NAO SE RESPONDE EXPLICITAMENTE À 
QUESTÃO POSTA no seu dia, «si los escritos [ ... ] están redactados en gallego o en portugués»; 
contudo, por assinalar-se que os escritos do recorrente 'não se ajustam [ ... ] à normativa' acadé­
mica arbitrada ao idioma galego, IMPLlCADAMENTE RECONHECE-SE QUE ESTÃO DECERTO 
REDIGIDOS NA L1NGUA PROPRIA DA GALIZA. 

QUE, avaliados quer o teor do escrito do Procurador da Universidade em contestação à de­
manda formulada de adverso, ocasião da suspensão do termo para ditar sentença, quer a ques­
tão interessada da RAG, assim como a Iiteralidade do «informe» remetido polo Presidente da Douta 
çorporação, esta parte entende que A QUESTÃO que estabelecem todos esses documentos NÃO 
E SOBRE O USO DUMA L1NGUA OFICIAL (da galega), que aliás unanimemente se estima indis­
cutivel, MAS SOBRE A EXISTENCIA DE ALGUM PRECEITO LEGAL POR QUE O DIZENTE ES­
TEJA OBRIGADO A ESCREVER ESSA L1NGUA OFICIAL DUM JEITO DETERMINADO, de ma­
neira que por esse só facto, de natureza legislativa em definitivo, os escritos desta parte, redigi­
dos no idioma galego, universalmente conhecido sob a lingua portuguesa, sejam considerados 
redigidos numa Iingua não oficial na Espanha e, portanto, incumpram o preceptivo requisito de 
validez e produzam indefensão na outra parte. 

QUE nas alegações que seguem o dizente amostra A NÃO EXISTENCIA DESSE PRETEN­
SO PRECEITO LEGAL OFICIALlZADOR. 

QUE destarte OS PODERES PUBLlCOS HÃO-DE ESTIMAR I-EGITIMAMENTE GALEGOS 
OS ESCRITOS REDIGIDOS NA ORTOGRAFIA COMUM GALEGO-LUSO-BRASILEIRA E SE, EN­
QUANTO TAIS, NÃO OS RECONHECESSEM ASSIM, CONCULCARIAM O ART. 14. o DA CONS­
TITUiÇÃO ESPANHOLA VIGENTE ao descriminarem tanto ao dizente, no presente caso, quanto 
a qualquer outro cidadão domiciliado na Galiza que empregasse este galego universal nos escri­
tos que de algum jeito interessassem os orgãos da Administração espanhola, quer os da propria­
mente estatal mas perifericos, quer os autonomicos, quer os locais. 

Portanto, ao abrigo da legalidade vigente, esta parte 
SUPLICA À SALA: 
a) QUE, admitindo o presente o escrito e os documentos que juntam, fique esclarecida a 

respeito da problematica que implica a questão posta pola providencia; 
b) QUE, em que qualquer suposto, atenda ao razoamento que abaixo se desenvolve de ma­

neira que possa valorizar nos justos termos o «informe» interessado da RAG; 
c) QUE, se o julgar necessario, recabe de outras instancias, abaixo referidas, «informes» 

mais autorizados que o do Presidente da Real Academia Gallega de La Coruiía, ao serem emiti­
dos com a correcção formal preceptiva por entidades estaturiamente competentes na problema­
tica levantada. 
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d) QUE a Sala declare que é legitimo e conforme com o Direito que o dizente e qualquer 
cidadão galego possa redigir os seus escritos na ORTOGRAFIA LUSO-GALAICO-BRASILEIRA 
COMUM sem, por isso ser descriminados polos poderse publicos como até ao momento está a 
acontecer. 

FACTOS: 
[oo.] 
10.-
É de facto manifesto que odizenle redigiu todos os seus escritos, salvo os dirigidos ao Con­

sejo dei Reino, nalguma das variedades graficas de galego, sobretudo na denominada Ortogra­
fia Simplificada e Unificada por Acordo que verificaram no Rio de Janeiro (6-12 de Maio de 1986) 
os sele pai ses soberanos que compartilham a oficialidade da mesma lingua (Brasil, Portugal, An­
gola, Moçambique, Cabo Verde, São Tomé e Principe e Guiné Bissau). Às reuniões do Acordo 
assistiram como observadores, notoriamente reconhecidos segundo consta em prova documen­
tai cuja copia se junta, membros de entidades não goernamenlais da Galiza, integradas numa 
Comissão criada ad hoc, que presidia o Prof. Dr. Guerra da Cal, emérito da Universidade de New 
York e membro da Academia das Ciências de Lisbos ("homóloga» da Real Academia Espafíola), 
e de que eram vicepresidenles o Dr. D. Valentim Paz Andrade, já finado, e o Sr. Marinhas dei 
Valle, ambos da Real Academia Galega. 

11.-
Também é de facto manifesto o idioma galego ser variante da internacionalmente conhecida 

como lingua portuguesa, cujo diasistema linguístico compartilha, assim como o andaluz e o se­
lardi são variedades do castelhano ou espanhol e o baixo alemão o é da lingua alemã (são exem­
plos que ao caso aduzem diferentes autores). 

12.-
É por aquele Acordo que se unificaram as variedades graficas portuguesa e brasileira 

e galega, minorizadameníe escrita até o momento, como testemunha a Prof. a Edite Estrela 
que, sendo da Comissão Politica e Nacional do Partido Socialista Português, participou em 
Vigo no Encontro Socialista da Língua (Março de 

13.-

"Todas as línguas admitem díssímetrias entre a utilização oral e escrita, que 
o mesmo é dizer, a realização oral é independente da realização grafica. Essa 
foi a o opinião de Paul Teyssier no Congresso sobre a situação actual da Lingua 
Portuguesa, realizado em Lisboa em Junho de 1983: 

'O estado atual da língua portuguesa não implica, não torna possivel, a unifi­
cação fonetica da lingua. Mas a lingua escrita poderia ser unificada' 

"E conclui o linguista francês, perguntando: 

'Quando é que se Chegará enfim a um acordo luso-brasileiro para a unifica­
ção completa da lingua escrita?' 

»Chegou-se, finalmente, ao desejaval e necessario acordo de unificação 
escrita. 

»Dantes, os acordos foram apenas firmados entre Portugal e o Brasil. 

»Actualmente, há outros parceiros com assunto na mesa das negociações: 
Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné Bissau, São Tomé e Principe e OS RE­
PRESENTANTES DA GALIZA". 

(in AA.VV., Achegas socialistas ... (1987), p. 23-24). 

A escrita que unificou pala primeira vez galego, português e brasileiro é tambem de 
uso nas relações que mantêm diversas Entidades não governamentais com a Comunidade 
Economia Europeia, com Gabemos lusofonos e organismos internacionais justamente por 
na Galiza serem co-oficiais duas linguas, castelhano ou espanhol e galego ou galego·por­
tuguês ou simplesmente português, que tambem são oficiais nas indicadas Instituições. 

14.-
Também esta ortografia (ou alguma das actuais variantes) é de uso normal por profes­

sores da Universidade de Santiago de Compostela e de Institutos de Bacharelado e outros, 
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como é facil comprovar com a consulta das revistas Nós, Agália, O Ensino, Cadernos do 
Povo e doutras publicações. 

RAZOAMENTOS: 
1.-
É manifesto que a questão posta na providencia (<<si los escritos de interposición de 

recurso y de demanda ... están redactados en gallego o en portugués») ultrapassa o ambito 
juridico estrito, designadamente procedimental, em que se baseou a demanda; é por isto 
que esta parte demandante cOl}sidera conveniente, nas presentes alegações, sugerir à Sa­
Ia informação sobre a QUESTAO ORTOGRAFIA LEVANTADA DESNECESSARIAMENTE 
POlA PARTE DEMANDADA, sem que tenha de dar-se por derradeira nem definitiva. 

Com efeito, se coubesse alguma duvida ao respeito, o recurso desviar-as-ia a uns am­
bitos que, alem de manifestamente extrajuridicos, exigem tanto a discussão cientifica estri­
ta, decerto no campo das Ciencias Sociais, quanto o debate e actuação quase tecnologicos. 

E isto aconteceria por uma só razão fundamental: porque com certeza se penetra de 
cheio na discussão sobre os metodos e efectivação que cumpre levar adiante para que O 
IDIOMA GALEGO SE TORNE EM INSTRUMENTO GRAFICO A USAR DE OFICIO pola Ad­
ministração publica ou nas relações desta com os cidadãos. 

[ ... ] 
Em qualquer caso, quer os das Ciencias Sociais, quer os que se denominam «tecnolo­

gicos», são todos ambitos em que repugnam "informes" parCiais e decisões teorica e prati­
camente dogmaticas. 

11.-
A questão posta na providencia ultrapassa lambem o ambito juridico atinente ao uso 

de uma lingua não oficial e a consequente indefensão produzida, a que a parte demandada 
pretende transladar o recurso. 

Com efeito, o representante da Universidade de Santiago de Compostela, apesar dos 
seus intentos em evidenciar que o LISO de uma lingua presumivelmente estrangeira está 
a produzir indefensão, nem de facto nem de iure o consegue: 

IIA-
De facto, porque até ao momento nem a Sala, nem a Universidade levantaram dificul­

dades de compreensão nem graves nem leves, nem muitas nem poucas, nem neste recur­
so nem nos outros que o dizente seguiu contra a mesma Universidade nessa mesma Sala 
e TODOS CONCORDAMOS TACITAMENTE NO FACTO DE OS ESCRITOS DESTA PAR­
TE ESTAREM REDIGIDOS NUMA DAS DUAS LlNGUAS CO-OFICIAIS. 

Considere a Sala, a este respeito, que não parece muito seria alegar nesta altura inde­
tensão por utilizar uma variedade escrita de galego galego-português), como se o di­
zente estivesse a empregar uma lingua não oficial no recurso, e pretender que a Sala de­
clare a invalidez do acto processual, se noutros recursos que o dizente seguiu contra a Uni­
versidade, algum já com sentença em firme, não se alegou que o uso de galego, deste mes­
mo galego-português, produzia indefensão. 

11.8.-
De iure, porque NA LEGISLÇÃO ESPANHOLA VIGENTE, quer nacional, quer autono­

mica, NÃO SE DEFINE GRAFICAMENTE NEM SE OFICIALIZA, portanto, en nenhuma par­
te dispositiva O GALEGO FACE AO PORTUGUÊS, como não se define graficamente nem 
oficializa Uustamente paios mesmos motivos) o castelhano face ao argentino e ao colom­
biano, ao andaluz e ao canario. A questão filologica da grafia adequada a uma lingua, como 
já se indicou, ultrapassa o ambito jurídico. 

III.~ 

Sugere-se à Sala, respeitosamente, que tenha a bem ponderar a teima grafica que aflora 
onde quer a respeito do galego: parece como se desde certas instancias da Administração, 
mesmo desde as academicas, alguns funcionarios, actuando não sempre no respeito ao 
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procedimento, procurassem de facto questionar e mesmo pôr os galegoutentes, como o in­
teressado, no risco de não poder livremente exercer o direito a «utilizar cualquiera de las 
dos lenguas oficiales en las relaciones con la Administración de la Justicia» (Ley 3/1983, 
de 15 de Junho, art. 7.1) ou em qualquer outro ambito institucional, mesmo sob aparencia 
e pretexto de garantir-lhe-lo adequada e correctamente. 

IV.-

Por outro lado, observa-se que a questão posta pola providencia excede da autoridade 
idiomatica que nos seus Estatutos lhe é atribuida à Real_Academia Galega. Com efeito, a 
denominada REAL ACADEMIA GALLEGA DE LA CORUNA por Real Decreto publicado na 
Gaceta de Madrid a dous de Setembro de mil e novecentos é seis regia-se, no momento 
da publicação da Lei 3/1983, «de normalización lingüística», por uns Estatutos que aprova­
va o antedito Real Decreto. 

No art. 1. dos Estatutos estabelece-se: 

«EI objeto de la Academia, patrocinada por la Asociación Iniciadora y Protec­
tora de la Academia Gallega, de La Habana, es cultivar las Bellas Letras €ln gene­
ral, y principalmente, aquellos estudios que más puedan contribuir ai conocimiento 
de la Historia, Anligüedades, Literatura y Lengua de Galicia". 

E no art. 4. precisa-se: 

«Los Académicos de número son cuarenta, yresidirán €ln Galicia, y se procu­
rará que la representación sean €ln número igual, dentro de lo posible, de elegi­
dos €ln cada provincia». 

IV.A.-

Segue-se, portanto, que a «Real Academia Gallega de La Coruna», enquanto tal Cor­
poração academica, não é competente para dirimir a QUESTÃO POSTA NA PROVIDEN­
CIA ('se uns determinado:;; escritos estão redigidos EM GALEGO OU EM PORTUGUÊS'), 
pois é tema que ULTRAPASSA OS OBJECTIVOS E O TERRITORIO que a definem estatu­
riamente, quer dizer, a Historia, as Antiguidades, a Literatura e a Lingua de «Galicia», as 
quatro provincias galegas administrativamente espanholas. 

Insiste o oizenle: a Real Academia Gallega é estatutariamente incompetente para "in­
formar» com autoridade se um determinado texto É PORTUGUÊS (que é a questão posta 
na providencia), embora aos academicos, individualizadamente, ou à Academia, em con­
junto, não lhes esteja proibido emitir, quando forem interessados, opiniões particulares, que 
como tais teriam de estimar-56. 

IV.B.-
Assim está de facto a acontecer na actualidade: enquanto uns academicos arbitram 

que galego e português são linguas tão diferentes como o castelhano e ° russo, outros, 
na linha do seu primeiro presidente D. Manuel Murguia sustentam inteligentemente que são 
variedades de un mesmo diassistema linguistico. 

É naquela linha de rotura com essa tradição, que parece adivinhar-se a opinião do ac­
tuai Presidente da Real Academia Gallega de La Coruna no «informe» enviado a essa Sala. 

IV.C.-
Aliás, esse «informe» há-de tomar-se exclusivamente da responsabilidade do Presiden­

te, enquanto individuo, pois não consta que fosse tramitado segundo prescrevem os vigen­
tes Estatutos (nos arts. 28.7, 29.4, 32.-38., de aplicação para o caso) e o Reglamento Inte­
rior (artigos concordantes). 

IV.D.-

Acrescente-se, por um lado, o facto de ser um «parecer» em que não se responde a 
questão posta (talvez, justamente, por o Presidente da RAG, julgando representar a Douta 
Corporação, estar consciente da incompetencia institucional acima assinalada); mas, por 
outro lado, a evidencia de RECONHECER IMPLlCADAMENTE A GALEGUIDADE DA OR­
TOGRAFIA EMPREGADA NOS ESCRITOS DO RECORRENTE, embora não se cinjam, co­
mo é manifesto, à grafia arbitrada no seu dia por determinadOS membros do ILG e RAG. 
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V.-
Tambem a questão posta na providencia excede da autoridade que lhe é reconhecida 

à Real Academia Galega na «Disposición adicional" da Lei 3/1983, de 15 Junho, «de norma­
lización lingüística»: 

«En las cuestiones relativas a la normativa, actualización y uso correcto de 
la lengua gallega, se estimará como criteria de autoridad 181 establecido por la Real 
Academia Gallega. 

"Esta normativa será revisada el1 función dei proceso de normalización dei 
uso dei gallego». 

V.A.-
Cumpre dizer que A LlTERALlDADE DA DISPOSiÇÃO IMPEDE AFIRMAR QUE UMA 

DETERMINADA MANEIRA DE ESCREVER O IDIOMA GALEGO SEJA OFICIAL, contra o 
que ousam asseverar o Procurador da Universidade e mesmo o Presidente da RAG. 

Aliás, bastaria com repassar, no Diario de Sesións do Parlamento Galego, as interven­
ções dos diferentes deputados para comprovar que em nenhum momento o poder legislati­
vo tentou oficializar uma determinada grafia. 

Simplesmente nessa «Disposición adicional., a autoridade da Real Academia Galega 
sobre correcção idiomatica fica nominalmente estimada, sem por isto ser privilegiada nem 
como optima nem menos ainda como excluinte de outras autoridades a entenderem acerca 
da correcção idiomatica nos usos do galego. 

V.B.-
De facto, o «informe» do Presidente da Real Academia Galega (apesar de estar emitido 

a titulo individual) cinge-se, com bom rcriterio, ao campo em que a flAG é por preceito legal 
competente, quer dizer, à valorização do uso da lingua galega, mais ou menos correcto se­
gundo as Normas ortográficas e moriolóxicas do Idioma Galego aprovadas «como norma 
básica para a unidade ortográfica e morfolóxica» 1. o do Decreto 173/1982). 

Só no art. 3. o deste Decreto se indica uma possivel oficialidade, a de um Vocabulario 
basico, mas condicionadamente: 

«Para tener carácter oficial 131 Vocabulario citado [no paragrafo anterior} no 
precisará de la autorización dei Gobiemo de Galicia siempre y cu ando sea publi­
cado en €lI plazo máximo de dos anos». 

Adverta a Sala que neste preceito é reconhecida OUTRA AUTORIDADE SOBRE 
CORRECÇÃO IDIOMATICA, DIFERENTE DA ACADEMICA. 

V.C.-

Cumpre a Sala ponderar que as anteditas Normas foram elaboradas conjuntamente 
por uma equipa da Entidade academica 8 outra d.9 Instituto da lingUal Galega e aprovadas 
conjuntamente o 3 de Julho de 1982 em REUNIAO DE ALGUNS MEMBROS DAS DUAS 
ENTIDADES, por consequencia ANTIESTATUTARIA OU AO MENOS NÃO PREVISTA NOS 
ESTATUTOS ENTÃO VIGENTES. 

VI.-
Aliás, O SEGUNDO PARAGRAFO da referida «Disposición adicional» IMPLICA TAN­

TO O FUTURO INCUMPRIMENTO OU, POLO MENOS, CUMPRiMENTO IMPERFEITO das 
Normas (RAG-ILG) nos usos sociais e institucionais, QUANTO O RECONHECIMENTO DOU­
TROS CRITERIOS DE AUTORIDADE DIVERGENTES DO ESTABELECIDO POlA REAL 
ACADEMIA GALEGA. 

Se esta interpretação não fosse acertada, lambem não se entenderia que o legislador 
preveja a revisão dessa normativa «8n función dei proceso de normalización dei uso dei 
gaI19g0.,. 

VII.-
Ainda que não patenteiem o expressado nos §§ 5. e 6., os redactores da entrada GA­

LEGO da Gran Enciclopedia Gallega, na sua condição de membros do Instituto de la Len­
gua Gallega, coincidem, paradoxalmente, com o razoamento do dizente quanto à fraca auto-
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ridade linguistica da Real Academia Gallega, quando afirmam sem grande exagero (tomo 
XIV, pp. 253-254): 

.. Cu ando Curros escriba a Murguía para que, como presidente de una comi­
sión de representantes de Galicia, organice la Academia, le senala como objetivo 
prioritario €lI de «formar €lI Diccionario y la Gramática de nuestra lengua". En ai 
discurso de inauguración escrito por Murguía se reconocía también que la Aca­
demia había sido fundada especialmente «para recoger €ln Galicia su verdadero 
léxico, dar a conocer su gramática y afirmar su existencia». Aún hoy (1980) la raa­
lización de este programa sigue pertaneciendo ai futuro y parece además que es­
ta institución ha renunciado 'Ia a lIevarlo a ia práctica. Entre otros motivos POR-. 
QUE LA REAL ACADEMiA NUNCA HA SIDO UNA ACADEMIA DE LA LEfÍlGUA. 
En 1913 inició la publicación dei diccionario, pero por un lado eragallego-castellano 
y por otra quedó interrumpido an 1928 en la voz cativo. En €lI aspecto normativo 
todo su trabajo se reduce a la publicación, an 1970, de unas Normas ortográficas 
e morfolóxicas do Idioma Galego. LA REAL ACADEMIA GALLEGA SE HA RECO­
NOCIDO, PUES INCAPAZ DE PRODUCIR UNA GRAMATICA Y UN DICCIONA­
RIO NORMATIVOS». 

Assim R(osario) A(lvarez) B(lanco), F(rancisco) F(emández) R(ei) e X(osé) F(ernández), 
conhecidos membros do ILG. 

Não vale a pena comentar nada. 
(Seguirá) 

Esperemos que a Sala dite a sentença que é esperável num Estado democrático e de 
direito, que é o Reino de Espanha. 

o O O 

A ASSOCIAÇOM GALEGA DA LÍNGUA DENUNCIA ATITUDES 
SECTÁRIAS E DESCRIMINATÓRIAS NA CORRECÇOM DAS 

PROVAS DE lÍNGUA GALEGA NA SELECTiVIDADE 

o Conselho da AGAL acaba de enviar ao Reitor da Universidade, conselheiro de Edu­
caçam e director do Departamento de Filologia Galego-Portuguesa da Universidade, escri­
tos em que denuncia às graves anomalias e arbitrariedades na correcçom e qualificaçom 
das provas de Ungua Galega, correspondentes à convocatória de Setembro do presente 
ano. Estas graves actuaçons concretizam-se em: 

1. Dar-se casos de trato injusto com alunos galego-falantes, monolingues em galego, 
quem resultaron qualificados com pontuaçons muito baixas, mesmo com zero absoluto, por 
razons de utilizarem umha ortografia nom coincidente com a proposta palo Instituto da lín­
gua Galega. 

2. Dar-se casos de aprovados em alunos que som incapazes de escrever um texto breve, 
em que nom se registem interferências entre os códigos lingüísticos do galego e do espanhol. 

3. Dar-se casos de autêntica «caça de bruxas», por razons de ortografia, enquanto nom 
se valorizavam questons de correcçom léxica e gramatical, isto é, a competência lingUística. 

Perante estes feitos e com o ánimo de conseguir actuaçons mais justas e evitar o grave 
dano que se causa aos alunos, a AGAL denuncia mais umha vez: 

A) A ausência de umha política linguística por parte dos organismos afectados o que 
provoca acrescentar o conflito lingüístico, em favor dos sectores mais reaccionários da so­
ciedade e em favor de umha política lingüística assimilista. 
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B) o deficiente labor do coordenador das provas de Língua Galega e desses anóni­
mos .correctores que aplicam critérios arbitrários, concedem qualificaçons injustas e nom 
empregam critérios uniformes, objectivos, justos e imparciais. 

A Associaçom Galega da Língua exige destes Organismos tenham presentes as reco­
mendaçons do Parlamento Galego em matéria de normativa lingUística, para assi conse­
guir actuaçons mais justas e umha auténtica normalizaçom lingüística da sociedade galega. 

Em Compostela, a 18 de Octubro de 1989 

Os escritos eram de redacçom substancialmente a mesma. O enviado ao SL Conse­
lheiro de Educaçom dicia literalmente: 

Exmo. Sr. Conselheiro de Educacom 
Edifício Sam Caetano - Junta de 'Galiza 
SANTIAGO DE COMPOSTELA. 

Excmo. Sr., 

Ourense, 1. o Outubro 1989 

Tendo verificado a "Comissom de Ensino» da Associaçom Galega da Língua graves 
anomalías, arbitrariedades e ausência de objectividade na correcçom e qualificaçom das 
provas de "Língua Galega», correspondentes à convocatoria de Setembro do presente ano, 
como som: 

1. Ter-se dado casos de trato com alunos galego-falantes, monolingües em ga-
lego, quem resultaron qualificados com pontuaçons muito baixas, mesmo com zero absolu­
to, por razons de utilizarem umha ortografia nom coincidente com a proposta «Instituto 
da Língua Galega». 

2. Ter-se dado casos de aprovados em alunos que som incapazes de escrever um tex­
to breve, em que nom se registem interferências entre os códigos lingüísticos do espanhol 
e do galego-português. 

3. Ter-se dado casos de autêntica «caça de bruxas», por razons de ortografia, enquan­
to nom se valorizavam questons de correcçom léxica e gramatical, isto é a competência 
lingüística. 

Tendo considerado estas actuaçons, en nome do Conselho da AGAl, DENUNCIO an­
te Va, Exa. estas arbitraredades. com o ánimo de conseguir actuaçons mais justas e evitar 
assi dano para os alunos, e também: 

A) Ausência de umha Política Lingüística por parte dessa Conselharia, o que está pro­
vocar que se acrescente o conflito lingüístico e resultem favorecidos os sectores mais reac­
cionários da sociedade e inclusive poda chegar a triunfar umha política assimilista para com 
o nosso idioma nacional. 

S) O deficiente labor do Coordenador das Provas de Língua Galega e de algum dos 
correctores, que aplicam critérios arbitrários, concedem qua.lificaçons injustas e nom em­
pregam critérios uniformes, objectivos, justos e imparciais. 

LEMBRO, asei mesmo, as recomendaçons do Parlamento Galego em matéria de nor­
mativa lingüística, com o ánimo de que se tenha presente nas acluaçons dessa Conselharia. 

O que ponho no seu conhecimento aos efeitos oportunos e aproveito a oportunidade 
para me subscrever com consideraçom. 
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Assinado: 
Maria do Carmo Henríquez Sal ido 

(Presidenta da AGAl) 

Unicamente respondeu o Director Geral: 



COil.SHlERIA DE EDUClCION E IIRDENACWiI UHIYERSI1A RIA 

DA TA 3 de novembro de 1.989 
UNIDADE DE OR1XEN Secretaria REJ"" E. A .. 

1 

Dª Mª DO CARMO HENRIQUEZ SALIDO 

Profesora Escola Universitaria de 

Formación do Profesorado de E. X. B. 

C/ Vicente Risco, s/n 

122.0001 - OURENSE 

~)". .. . . 
taclon o seu escrlto de data 19 de outubro que tivo entrada 

no Rexistro Xeral da Consellería de Educación o dia 25 do mesmo mes, o Di 
rector Xeral de Política Lingüistica en escrito de data de saída 30 de ou? 
t"lJhrn" rl; r;e o seouinte: 

" 1. - No tocante ás cuestións relacionadas co exercicio de lingua 9a 
lega das probas de aptitude para o aceeso á Universidade (na convocatoria­
de Setembro de 1.989) envíaselle copia do escrito ó Vicerrectorado de Orde 
nación Académica da Universidade para que se pronuncie sobre ese asunto. -

2. - En canto á aducida ausencia dunha política lingüistica, por moi 
pouco que pare a pensar cunha mínima obxectividade, ben poderá concordar en 
que, anque os logros puidesen ser algo mellor8s en campos como o do ensino, 
o da banca, o xudi r::ial , o comercial, etc ...... , as accións que esta Direc-
ció"n Xeral está levando a cabo estcin, nuns casos máis e noutros menos, dan­
do os froi tos procurados. 

3.- En canto á normativa ortográfica do idioma galego, recórdolle -
que só hai unha aprobada pola Real Academia Galega e o Instituto da Lingua 
e oficializada polo Decreto 173/82. Por ser oficial, a Administración ten a 
obriga de cumpri la e de facela cumprir, e esta obriga abrangue tamén ós en­
sinantes, que por seTen funcionarias, forman parte da Administración. 

o que traslado a vasteoe para cofiecemento e efectos . 

. Albino Núfiez Rodríguez. ~ 

SEMANA BRAGA-GALIZA. ENCONTRO DE LUSOFONIA 

Celebrou-se do 3 ao 9 de Abril o 1/ Encontro de Lusofonia, organizado pola Associação 
Académica da Universidade do Minho (A.A.U.M.) e a Câmara Municipal de Braga. Durante 
sete dias tivérom lugar diversas actividades, em que participárom um cento de estudantes 
provenientes, na grande maioria, das Universidades de Santiago de Compostela e do Minho. 

«Aproximar o Povo minho e galego que têm uma identidade cultural comum, ultrapas­
sar fronteiras que no principio não existiam, permutar experiências que são diferentes e 
semelhantes, deveria ser uma preocupação constante de todos». 

Nesses dias mantiveram-se exposiçons de pintura e fotografia galega, na Casa dos Cri­
vos, com obras de Manuel Fabeiro, Santiago Mato Castro e Daniel Remeseiro; de serigrafia 
e xilogravura de Sérgio Sá, na Galeria da Universidade; de desenho a tinta da China, com 
obras de Elias Mathonse, de Moçambique; de artesanato e livros galegos e portugueses. 

Conferencistas foram os Profs. Alonso Estravis, Carlos Duram, Castro Gil, Fontenla Ro­
drigues, Gil Hernández, Salvato Trigo, Santamaria Conde e da Rocha Valente. 
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Celebrou-se ainda uma Mesa-Redonda sobre o tema «Entre dois Acordos um desacor­
do?", de que salientamos a intervel1çom do Prot Torres, da Universidade Católica, decidi­
damente em prol do «Acordo do Rio (1986)>>. 

Além das resenhadas, nouvo as seguintes actividades: declamaçom de poesia minho­
ta e galega; representaçons dramáticas polas Companhias de Teatro do Centro Cultural 
do Alto Minho e de Braga, respectivamente no Centro Cultural da F. Calouste Gulbenkian 
e no Teatro Circo; actuaçons diárias dos grupos «lés P'reiras» e Gaiteiros de Brat6s; noite 
africana; visita ao município de Guimarães e, como despedida, arraial minhoto, com partici­
paçom de grupos folclóricos galegos e portugueses. 

Presidiram os actos de abertura e encerramento o E)(cm. o Sr. Presidente da Câmara 
de Braga, o Excm. o Vice-Reitor da Universidade do Minho e o Presidente da AA 

V. M. 

As actividades desenvolvidas permitirom um excelente convívio e confraternizaçom entre 
os estudantes que acordaram continuar estes encontros. 

1. o SIMPÓSiO INTERNACIONAL 
SOBRE CULTURA ANGOLANA 

Já anunciáramos em AGÁUA, 15 (Outono de 1988), ppo 30-371] a 
do 1. o Simpósio Internacional sobre Cultura Angolana. 

Celebrou-se, segundo estava previsto, entre os dias 17 e 20 de Maio, no Porto, centra­
do na personalidade de Agostinho Neto e na Cultura angolana, mas com abundantes e an­
riquecedores relacionamentos à Lusofonia, em geral. 

Neste sentido cabe salientar a participaçom de membros da Associaçom Galega da 
Língua quer brasileiros, quer portugueses e também galegos, embora em número escasso. 
Da Galiza apresentaram-se as seguintes comunicaçons segundo constam em programa: 
«Uma leitura da Sagrada esperança (1974},.politicamente valiosa para Galiza», por António 
Gil Hernández; «A narrativa angolana de Pepetela», por Francisco Francisco Salinas Portu­
gal; «Línguas nacionais e produção literária", por José L. Fontenla Rodrigues; «Transcen­
dência espiritual da Sagrada esperança", por Xosé Lois Garcia. Fora de programa e surpre­
sivamente, interveu a Prof. a Dr. a Vázquez Cuesta. 

Por Portugal, cabe salientar as intervençons do Prof. Dr. Salveto Trigo, co-organizador 
do Simpósio, sobre ,,0 evangelismo poético de Agostinho Neto», do Prof. Dr. Pires Laranjei­
ra, sobre «Literatura de ghetto com saída para a independência» e do Prof. Dr. Alfredo Mar­
garida, sobre «Algumas prática,s sociais na sociedade luandense do século XVIII,,; assim 
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como a presença do Prof. Dr. Oscar Lopes as intervençons do Prof. Dr. Leodegário A. de 
Azevedo Filho, quem numha mesa-redonda sobre "Situaçom sociolingüística nos países de 
Língua oficial portuguesa» sustentou a identidade lingüística e cultural da Galiza e das outras 
naçons lusofonas. 

Segundo era esperável, houvo presença maciça de investigadores e estudiosos africa­
nos, mas a participaçom brasileira foi notável; além do Prof. Dr. de Azevedo, citado, cum­
pre citar a dos Profs. Drs. Fernando A. Albuquerque Romão, Mal"ia Aparecida Santilli, Hen­
rique M. Alves, Maria Luiza de Carvalho Armando, Rita de Cássia Natal Chavez, etc. 

Além da boa organizaçom e da cordial acolhida dos funcionários angolanos dependen­
tes do Ministério da Cultura, tem de se destacar a simpatia e dedicaçom do Prof. Botelho 
de Vasconcelos, adido cultural na Embaixada da República Popular de Angola em Lisboa, 
que coordenou todas as actividades de preparaçom do Simpósio. 

o O O 

XXI CONGRESSO BRASILEIRO 
DE LÍNGUA E LITERATURA 

Celebrou-se no Rio de Janeiro (Auditório do Instituto de Letras da UERJ) entre os días 
17 e 21 de Julho o XXI Congresso Brasileiro de Língua e Literatura, "em Homenagem aos 
quarenta anos de vida literária do poeta Albano Martins». 

Presidiu O Congresso o Prof. Dr. Leodegário A. de Azevedo Filho, membro de honra 
da nossa Associaçom, e apoiavam-no a SUAM e a Fundação Calouste Gulbenkian. 

Tiveram-se sessons sobre «O Verbal e o Não-Verbal», que presidiu o Prof. Dr. Sílvio 
Elia, membro de honra da AGAL, e em que participou. o Prof. Dr. Luís de Sousa Marques, 
da nossa Associação; «As literaturas Africanas no Mundo de Língua Portuguesa», em ses­
são presidida polo Prof. Dr. Salvato Trigo,' da Universidade do Porto, interveniente no I Con­
gresso daAGAL; «O Barroco na Cultura Brasileira» e «A superestrutura Mítica numa Elegia 
de Camões», sessom que presidiu o Prof. Dr. Antônio Houaiss, da Academia Brasileira de 
Letras e grande coordenador do Acordo Ortográfico (Maio de 1986) e em que foi relator o 
Prof. Dr. Leodegário de Azevedo Filho. O Prof. Dr. Fred Clark, da Universidade de Carolina 
do Norte conferenciou sobre "O Teatro de Nelson Rodrigues»e houvo umha sessom desti­
nada à "Leitura de Comunicações», em que .intervinheram os membros da AGAL Profs. Dr. a 

Henríquez Salido, acerca da situaçom da Língua da Galiza hoje, e Souto Cabo, acerca do 
galego-português nos estudos filológicos da Románia; Mesas-Redondas sobre «a Poesia 
de Albano Martins», «a Literatura Infanto-Juvenil», «8. Ficção de José Saramago», «as Mo­
dernas Perspectivas da Teoria da Literatura». Também se celebrou uma sessom dedicada 
a «Depoimento de Escritores sobre o Processo de Criaç~o Literária», dentre os quais cabe 
salientar a participaçom da romancista Nélida Pifion, de ascendência galega. 

o O O 

AS «COUSAS») DA FILOLOGIA NA 
UNIVERSIDADE COMPOSTELANA 

Há um «pessoeiro» na Galiza que, se nom fosse pala gravidade e conseqüências da 
sua actuaçom pertinaz, poderia tomar-se a brincadeira. Trata-se do hoje catedrático de Lin­
gilística e Literatura Galegas na Universidade Compostelana; chegou ao cargo, segundo 
é sabido, por tripla convalidaçom: primeiro foi, com grandes esforços e nom menores con­
tributos, catedrático de Filologia Românica, na Universidade de Valhadolide; passou mar!­
tosamente e sem oposiçom a catedrátíco de «Gramática Hir;;tórica dei Espanol», na Univer-
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sidade de Santiago de Compostela; seguiu com iguais méritos à cátedra que hoje rege. Con­
fiamos que, «inexequível ao desalento», acabe a sua carreira. 

Abonam-na as suas publicaçons, «desapaixonadamente científicas», o seu labor "hu­
milde» de docente «entregado», os seus «bons» relacionamentos, a sua «prudente» direc­
çom do Departamento de Filologia Galega para que foi "democraticamente .. eleito e, ulti­
mamente, a sua «imparcial» tarefa de secretário-organizador do XIX Congresso de Lingüís­
fica e Filologia Románicas. 

As opinions e peculiar atitude do catedrático som bem conhecidas na Galiza, para des­
graça (imerecida) dos empenhados na normalizaçom cultural do Povo galego e para utilida­
de (impagável) dos que, paladina ou larvadamente, procuram a sua desapariçom. Oferece­
mos umhas, emitidas no decorrer dumha conversa (nom desmentida) e publicadas o do­
mingo, 31 de Janeiro de 1988; é simples amostra, há mais. Depois de o apresentar, o entre­
vistador Xavier Navaza explica o labor fundamental do Sr. Lorenzo {permita-senas «norma­
tivizar» os textos para facilitar a sua leitura}. 

«Ocupou-se, em muitas ocasions, das semelhanças e diferenças entre os idio­
mas galego e português, sempre desde umha posiçom de defesa do galego co­
mo idioma próprio e opondo-se à sua subordinaçom ao português, questom que 
dalgumha maneira situa o cerne desta entrevista. Em todo o caso, na sua denún-
cia da utilizaçom do idioma galego como bandeira é intransigente». 

Pergunta num certo momento o jornalista: 
"E no olho do furacao está a normativa vigente, oficializada palo Governo 

galego». 
Em vez de esclarecer, como digno funcionaria e minucioso investigador, que tal supos­

ta «normativa vigente., nom está «oficializada." o entrevistado fantaseia: 
"A actual normativa é fruto da consenso, está baseada na participaçom aber­

ta de todos quantos quigérom assistir aos seminários que, nas anos setenta, tivé­
rom lugar em Santiago. Dali saiu umha normativa de consenso, umha normativa 
que é produto de muitos anos de estudo e de trabalho por parte do Instituto da 
Língua Galega, da Real Academia e também por parte doutros muitos tódolos [sic] 
que quigérom trabalhar daquela ... ». 

Esquece ° funcionário que polos anos setenta destacados membros do «Instituto de 
la Lengua Gallega», os que hoje compartilham com o entrevistado ideologia e actividades, 
estabeleciam: 

«[a Real Academia Galega] en 1913 iniciá la publicación dei diccionario, pero 
por un lado era gallego-castellano y sin pret03nsión normativa, y por otro quedó 
interrumpido en 1928 en la voz cativo. En 031 aspecto normativo todo eu trabajo 
se reduce a la publicación, en 1970, de unas Normas ortográficas e morfolóxicas 
do idioma galego. La Real Academia Gallega se ha recanocido, puas, incapaz 
de producir una gramática y un diccionaria normativos». 

O "tódolos» do Sr. Lorenzo refere-se na realidade aos "tódolos» companheiros do !.LG.; 
nom houvo mais possibilidades nem polos anos setenta nem polos oitenta. 

Dirige a seguir insultos histéricos contra diferentes pessoas, decerlo mais dignas que 
ele, que calamos por delicadeza ao próprio Sr. Lorenzo e que fina com a "razam» última 
de que «no fondo, á maioria deles, o galego impórtalles tres pitas» (a expressam é muito 
enxebre .. , em castelhano!). 
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Segue a entrevista: 

p, «Nalgumha ocasiom, Caste/ao chegou a expressar o seu desejo de que a lín­
gua galega se confundisse com a porguguesa, na procura dum idioma comum 
que vincularia muitos milhons de pessoas. 
R. »Isso é umha parvada! A nossa língua interessa-nos para nos entendermos 
entre nós, aqui, na Galiza. Se eu pensar que o que preciso é uml1a língua para . 
muitos mí!hons de habitantes, para isso já tenho o castelhano. 
P. »Logo nom é questam de número. 



R. »Nom, nom é questom de número. A mim o que me interessa é o galego de 
aquí, anque [sic] nom sirva para muito: serve-nos a nós os galegos; é o nosso 
idioma e interessa-me conservá-lo como é ... A ideia de Caste/ao era um pouco 
fantástica, mas nom creio que ele pensasse que fosse preciso eliminar o galego 
para nos pormos todos a falar português». 

Castelao escrevera em Sempre em Galiza expressons como «O galego é um idioma 
extenso e útil, porque -com pequenas variantes- se fala no Brasil, em Portugal e nas 
[ex-]colónias portuguesas» (pp. 41-42), «afortunadamente a nossa língua está viva e flores­
ce em Portugal, falam-na e cultivam-na mais de sessenta milhons de seres» (p. 241), «Qual­
quer dia afunde-se a engenharia política e os portugueses e galegos volvemos a falar e cantar 
no mesmo idioma" 335), "dentro de Portugal quedou-nos a metade da nossa Terra, do 
nosso espírito, da nossa língua, da nossa cultura, da nossa vida, do nosso ser nacional [ .. .} 
Queremos viver unidos como vivemos nos séculos que seguirom à primeira e verdadeira 
independência de Portugal» (p. 343), etc., etc. Nom vale a pena comentarmos. 

Termina o entrevistado: 
"O que interessa é umha normativa que seja pedagógica e a normativa ac­

tuaI, a do Instituto e mais a Academia, é a mais singela. Umha normativa nom 
vai contra a realidade, nom vai cara [sic] atrás. Tódalas línguas vam cara adiante, 
tódalas línguas avançam, de maneira que umha normativa tem de estar em rela­
çom com a língua da realidade e nom em refaçam com o passado. Nom se pode 
inventar umha normativa dizendo que há que volver ao que acontecia nos sécu­
los XI ou XII ou XIII. Porque nom é assim. Porque tódalas línguas vam cara á eco~ 
nomia dos cámbios lingüísticos, eliminando todo aquilo que é desnecessário. Umha 
normativa nom deve, nunca, complicar a situaçom». 

Seria bom que o Sr. Lorenzo esclarecesse o significado que atribui aos vocábulos pe­
dagógico, singelo, realidade, pasado, situaçom e às expressam; .. ir cara atrás», «ir cara adian­
te», «economia dos cambias lingüísticos», «complicar a situaçom». Será capaz? 

\ 

Mas, entrementres, nom deve estranhar que haja respostas como esta: 

LA REGION, 15 de Fevereiro de 1988. pág. 10. Ourense 

AGAl resposta 
a Ramón lorenzo 

Director Jo Dcpartal'i.1cnlo de Ga­
lego, a espanhula. (~omo cI bem 

. sabe). 
As deciara~ons do director do Só quem nom dcmonsira ter in-

departamento de galego som um- tcressc poio idioma mll'ional da 
ha prova clara da falta de interesse Galiciza pode escrever cm 19H1: 
,?olo único idioma nacional da Ga- "Eu penso que partindo da dupla 
IIza. . . . . realidade castelhano-galego pode-

Só mnha SOCIedade dcsmob,i1I- mos chegar ao liSO das duas Iín-~ 
zada C~l 4ue a,lealdade v~gctatlva e..W guas em condiçons semelhantes". 
~ fCS~~ItO da Imgua nom UllP,cJc a Nas scclaraçons realizadas a 
identlflcaçom com os !necamsmos t. "AGN" c reproduzidas em 'Ilário~ 
l~C agres~o~n t! lia. q~le 3 classe polí- jornais galegos. motivo desta H"!':S-
lica se UI.I~l' cnm.Hl(X,,~nmente da postj do conselho da AnAL, SC-
rcspolisalJilldadc, h,lstÓriC:l de nor~ gundo cl é. uml13 parvada a prc-
mahzar o no~so Idioma, (-) gaJcg~- tCIllSOIl1 de que o g.alego ,l>i~1 um 
portugués. pode tolerar a cstuita- idioma extenso c útil P;II a lIS lISU:-' 

cia do bufom .~JtAC di.rigc o Depar- e funçons mais rrogrcssiva~ l' ill-
{.linento de Filologia Galega "!a lcrn,\cionais pois para isto j.í te-
Unívcrsidadc de Santiago, mo!\."o castelhano", SÚ um cínico 

Só u~ pateia que que~ jogar a pode declarar implHlcmt.'lltt.': Ao~ 
professIOnal da Jcmag~g~a, poJe rcintegracionistas "o gail'go im-
suster Cliil lY62 que a "U1I1~O solu- porta-lhes trcs ritos" c «iW' L'onsti-
çom das letras gai~gas é arrimar-se tuímos a cicuta inserida nil prnhlc-
a Portugal ( ... ) JUlllança funua- mú!ÍC"a do ~alcgo. 
mental polo que respeita 3'Llh:.'ra- Só wn rustico simplc\ d.1 (,'0111(:;· 
hna". e cm troca, declarar en 1 ygO dia r('rrcscnt~~da rola ('tHllpamhia 
que "Temos interesse polo galego "Realidade (;aiega". gt.'sltlr;! c he-
ou pojo portugués? Como vamos lH:fh:i<íria do nco-rc!!iouail",nHl t's-
impor unha grafia artifiCial no ga- tatal exihe umha cstral{'gt:1 de !li-
lego, se desde o século XIX temos linguismo equilibrado par.! f) J.,!ale-
j{\ a nossa própria?" (isto c, para o go, ljuanoo o prúprjo Manuel !\I~ 

var, narionalista t'spaIIIHll. rCl"\lIl­
hccc 4ue este posÍt:onal1ll"liIO foi 

,scmporcs utilizado polo l'\~lonila­
dor par~ dectivizar a suhlituiçom 
idiomática. 

Só um burro carregadn lk li­
vros, como se fala c di. na..; taher­
nas, pode ignorar as condusnns já 
elaboradas pola Sociolillguística 
sobre aquelas comunidade" lk fala 
cm que hai conflicto lingui~,tic() la­
tente c bem manifesto, 

SÔ um rude analbbeto da mais 
gcnuín<-l rraJiçom iomal1J~l.ica l' 

n;'H.'iollalis(:1 pude qualificar de 
parv:.HJa u dc~cjo de <. ';lSI,_b!aO dt: 
qu~ gakgo c portugués l'hq~ut:m ii 
confundir-se. 

S6 podemos entender i Jlcalll.;ü 
uas alporiçadas _ ocsquaiilicaçons 
gratuitas e difamatorias de pcrsoas 
e colectivos. quanuo observamos 
u.mha possível mudança 4ualitati­
va nas relaçons entre os vizinhos 
de Além e Aquém. que pcrmilir~i, 
entre outras cousas, o .wlo-renHl­
hrcimenfo de quC' ?alc~~)<" t' pnrltl­
/!lIC~l'S po~su!mos muha mesma 
língua c mnha IIH:sma cultura. 

.A.r.;socia.t,.'q~m ~l.ufit'ga ~hHw~ua 

399 



XIX CONGRESSO DE LlNGüíSTICA E FILOLOGIA 
ROMANICAS: UM CONGRESSO SEQÜESTRADO 

No núm. 7 (Outono de 1986) de Agália resenhava-se o Congresso precedente ao que 
hoje comentamos. Naquele pudérom participar, pola Galiza, filólogos reintegracionistas e 
mesmo nom inscritos na Société de Linguistique Romane. 

Finalizava aquela resenha do seguinte teor: «Ante as dicrepáncias que se observavam 
no ambiente, quando havia cOlóquio, houvo muitos participantes que manifestárom o seu 
interesse por querer ter mais informaçom in situ esclarecendo um lucido lingüista residente 
na Alemanha que quando vehma à Galiza nom terám estudar «galego .. , pois chegará-lhes 
com saber português». 

Talvez para conseguir essa informaçom se previsse que o XIX Congrf'sso se celebras­
se ao início de Setembro de 1989 em Santiago de Compostela. Más essa informaçom foi 
impossível antes e durante o Congresso; na Galiza aconteceu tudo de maneira silenciosa, 
portanto subitánea e, decerto, muito controlada: tudo estava controlado e escondido polo 
Sr. Lorenzo, Vázquez, mesmo o próprio comité organizador que mal desempenhou o seu 
papel; nem José M. Díaz, nem Camilo Flores, nem Emílio Montero, nem Antón Santamari­
na, nem Dario Villanueva, nem José M. a VilÍa puderom fazer nada perante a poderosa per­
sonalidade do profesor-secretário-organizador-e-delegado-plenipotenciário-da-S.L.R. 

Só a teima antiportuguesa ou «antilusista» do referido secretário explica que impedisse 
a participaçom de professores nom adictos à oficialista doutrina filológica sobre o Idioma 
Galego, amplamente contestada pola Romanística tradicional e, dentro da Galiza, polo ga­
leguismo democrático. Eis os argumentos do secretário transmitidos polo Reitorado (Vice­
Reitor de Organizaçom académica): 

Para O Seu coilec ..... ento transcrlbolle a continullci6n o que"", di 

o S .. c .... tario do Coooitf Organizador do XIX Cong .... "o Internacional de 

LingUística" FUoloda Roaoánic .. s, 

"O congreao _ " ....... que Oe dez.olto anterior ... _ é organizado polo 

Coonlt' Diree-tivo da Sociedade Internacional de LingUística Rom6nlclI 

8" colaboraci6n cunha Universidade de re<:oIIecido preatido no âmbito 

dos IIstudioa rooo'nico". dirlx .. s. especific".ente Ó,. "Dclol1 da antedita 

SOci.edad.queesteanócor .... ntcnop .. "od .. ssu .. """"t ..... e.xcepcio/lalonente 

" rO"If:mistaa de aona internacional" profuso ..... da racultadas universita~ 

das avalados por unha tralteetoria investigadora. Eh Cunc:iôn distb non 

se edoliten cOIIIlIniceci6n .. de estudiantes, nin de investigadores 011 grupos 

nonlnteg .. edoanunDepe .. t" .... ntoou lnatitutauniversitariodelnveatip-

Tê_lo p .. ace .. de adxunta .. Ue \UI ex_ple .. d .. Prilloi. .. e Circule .. , 

co rogo de que, aeV.M.E. o cONIldere opo .. tuno, orellitaôelnterea .. doa, 

lerab .. ándolleequepo"motiv08deorganiz .. ci6ned .. dimeWil6ndoCon&ruo 

s6eeedoaitewmacoaunlcaci6npo .. participantequere1inelnexelUlablell8nte 

.... devandUae condiciÓIIII, de xetto que 08 eoHeltantas que IIe achen 

nellta clrcunatancill envien no ,",111 breve pra=o un .... "'IIIM dun Colio e 

dob .. e eepacto e t .. inta 11llas CQIDO .ini80 da CO/l'l\lnleacl6n que dIj"exen 

p .. esent .... pa .. a que pold" eer .. eroitldo 6 P .. esidente da co .... eapondente 

Secc!6n que ee enc .... garã de dlct.,lM." ae acada a altura ...,adEllice e 

científica reque .. ida. Eetes textoEldebense .. esc .. ttoElnunhadaa l1ngues 

SanU"lIo ,6deoutubroclel986 

A este tal escrito respondia a Prof. a Dr. a Henríquez Salido com data 26 de Outubro 
de 1988 em que dizia nom compreender «a causa por que nom se tem enviado a primeira 
circular a determinados Departamentos' elOu professores» efectivamente interessados pola 
normalizaçom da Comunidade Lingüística galego-portuguesa na Galiza e, evidencilwa em-
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pregar «umha língua románica (coerente com a sua dissertaçom), reconhecida polos mais 
prestigiosos romanistas». 

Aquele secretário, nom obstante, pertinazmente saiu exitoso na sua teima denegadora 
do pam e do sal da participaçom num Congresso supostamente científico a membros da 
AGAl e de outras associaçons 110m oficialistas, como, além da citada professora, os Profs. 
Alonso Estravis, Cristovão Angueira, Femández Velho, Gil Hemández, Souto Cabo ... 

O Reitorado, até entom intermediário entre esses cidadaos e o secretário do Congres~ 
50, demitiu (mediante notificaçom do Vice~Reitor de Investigaçom) dos seus bons ofícios: 

En l'elación co escrito no que tramita a solicitu­

de de inscripción no XIX Congreso Inter-nacional de Li!]. 

guística e Filoloxía Românica e flon a Universidade de 

Santiago de Compostel", que é só unha Instituci6n colab~ 

!Cadora, pero non a responsable da organización. 

Por elo comunicol1e que para calquera asunto rela_ 

cionado con dito Congreso debe dirixirse 6 Comité Orga-

SooUogo de co."o,e.~; de 1 

! ---"'-~';":'''~~Florencio ArCá Vá2.quez 

Vicerrector de Investigación 

Porém, o cabeçalho do papel que utilizava o orgarnizador~secretário do Congresso pa­
tenteia que a Universidade tinha algo a ver. No seu dia, já em Agosto de 1989, algum dos 
frustrados comunicadores recebeu o seguinte escritq: 

S J\ I I) !'. --~ XIX CONGRESO INTER~ACION~L DE UNG"),?Tlg,l'\.y,it.r".", " ___ ' 
E FILOLOXJA ROMANICAS UAr', 4> JJ/ ~ ___ 3.7 _________ _ 

UNIV<;"SIOAOIE: OE $AN,IA<>O OIE: cOMPoiSn:l.A .... 9 OIE: S~T~MeR ~--

Magfco. e Excmo. Sr. Rectol' da Universidade de Santiago 

Asunto: Contestaci6n 6 seu escrito !-IR Saída 19340 (de 2'3 de novo 
de 1988). no que se tramita documentación presentada por D. Anto­
nio Gil Hernández a través do Goberno Civil de A Coruna (domicilio: 
Av. Peruleiro, 18 - 72 esq., A Coruna). 

Ma!1fco. e Excmo. Sei\or: 

o Comité de organizaci6n do XIX Congreso Internacional de L1ngtlfstica 
e F'ilaloxia Românicas, ante a petici6n formUlada palo solicitante, 
Sr. Gil Hernández, acordou: 

,go Acepta-la súa inscrici6n como participante. 
22. Enviarlle informaci6n ulterior, como a calquera persoa 

inscrita. 
32. Nan acepta-Ia .súa comunicación "Principias filolóxicos e 

multi discurso lexitimador", dado que o solicitante non é membro 
da Société de Linguistique Romane min concorren nel ciscunstan­
cias especiai.s que xustifiquen convidalo como invitado excepcional. 
Por outra banda, á vista do resume presentado e dos seus antece­
dentes publiuados ("Aproximaçom à análise do(s) discurso(s) sobre 
a lingua em textos da 'filOlogia oficial' na Galiza. Traços fas_ 
cistoides no discurso e prática (dos) isolacionistas sobre o ga­
lego"), de nulo valor cientifico e mesmo de mal gusto, o Comi té 
Organizador non considera oportuna a adrnisi6n do relatorio pro­
posto para a st1a lectura nas sesións do Congreso Internacional. 

4Q. O Comité Organizador non é a Société de Linguistique 
Romane (ainda que organice o Congreso no seu nome). polo tanto 
:non-põde admitilo como sacio. 

Todo o cal lle rogamos que traslade ó solicitante palo media que 
considere mAis oportuno. 

Santiago, 4 de abril de 19!39 

(2/~1.a'--~/{i 
SECRETARIO DO COMITE ORGANIZADOR 
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Perante tais procederes só cabia denúnciar e protestar educadamente; por isso a AGAL 
repartiu um folheto em que se explicavam as arbitrariedades cometidas palo Sr. Lorenzo 
e nom desautorizadas nem polo Comité Organizador, nem palo Conselho directivo da SLR. 
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A ASSOCIAÇOM GALEGA 
DA LÍNGUA 

AOS PARTICIPANTES 

NO XIX CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
LINGÜÍSTICA E FILOLOGIA ROMÁNICAS 

Santiago de Compostela, Setembro de 1989 
\ 

1. Queremos, antes de mais nada, informar à Sr" /ao Sr. da existênd{;l da 
nossa Associaçom, devidamente legalizada poio Ministério do Interior do Gover­
no espanholo 2 de Outubro de 198 L 

2. Nestes oito anos de existência a Associaçom Galega de Língua procurou 
com fidelidade e constáncia cumprir dous objectivos fundamentais: 

a. normalizar os. usos idiomáticos [leste segmento da Comunida4e Lingüísti­
ca galego-portuguesa que conhecemos palo nome de GALIZA (esp. Galicia); 

b. formalizar adequadamente o instrumento-símbolo a normalizar, isto é, 
o idioma galego, que, segundo vem ensinando tradicionalmente a RomanÍstica, 
pertence ao diassistema lingüístico hoje denominado português o 

30 Para conseguir tais objectivos, a Associaçom Galega da Língua realizou 
múltiplas actividades, de toda a ordem. Talvez as de maios interesse para os par­
ticipantes no XIX Congresso Internacional de Lingüística e Filologia Románicas 
sejam as obras publicadas: além dos dezassete números da revista A GÁLIA, tri­
mestral desde 1985, cumpre salientar o ESTUDO CRÍTICO das Normas «isola­
cionistas» do Idioma Galego, um PRONTUÁRIO ORTOGRÂFlCO, um GUIA 
PRÁTICO DE VERBOS, integrantes da Colecçom «Universália»; iniciaram-se 
também a Colecçom «Clássicos», que inclui obras literárias de autores já fina­
dos, e «Criaçoill», que agrupa textos de autores vivos. 

40 A Associaçom Galega da Língua tem celebrado já dous CONGRESSOS 
INTERNACIONAIS DA LÍNGUA GALEGO-PORTUGUESA NA GALIZA, em 
1984 e em 1989. Da sua Presidência de Honra fizeram parte o Prof. Ricardo Car­
valho Calem, o Prof. Joan Coromines, o Prof. Fernando Cristóvão, o Prof. Galds­
tone Chaves de Melo, o Prof. Celso Ferreira da Cunha ( + ), o Prof. Leodegário 
de Azevedo Filho, ° Prof. Sílvio Elia, ° Prof. Ernesto Guerra da Cal, o Prof. 
Óscar Lopes, o Prof. Manuel Rodrigues Lapa ( + ) e o Académico de Número 
da RoA.G., Jenaro Marinhas dei Valle. 

As Actas do primeiro Congresso foram publicadas, enquanto as do segundo 
se acham no prelo, a aparecerem proximamente o 



5. A nossa Associaçom está a preparar o !lI CONGRESSO INTERNACIO­
NAL DA LÍNGUA GALEGO-PORTUGUESA NA GALIZA, que se desenvol­
verá em Setembro de 1990 em Santiago de Compostela e em Vigo. 

A Senhora/o Senhor está convidado a também participar nele. Para qual­
quer informaçom pode dirigir-se ao 

Aptdo 454 - 32080. OURENSE (Galiza) 

6. Cumpre assinalar que todas as actividades, verificadas no respeito estrito 
à legalidade espanhola para preencher os objectivos da Associaçom, fôrom pos­
síveis mercê do exclusivo concurso de sócios e simpatizantes, tanto o económico, 
quanto o cívico e o académico. 

As entidades espanholas, oficialmente promotoras na Galiza da cultura ci­
dadá: nom apenas nom as subsidiárom, mas repetidamente tentárom impedi-Ias 
com maneiras nada democráticas. 

7. Assim aconteceu com vários professores e estudantes universitários, mem­
bros da Associaçom Galega da Língua, que, participando neste XIX CONGRES­
SO INTERNACIONAL DE LINGÜfSTICA E FILOLOGIA ROMÁNICAS, de­
sejavam informar os congressistas interessados pola situaçom conflituosa da Co­
munidade Cultural galego-portuguesa desta parte do Mundo. 

O «Comité Organizador», ou algum dos seus membros, decidiu, anticientí­
fica e abusivamente, que só poderiam expor a sua doutrina as vozes contrárias 
às teses tradicionais da Romanistica sobre o Idioma Galego. Impediu assim um 
debate, consistente e esclarecedor para todos, sobre a formalizaçom e cultivaçom 
do Idioma da Galiza. O XIX CONGRESSO INTERNACIONAL DE LINGÜÍS­
TICA E FILOLOGIA ROMÁNICAS será assim menos livre, dinámico e em de­
finitivo também menos científico. 

S. Apesar de tudo, seguimos dispostos a informar (e submeter a debate) quer 
sobre as nossas actividades em prol da normalizaçom da Comunidade Lusófona 
na Galiza, quer sobre os condicionamentos graves em que esta se desenvolve, quer 
sobre as arbitrariedades que se estám impunemente a cometer por alguns admi-
nistradores e académicos. . 

O texto, assim como outro repartido polas Irmandades da fala da Galiza e Po:tugal, foi 
muito bem recebido pola grande maioria dos participantes, que se amos~r~vam Inte:res~a­
dos por conhecer melhor o que se passa com o Idioma Galego entre os fllolog08 e lingUiS-

tas da Espanha. 

Mais nom podemos referir 
porque nom nos deixarom assistir. 

Reproduzimos, porém, alguns retalhos da imprensa diária, em que se ecoa o Congres­
so e os seus avatares: 
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10 ~~1~D01!i89 GALIZA E MUNDO 

CONGRESO DE UNGUiSllCA ROMÁNICA 

AGPJ.... denunciou censura ideoIóxica da organización .• 

A declaración do galego como idioma oficial, en detrimento do cast.~lIano, 
motivo de auséncia dos linguistas da Académia Espafíola 

o XIX-{;ongreso Internacional de Ungülstica e Filoloxia 
Românicas celebrouse do 4 ao 9 de Setembro, 
acompanado de duas polémicas. Por unha banda a . 
decislón da organización de utilizar o galego e o francês 
como línguas oficiais do encontro provocou a ausência 
dos filólogos espanois, por outra as acusacións de 
sectarismo da AGAl â organiqción do ~ongreso. 

• XAH CAR8AL.1.A 

O Congreso celebrado en Santia­
go nacia cunha polémica que xa 
vina de atrás, cando a organiza­
ción anunciou que dado que o 
francés é a IIngua oficial da Socie­
dade de Ungülstica Románica, 
debia. ser o galego. a IIngua pró­
pria de Galiza, a cooficial nun 
Congreso que se celebraba en 
Compostela. A decisión non gos ... 
tau, e mesmo provocou indigna­
ci6n e auséncias da meirande par­
te dos lingülstas ligados ã Real 
Academia Espanola, desde un Ra­
fael lapesa a un lain Entralgo. As 
presi6ns mesmo foron exercidas 
no pasado sobre quen tliia que 
presidir algunhas das comisi6ns. . 

Ramón Lorenzo, secretário e 
respO(lsábel da organlzaci6n do 
Congreso, quitáballe importáncla. 
ii polémica, mais afirmou que ·os 
linguistas de Madrid, uns máis que 
outros, son moi retrógrados e; 
reaccionários nestas cuestións.· 
Máis que baieet eu falaria de au· i 

sénc,ª, porque tampouco foron a, 
Treverls. O que si houbo foi un 
certo boicot desde fÓra. Un profe­
sor francês escrebeu ao presiden­
te da Sociedade perguntándose 
por qüe aparecia o galego e non o 
casteUano, declndo que ou as tres 
IInguas ou só en francés, e decli­
nou asistir por diversas tazÇns 
cando tina que preSidir a sección 
de lingüísitca teórica. Se non lIes 
gostou alá eles: a lingua da Galiza 
é o galego" 

Criticas da AGAL 
AGAL repartiu un manifesto aos 
participantes do Congreso onde 
ademais de apresentarse como 
organización facia fortes criticas á 
organización. "O Comité Organi­
zador, ou algum dos seus mem­
bros, decidiu, anticientífica e abu­
sivamente, que só pOderiam expor 
a sua doutrina as vozes contrárias 
às teses tradicionais da Romanís­
lica sobre o Idioma galego. Impe­
diu assim un debate, consistente 
e esclarecedor para todos, sobre 

EL CORREO GALLEGO, domingo, 10-9-89. p. 23. Santiago 

Clausurada la reunión internacional sobre Filologia Románica 

EI gallego, idioma oficial sin trasfondo 
político en el Congreso de Lingüística 

SANTIAGO. Redacci6n 
Ayer se clausuro en San­

tiago el XIX Congreso Inter­
nadonal de Lingüisti.:::a y Filo­
loglaRomãnicas.En eltrans­
cunrodelacto.alqueasistióel 
conselleiro de Cultura, Alfre­
doConde,tomópusesión.:::omo 
presidente de la So.:::iedad de 
Lingüistica Románica, el pro­
lesor Robert Martin. elegido 

~~as ~~e:b:!,ld: ::!e~lti~ 
celebraronelpasadoviernes. 

Durante la .:::etemonia de 
claWiura, que tuvo como mar­
coei Paraninlode la Facultad 
de Xeognl.fía e Historia, el 
secretario dei Congreso. Ra­
món Lorenzo. se refinó a las 
dos lenguas oflCiales dei Con~ 

~;~h~~~~~3~e...:n~~~ 
dei castellano como se ha 
dicho".Enestesentidoagregá 
que el gaJlego fue eleçtdo 
"(uera de cualquler conslde­
radónpolitica",alcelebrar"Sl! 
enGaliclaestaedicl6n. 

I.orenzo manifestásu agra­
de.-j;nientoalaXuntay a las 
instltuclones gallegas que co­
laboran económicamente para 
que esta inlclativa sedesarro­
lJase en Santiago. 

Posteriormente, los presi­
dentes delas on.:::.e-sec.:::iones en 
las que se dividióelCongreso 
presentaron los trabajos ela­
borados por los partidpantes. 

Romanistas escandinavos 

Mas de veinte romanistas 
escandinavos estuvieron pre­
sentes en este congreoo de 
reconocida importanda inter­
nadonal. y entre ellos Annette 
Myre, procedente de la Uni­
venldtiddeEstocolmoyespe­
cialistaenespaiiol. 

Esta investigadora danesa 
hnparte clases de Gramatica 
espanola en la Universidad de 
Estocolmo. Su interês se cen-
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tra en sintaxis y actual­
mente realiza su Iesis sobre 
··La coordinadón en espanol':, 
badndose en muchos textos 
de Guillenno Rojo, de la Uni­
versidad de Santiago de Com­
postela,ybajoladirecc:ióndel 
catedrático Hans Faut en 
Estocolmo. 

En la actualidadmás de diez 
personasaededicandellenoa 
escrlblr tesisdoctoraJes sobre 
temas espaiioles o hispanoa­
mericanosen la Universidad 
de Estooolmo, donde cada vez 
hay m.is estudiantes de es­
panol. 

Hadendounavaloracióndel 
reclén clausurado eongreso, 
Annette Myre apun\Ó que "en 

Espaila hay lingüistu de gran 
categoria que para nosotros 
constituye toda una experien-

~:adhe~~,r~!r.J~ 
grandes expertos eomo Cose­
riu, Pottler ... En definiüva, 
para nosotros los hispanistas 

:~::::S~.~~~d~ ~ 
~~~;:C;~ =~~i~ b~:: 
toria de Europa. Las activida­
descl11turales:ao::tuaclonesde 
Canügas e Agarlmos, MiUa­
doiro, etc., han sido también 
muy apreciadas por los parti-

~~~~es,y deb:rola a/~:; 
belleaadeICclore.;!fiego". 

a fonnalizaçon. e cultivaçom do 
Idioma da Galiza". As crIticas eran 
respostadas pola organitación 
aludindo ao direito a xulgar a cien­
tificldade das ponéncias apresen­
tadas. Asi Ramón lorenzo decla­
rou a ANT que "non podemos ad­
mitir traballos que queren ser polí­

I ticos e debater sobre a normativa 
do fLG·RAG, Iso non entra nun 
congreso de lingüisitca románica. 
Non hai IImitación cientifica algun­
ha e foi a Sociedade a quen non o 

'ad~itiu, como non admitiu outros 
trabaflos por non consideralos 
científicos, e mesmo como non vai 
publicar aqueles que non conside­
re adecuados unha vez aliado o 
texto completo apresentado. Nós 

temos poder de decisión nesa ma­
téria". 

A sección de galego 
Presidida polo suizo Gerold Hilty, 
a sección de galego era a que tina 
un melrande interese para un pú:'· 
blico non avezado nas matérias 
máis académicas. A conferência 
de Hilty porén defraudou enonne-

mente e demostrou unha total falia 
de actualizacl6n. O próprio R. lo­
renzo admitiuno "flxoo moi mal. 
Non conece bibliografia actual 
apesar de que e{ltivo convidado 
durante unha semén para perse 

. ao dia. EI afIrmou que a situación 
ideal seria que falãsemos en gale­
go e escrebésemos en castellano 
e rematou dicindo que o galego 
era un dialecto." Nesta mesma 
secci6n ademais de temas espe­
cializados volveuse pór de mani­
festo un certo· desconecimento 
por parte dos ponentes estranxei­
ros. Mi o alemán Jürgen Schmidt­
Radefett. que ateigou a sá cunha 
eenferéncia sobre interleréncias 
Ilngülsticas tomando o caso gale­
go como exemplo. defraudou aos 
asistentes ao tomar como textos 
de análise os da lirlca medieval. 

A Sociedade elexiu ao novo pre­
sidente para un periado de tres 
anos. Robert Martin, e estudou a 
próxima sede do encontro, bara­
xándose a cidade canadiana de 
Ottawa. O 

EL CORREO GALLEGO, martes, 5-11-89. p. 21. Santiago 

AGAL acusa á organización 
do encontro de actitudes 
antidemocráticas 

SANTIAGO. Bedaeeión 
. A "Associacom Galega da 
Lingua" -AGAL- distribuiu 
no dia de onte entre os par~ici­
pantes no Congreso de filólo­
gos e romanistas un folleto 
explicativo no que se expofien 
as causas da ausencia desta 
organización no desenvolve­
mento das sesións científicas. 
Afírmase, .,neste foIleto, que 
estudiantes e profesores mem­
bros da asociación viron como 
se lles impedia informar sobre 
"a situacom conflictuosa da 
Comunidade Cultural galego­
portuguesa desta parte do 
mundo". 

AGAL afirma. asimesmo, 
que.o Comité Organizador co 
XIX Congreso Internacional 
de Lingüística e Filoloxía Ro­
mánicas decidiu "anticientífi­
ca e abusivamente que só 
poderiam expor a sua doutrina 

as vozes contrárias ,ás teses 
tradicionais da Romanística 
sobre o Idioma Galego", negan­
do con isto, segttndo a asocia· 
ción, a apertura dun "debate 
consistente e esclarecedor pa­
ra· todos sobre a formaliza com 
e cultivacom do idioma da 
Galiza". 

No folleto distribuido por 
AGAL resúmense tami?n as 
actividades realizadas pola aso­
ciación dende a súa fundación 
e mais unha relación de tóda­
las publicacións editadas, asi 
como unha breve resefia sobre 
os obxectivos perseguidos e os 
medios utilizados para a con­
secución destes, que san a 
normalización lingUística de 
GaBcia e a formalización do 
idiqma galego que, para AGAL, 
"pertence ao diasistema lin~ 
güistico hoxe denominado por­
tugués". 

LA VOZ DE GAL/CIA, sábado, 9-9-89. p 22. A Corunha 

Según Ramón Lorenzo, las ponencias rechazadas 
adolec.ian de falta de calidad cientifica 

Saliendoal pasode las criticas de los colccti­
vosquemanircstaronsudesacuerdoporlaeJ\· 
clU$ió1l de coenunícaciones ell gallcgo reintegra_ 
do -AGAL y AGLI, este último dercnsorde la 
Iibcrtad d!:l idioma como reaceióo. !rerote a la 
normativa pllcga. que se solidarizó COliJas 
protatasdelosprimeros),elsecreatrioyres­
poJl$8blc del congreSD de romallislal, el cate­
dritico de gallego de la Universidad de Santia­
go,JUmónLorenzo, a8egura que las ponencial 
rechazadas no 10 fucron a causa de.motivos 
ideológicos ni políticos, «Xflon pDI" falia dccali­
dadecientifica ... Paraesleprofesor.uncongre­
sononpodeaceptarpanflctospolílÍC05ninde 

~no=~;~6!i.n:~I~::ss/~:{~~~nse lemas de 
Considera, porotra parte. quc los esfuer-

zosparaorgllIliaarcslal"C:uDiÔf!cnGalicia.)' 
CO=tameDte 1m Sa,"iago, SOII positivos no 
sólo para la Univenidad «SeDon tamen para 
que os nwncrosos pI\l1iI;ipanICS conoceran dc 
cerca a realidade de Qalici&ll. En ee sentido, 
comenlÓ. ai igual que lo hicicron mochos de 
espccialis"l.$ pllego$, la dcsafonunada inter­
vención dei profesor Scchmidl-Radercldt so­
bn:losaspcctost~de]asinterfereJlCias 
lingillsticasdel gallego, puesto que se refirió a 
IClltos medievales)' a oIros que dejaron!ln 
tanto atónito a un cspr:ctanle auditorio. p.w­
copado por uno de los aspeçlos más eslUdia­
dos por los lingiiistas. Senaló Ramón Lorenw 
que este profesoro<desconoce a realidlKjegale­
penonentendeunadadosproblcmasdeGa­
licia>l. 



RECENSONS 

CUARTETO PARA UNHA NOITE DE VERAO 
Texto teatral de Miguel Anxo Fernán-Vello. Sotelo Blanco, Santiago, 1989 

Vicente MONTENEGRO 

Que carecemos de abundante e bom teatro é um lamento histórico. Resta-nos só pro­
curar digna ubicaçom para o nosso Muro das Lamentaçons. As polémicas, e as acusaçons, 
em volta do já lugar comum sucedem-se; às vezes, aponta aqui o ingénuo, porque nom 
se sabe por onde sair. Pois bem, e entretanto, a série 'Biblioteca do Arlequín' pretende romper 
o Muro, polo menos do lado do autor. E bem regalados quedamos com o recente II Prémio 
outorgado a esta obra de Femán-Vello. Hai neste Cuarteto umha proposta, meta-teatral pa­
ra nom nos apartarmos do socorrido 'meta-', que algo de novo dirá a quem a leia; mais, 
esperemos, a quem assista à sua representaçom (assi o Todopoderoso ajude!...). 

Acrescentemos um novo calificativo à obra: inquietaníe. Dedica-a o autor às gentes do 
teatro, e adivinha-5e-lhe a intençom, inconfessada. Parece querer sentá-Ias na plateia, em­
bora podamos acudir todos e todas ao espectáculo. E nele, um Autor, um Director, umha 
Actriz e um Actor, exclusivas personages, farám teatro, e desenvolverám um próprio con­
ceito da farándula. A inquietaçom bole por estes pagos. Constata-se umha vontade destru­
tiva com determinadas formas de fazer, recentes, consideradas falsárias; reclama-se, des­
de um teatro, 'indeterminado e imposível', necessária ligaçom com Cunqueiro, o dramatur­
go, como procura de essência. Busca-se amparo em Pirandello e Shakespeare, em Pessoa 
e Bretorl. Postula-se umha espécie de reconversom do público, que passe de convidado 
a actualizador. «Non senorita», di o Autor em conversa telefónica, «o público sempre está 
presente. O público sempre está aí. Cal é a mina conceición do teatro? ('Con certa retórica 
irónica'). Eu quero verter veneno na sua alma, provocar un brado infinito no interior da sua 
cabeza; invadir os seus ollos, todos os seus sentidos, dunha maravilla imposível, unha mor­
te feliz que destrua o teatro». Expressons como estas funcionam apenas, ao nosso enten~ 
der, em situaçons nas quais determinadas fórmulas dramáticas aparecem gastas ou sim­
plesmente inexistentes. 

Com o comentado, e a sensaçom de vazio que o texto e o paratexto transmitem, somos 
movidos a interpretar como dialéctica salvadora a produzida entre 'começar desde a nada' 
e recuperar o que de bom a tradiçom forneça. Mas, alto! Reparemos; o teatro só existe quando 
representado. Neste sentido, o Cuarteto passa a ser umna proposta de proposta; e para 
quem assumir levá-lo a cena mais será um reto. Transportar os diversos níveis de leitura, 
com grande dose de conceptualizaçom textual, -umha história de amor, num desenvolvi­
mento teatral que medita sobre o próprio feito dramático-, e com as personages citadas, 
já nom promete soluçons fáceis. E procurar auxílio para este experimento (o texto de Fer­
nánNello pode que seja fundamentalmente um experimento de teatro) em prolíficas e reso" 
lutivas acotaçons, devirá num novo incómodo. Porque estas, as acotaçons, exigem mais 
umha vez as possibilidades do artista; som sugerências que revelaln o substrato poético 
de quem as escreveu. O trabalho cenográfico e interpretativo, junto com a pretensom do 
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texto de que o processo dramático vivenciado porám em dura prova as capacidades 
das 'gentes do teatro' deste Paíso 

Mas por agora está o texto sozinho. Texto com difícil equilíbrio entre a didáctica autoral 
e a reacçom dos que tiramos bilhete para nos constituirmos em, nunca melhor dito, 'hori­
zonte de expectativas'. O juízo definitivo, esse, está por chegar. Até entom, concordamos 
com o pedido que se deduz do escrito polo autor. Um teatro novo e culto, para todos os 
públicoso Necessitamos agora os instrumentos para que o vejamos, para tirar o 'meta-' de 
quando em vez. Cuarteto para unha noite de verao compromete a muitos, mas primeiro 
ao autor, a verificá-lo. "As veces esquezo que no san máis que un apaixoado poeta que 
escreveu unha peza imposlvel que, seguramente, xamais será estreada». 'Imposível' é pa­
lavra que se repete de contínuo na obra, trasluzindo o desejo sempre de translormar-se 
no conceito contrário. Na parte que nos toca, franca felicitaçom, mentres aguardamos pa­
las precisas 'vias de acesso' para o nosso teatro, se nom lhes acontece como as de todos 
conhecidas. 

ARES DA RAIA, de João Verde 

José-Martinho MONTERO SANTALHA 

A Câmara Municipal do concelho de Mrmf:'J:1n reeditou Ares da raia, um livro de versos 
de João Verde (1). 

João Verde 
Cumpre, antes de mais, nom confundir João Verde com o poeta lisboeta Cesário Verde 

(1855-1886), cujas poesias dispersas se publicaram postumamente com o título O Livro de 
Cesário Verde (1887, ediçom ao parecer nom distribuida, e 1901). 

O poeta que aqui nos João Verde, ainda sem alcançar altos cumes de inspira-
çom, tem umha obra valiosa e muito popular nas zonas minhotas portuguesas. Para além 
do mais, esta reedicçom mostra que esse afecto colectivo ao poeta que soube cantar aque­
las terras com acentos que as gentes do Minho sentem como muito própios, segue ainda 
vivo. Algo dessa popularidade, como a seguir veremos, desbordou também para a outra 
ourela do Minho, isto é, para a Galiza. 

Viveu João Verde na segunda metade do século XIX e primeira do XX. Publicou, ade­
mais do livro cuja reediçom agora comentamos, outros poemários: Musa minhotfj (Porto 
1887), Na aldeia (Viana do Castelo 1900). E deixou inéditas outras composiçons. 

(1) João VERDE, Ares da raya, 20 a edição, Câmara Municipal de Monção, Grálica Deu-la-deu, Lda., Monção 
1978,158 pp. Embora a ediçom nom seja facsimilar, os editores mantiveram a ortografia da primeira imo 
pressom da obra: trata-se do sistema ortográfico anterior às reformas de 1911 e 1945; por iso, achamos 
grafias agora felizmente abandonadas, como raya no mesmo título da obra (= raia) e outras Como as se­
guintes: elle = ele, bellas = belas, ceifeiro = celeiro; d'um = dum, d'estas = destas, d'anles = dantes; rou­
bai-o = roubá-lo, eil-a = ei-Ia; á = à, ás = ás; annos = anos, panno = pano; pinheiraes = pinheirais, teu­
daes = feudais, mandaes = mandais, pesaes = pesais, vae = vai; bemditas = benditas, sobrescripto-sobres­
crito, orphandade = orfandade, !ruelos = frutos, aceordando-acordando; aneeia = anseia, pouzada-pousada, 
freguezia=freguesia; ceó=céu, véo=véu, etc., e um sistema de acentuaçom dilerente do actual. 
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Umha famosa oitava 
Na Galiza estendeu-se muito, até com algumha modificaçom significativa, a seguinte 

breve composiçom de Verde (pág. 9): 
1 Vendo-os assim tão pertinho, 

a Galiza mai-Io Minho 
3 são como dois namorados 

que o rio traz separados 
5 quase desde o nascimento. 

Deixá-los, pois, namorar, 
7 já que os pais, para casar, 
a lhes não dão consentimento. 

Como se vê, o poeta pensava na unidade da Galiza -que ele considerava, ao que pa­
rece, no seu conjunto, nom apenas a Galiza minhota- com a zona portuguesa do Minho: 
igual que no título das Novelas do Minho de Camilo Castelo Branco, "o Minho» no segundo 
verso está usado como corónimo (nome da regiom portuguesa assim chamada), nom como 
potamónimo. 

Ora, do mesmo modo que ele, português, considerava a Galiza na sua totalidade, por­
que desde o outro lado do rio as pequenas diferenças difuminam-se, assim na Galiza 
deu-se com o seu poeminha o processo inverso: em vez da regiam do Minho, entedeu-se 
Portugal no seu conjunto, prescindindo também aqui das particularidades e atendendo an­
tetudo às grandes marcas de identidade colectiva. Entendida desse modo, a composiçom 
tornava-se mais claramente o que na verdade já era desde o princípio: um canto à unidade 
galego-portuguesa. Umha unidade que na expressam do poeta ficava intencionadamente 
sem mais precisa definiçom, o que intensifica a sua eficácia comunicativa: podia deter-se 
no aspecto lingüístico ou chegar mesmo ao político. 

A oitava de João Verde correu logo por Galiza e foi apreendida de cor por muitos gale­
guislas do primeiro terço deste século. Convidava para isso a sua brevidade epigramática, 
com essa mistura de humorismo, manifesto na metáfora do noivado, e de profunda e ansio­
sa esperança, expressa metaforicamente na ideia do casamento (mesmo apesar,de ser apre­
sentado como impossivel: porque é bem sabido que os amores considerados impossíveis 
acabam com freqüência superando os mais formidáveis obstáculos). 

O poeta galego Amador Montenegro Saavedra (1864-1932) compôs a seguinte réplica 
(que os editores tiveram a boa ideia de incluir também neste livro (pág. 10), afirmando já 
a segurança do casamento futuro: 

1 Se Deus os rijo decote 
um para outro, e têm dote 

3 em terras emparelhadas, 
pola mesma água regadas, 

5 com o seu consentimento 
dos pais, o tempo há chegar 

7 em que tenham que pensar 
8 em fazer o casamento. 

No aspecto temático, esta nova oitava desenvolve, pois, as mesmas ideias da de Ver­
de, levando-as mais adiante no caminho iniciado palo poeta minhoto com a sua metáfora 
nupcial. No que se refere à forma, Montenegro Saavedra mantém o mesmo esquema métri­
co e rimático da oitava original, com a única diferença de que as duas primeiras rimas som 
distintas em ambas as peças. As duas oitavas constituem assim umha espécie de lençom 
moderna, reduzida muito eficazmente a duas únicas estrofes. 

Nom parou por aí a assunçom do poeminha de João Verde na Galiza. Para tornar mais 
clara a mensagem de unidade galego-portuguesa, em lugar de «o Minho» no verso formula­
do assim: «a Galiza e Portugal", ou entom «Portugal mais a Galiza». Conseqüência desta 
modificaçom era a inevitável perda de rima no dístico inicial; ante isto., optou-se quer por 
deixar sem rima esses versos iniciais (o que nom afectava grandemente a eficácia poética 
da cantiga, precisamente por tratar-se dos versos primeiros, cuja carência se vê logo sobre-
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pujada na consciência do leitor polas rimas seguintes), quer por suprimir totalmente o verso 
primeiro, começando directamente com a denominaçom das suas personagens da história. 

Desta segunda transformaçom serve de bom exemplo o de Ramom Otero Pedraio: no 
discurso que pronunciou no Hostal dos Reis Católicos, de Santiago, em Março de 1968, 
na homenagem a ele tributada por oca!Siom de completar os 80 anos, citou de memória a 
composiçom de Verde nesta versom: 

O Portugal e a Galiza 
som como dous namorados 
que o rio trai afastados 
quase desde o nascimento. 
Deixade-os, pois, parolar, 
já que os pais, para casar, 
lhes nom dam consentimento. 

Além da modificaçom indicada (supressom do primeiro verso fi reformulaçom .do se­
gundo) há algumhas outras de escassa importância (afastados, parolar), que. podemos clas- . 
sificar como fraquezas da memória mas que, vistas desde outra perspectiva, testemunham 
como o poema entrara já no rio da tradiçom galega, com a "movência» ou capacidade de 
transformaçom anexa a toda tradiçom viva (2). 

Referências galegas 
Os Ares da raia som, até no título, um canto à unidade galego-portuguesa, por cima 

da «raia» fronteiriça. As referências galegas som constantes, como se pode ver no sumário 
seguinte. 

O livro abre-se com umha cita e-m prosa do poeta galego Garcia Ferreiro (pág. 11), a 
cujo falecimento dedica mais adiante um poema de que logo falaremos. 

Na secçom introdutória «Envio» o poeta diz-nos (pág. 17) que o livro 
Tem a alegria forçada 
deste rinção do alto Minho, 
e a nostalgia doirada 
da Galiza abandonada 
como avezita entre o ninho. 

A secçom intitulada «O mal-da-Terra», inicia-se, após a dedicatória "Para Trindade 
Coelho, contista» (pág. 21), com uns párrafos em prosa do prólogo de Folhas novas, de 
Rosalia, referentes à emigraçom (pág. 23). 

A secçom «As cantinelas» vai dedicada «Para D. a Filomena Dato Muruais, poetisa, em 
Ourense» (pág. 63). Como sucede com freqüência em escritores portugueses, iludidos pola 
nomenclatura oficial castelhana da toponímia galega, Verde escreve erroneamente Orense 
em vez da correcta forma galega (e portanto portuguesa) Ourense. Filomena Dato faleceu 
em 1926. 

A secçom «Sonetos de arrabalde» leva a dedicatória «Para D. Manuel Olivié, publicista, 
em Vigo» (pág. 83), que publicou diversos artigos sobre literatura galega nos anos finais 
do século XIX e iniciais do XX. 

O poeta intitulado «Para a nena ler» (pp. 95-96) está composto «À memória do poeta 
galego Alberto Garcia Ferreiro», e inclui ate alguns elementos lingüísticos comuns no portu­
guês literário da Galiza naquela altura, inclusive ortográficos. Em versom culta normal de 
hoje, leríamo-Io assim: 

(2) Esperamos poder editar proximamente este discurso de Otero Pedraio, que possu!mos em gravaçom mag­
netofónica; nele Pedraio canta com palavras acesas a unidade lingü!stica da Galiza e Portugal. Publicou 
dous fragmentos Issac ALONSO ESTRAVIS como -Addenda_ ao seu artigo -Otero Pedrayo e portugal-, 
em: Nós: Revista internacional galaico-portuguesa de cultura (Ponte-Vedra - Braga) núms. 7-12 (Abril 19!17 
- Dezembro 1988), pp. 39-45 (-Addenda», na pág. 45). 
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1 Fugiu-te aquel gaiteiro 
no bando das Borboletas. 

3 Era um 'sp'rito feiteceiro, 
a flor dos vossos poetas. 

5 Andava a carpir Chorimas 
desde Vigo até Monforte. 

7 Como se colhesse as rimas 
nos vastos jardins da Morte. 

9 Quando me veio a notícia, 
eu disse: «Que dor me tai!: 

11 lá se soltou mais um ai 
12 das entranhas da Galícia». 

Garcia Ferreiro morreu em Santiago a 9 de Fevereiro de 1902. Verde cita dous livros 
de poemas do ourensano: Borboletas (Ourense 1887) e Chorimas (A Corunha i 890). A pro­
pósito de Chorimas, Verde estabelece de forma implícita um jogo verbal entre a raiz do ver­
bo chorar e a palavra do título, choríma 'flor do tojo', que na realidade nom tem ralaçom 
etimológica com chorar mas com o lat. FLOREM 'flor'; nom nos parece provável que Verde 
desconhecese o significado desse vocábulo, embora nom seja geral em todas as áreas do 
idioma: deve de tratar-se, mais bem, de um jogo de palavras consciente. Note-se, por outra 
parte, no v. 12 o castelhanismo Galicia, umha mostra mais do fenómeno a que atrás fize­
mos alusom, e o vulgarismo galego fai, muito freqüente também no português literário da 
Galiza. 

O poema intitulado «Da moinheira (ar de Lugo)>> (pp. 101-102) pode aplicar-se tanto à 
regiom portuguesa do Minho como a Lugo, também banhada polo rio Minho, e seguramen­
te com esta dupla possibilidade jogou o poeta ao compor a formosa cantiga, que começa 
assim: 

Todas as moças vêm ao moinho. 
Todas as moças ao moinho vêm. 
Vós bem sabedes, moças do Minho, 
vós bem sabades quem vos quer bem. 

A derradeira estrofe evoca a gaita: 
Gaita, gaitinha, ai! feiticeira, 
gaita, gaitinha que alegra o sol; 
porque foi feita para a moinheira 
é que lhe chamam gaita de foI! 

A secçom "Pobres rimas ao vento» está dedicada "Para D. Senito Fernández Alonso, 
historiador, em Ourense .. (pág. 109). O escritor ourensano Bento Fernández Alonso 
(1848-1922) foi um dos membros fundadores da Academia Galega. 

Verde e Noriega 
O poema intitulado "Do conto» (pp. 69-70) traz-nos reminiscências de umha composi­

çom de Noriega Varela. 
João Verde conta aqui a história de umha menina que ia buscar água quando já se 

fazia escuro, e tendo que passar polo pinhal em que se dizia que havia malfeitores, de me­
do "a pequenita chorava I que cortava o coração». E entom 

Foi quando a madrinha sua, 
a Virgem, vendo-a chorar-, 
mandou acender a lua 
pra lhe vir alumiar. 

Umha boa mostra de visom religiosa da vida: um facto corrente visto com «outros olhos». 
Algo parecido dizia Noriega Varela no seu poema "Pra que a inerme pobreza ... » (núm. 

48 de Do ermo): 
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Pra que a inerme pobreza, que os montes passa 
furtando-se dos lobos, tope umha casa, 
e nas encruzilhadas vacile o medo, [ ... 1 
e pra que se alvorece Jesus na cuna, 
manda nossa Senhora sair aluna. 

Nom sabemos se se pode falar de influxo; em caso de existir, deve vir de Verde a No­
riega, pois o mindoniense deveu de escrever mais tarde. Seria um caso mais da saudável 
influência que Noriega soube acolher dos poetas portugueses, especialmente nortenhos. 

Outros poemas 
Os editores desta segunda ediçom adiram, a modo de apêndices, alguns poemas mais 

do mesmo autor: em primeiro lugar, uns breves «Excertos dos livros Musa minhota (1887) 
e Na aldeia (1900)>> (pp. 131-142), e, finalmente, «Alguns inéditos» (pp. 143-153). 

Dos inéditos podemos salientar o intitulado «Morrinha» (pp. 145-150), que se inicia com 
esta estrofe a modo de lema introdutório: 

Como a silva e como a hedreira, 
como toda a trepadeira 
que onde tocou prendeu, 
assim, minhoto ou galego, 
há de haver sempre um apego 
à terrinha em que nasceu. 

Entressacamos ainda umha quadra no interior desta 'composiçom: 
Terrinha de meus pais, de rega-e-lima, 
casinha e eido com caniço e horta, 
uns cordões de bacelo pra vendima 
e caminho de carro ao pé da porta! 

Outro dos poemas inéditos intitula-se "Moinho alveiro» (pp. 151-152), e começa assim: 
Moinho a/verio, moinho 
já tão gasto e tão velinho, 
que, nao sei por que mercê, 
contra todas as levadas, 
contra todas as nortadas 
inda pode ter-se em pé. 

NOTA: Dada a abundáncia de original, deixamos para o próximo número a secçom "Publi­
caçons recebidas e de interesse». 
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CORREIO 

TRÊS CONTRA TREZENTOS 

Di-se que o espanhol (castelhano) é a língua dos trezentos milhons de falantes. De jeito 
que na Galiza se usa umha língua que falam -ou escrevem- trezentos milhons de falan­
tes -ou escreventes. Quem pode duvidar da utilidade dessa língua? Mas, por se isso fosse 
pouco, na Galiza ainda se fala -ou se escreve- umha língua mais: o galego. Quantos os 
milhos de utentes do galego? Ponhamos que três. Se quadra hai algumha exageraçom no 
cômputo dos trezentos. Se quadra hai algumha exageraçom no cômputo dos três. Por via 
de regra, o espanhol é língua oficial -geralmente a única língua oficial- nos países onde 
se fala. O galego nom é a única língua oficial na Galiza. Compartilha a oficialidade como 
o próprio espanhol, língua oficial em todo o Estado; a qual, a maiores, segundo a interpreta­
çom da Constituiçom da Monarquia que tai o Tribunal Constitucional, desfruta do privilégio 
segundo o qual nengum espanhol pode ser forçado em nengum caso a substituí-Ia por outra. 
O que significa que na Galiza quem quer que seja pode refugar o uso do galego, acolhendo-se 
ao uso do espanhol. Assi que a cooficialidade do galego é mais bem um direito que a nin­
guém obriga. Nestas condiçons, superando em tantos milhons o uso do espanhol ao uso 
do galego; sendo por via de regra aquel obrigatório e este voluntário, nom resulta mui eco­
nómico o emprego da língua galega, que pode sempre licitamente ser substituída pola cas­
telhana. Se todo o que se pode dizer ou escrever em galego, pode tamém dizer-se ou escre­
ver-se em castelhano; e se a língua galega é exclusiva da Galiza, enquanto a castelhana 
se tem derramado generosamente fora de Castela polas sete partidas do mundo, incluída 
Galiza, nom resulta o galego de nengumha utilidade prática? Nom resulta o galego umha 
língua antieconómica? Noutros tempos críamos que a história do galego era paralela à do 
castelhano. Um parlamentário imperialista que lera a Menéndez Pidal, cria noutro tempo 
que o andaluz, o mexicano e o rioplatense eram formas do castelhano, como o português, 
o brasileiro e o caboverdiano eram formas do galego. Hoje, talvez arrependido do seu impe­
rialismo galego-português, porventura opina que enquanto o castelhano, em formosa inva­
som, se estendeu até a mesma Patagónia, a língua que naceu em Galiza detivo-se discipli­
nada e modestamente ao chegar à ponte internacional de Tui. 

A assanhada excomunhom que os patrióticos assessores dos administradores da polí­
tica lingüística galega tenhem lançado sobre aqueles que fomos educados no galeguismo 
e no romanismo clássicos, até o extremo de que hai quem pida a imputaçom do crime de 
laessa patria contra aqueles que propugnamos o uso de umha ortografia histórica em troca 
da ortografia castelhana oficializada polo Decreto Filgueira, deixa perplexo a qualquer ob­
servador imparcial. Que sentido tem falar de lusismos quando para encher os ocos da fala 
galega actual se recprre a qualquer variante dialectal portuguesa e nom à forma correspon; 
dente castelhana? E que o português nom e umha forma do ibero-românico ocidental? E 
que o galego é umha forma do ibero-românico central? Ou é que o que se quer a todo custo 
é que o galego nom seja competitivo, e o abandonemos, como espólio histórico, aos estu­
dos filológicos dos eruditos nacionais e estrangeiros? 

Uns insconscientemente, levados polas suas limitaçons intelectuais ou sentimentais; 
outros -convencidos da atonia da consciência colectiva- confiados em que o povo gale­
go receberá submisso qualquer caprichosa informaçom, sobretodo se o informante nom é 
nativo; uns terceiros temerosos de que um nacionalismo decicido provoque sérios conflitos 
com o poder estatal, concorrem diversos grupos de pessoas a coutar as possibilidades da 
nossa fala, alongando-a do seu destino natural. Sem dúvida nom faltam aqueles que no 
fundo consideram umha funesta complicaçom a existência de várias línguas dentro de um 
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Estado, e fam todo o que podem por que seja impossível a vida dos falares periféricos. Ob­
jectivamente, todos coincidem em arruinar a fala tradicional, limitando-a às formas dialec­
tais das quatro províncias enquanto o espanhol sobarda amplamente as castelhanas e se 
estende polas astur-Ieonesas, navarro-aragonesas e extremenho-andaluzas, e nom menos 
as restantes do Estado, incluídas, naturalmente, as organizadas em regime de comunida­
des autónomas com base histórica, nas quais 110m só é língua oficial a do Estado, mas a 
única espontânea em bom número de comarcas e estratos demográficos. Mas a língua es­
panhola estende-se, com diferença à galega, polas antigas colónias de além-mar; e assi 
se computam, de umha banda, os trezentos milhons, e de outra banda, três como máximo. 
Pouco importam as variantes lé)(icas, morfológicas, sintácticas ou fonéticas que se regis­
tem nas diversas naçons hispânicas. Todo é um sistema lingüístico, umha mesma língua, 
o espanhol. Mas em Monção já temos outro sistema, outra língua, diferente da de Salvaterra. 

Está é a doutrina oficial, encaminhada a fazer impossível a competitividade do galego 
com o castelhano. Abandonado ao patriotismo dos galegos, o idioma próprio só pode sentir-se 
-se o seu uso é sempre voluntário- como língua vernácula no seio de um grupo reduzido 
de famílias de tradiçom galeguista, que a abandonarám em duas geraçons se nom resulta 
mais rendível do que hoje, porque se elabore umha normativa que o proteja e o reforce me­
diante a coordenaçom com as suas variantes sxtrametropolitanas. Como, de outro jeito, po­
de ser alternativa ao espanhol? 

O galego-português é a segunda língua da România. Face ao euskera e o calalam -·e 
nom digamos o bable asturiano e a fabla aragonesa- temos essa vantagem. E essa vanta­
gem, a de termos umha língua estensa e útil, porque, como o espanhol, se fala com meras 
variantes em muitas parles do mundo, segundo dizia Castelao -quando a censura apaga­
rá esSe texto do auto'r de Sempre em Galiza?- querem agora reduzi-Ia a zero para que 
Jerjes acabe por passar as Termõpilas, apesar do heroísmo de Leónidas, e os templos da 
nossa Acrópole sejam desvastados polo fogo de trezentos milhons de tochas incendiárias. 

Os hipernacionalistas que querem rectificar a Castelao -um parlamentário imperialis­
ta avant la lettre- pretendem para o galego o destino heróico de perecer num desfiladeiro 
ou crêm sinceramente que nos tempos que correm, três podem manter a raia a trezentos? 
Nom se pode exigir a um povo que se sacrifique em nome de um enxebrismo anacrónico 
polo capricho de um tecnocrata, a miopia de um fanático, o dogmatismo de um doutrinário 
ou o maquiavelismo de um político. O galego, com outro ordenamento jurídico, poderia com­
petir com o castelhano. Mas nom pode luitar com o espanhol se aquele se detém no estuá­
rio do Minho e este avança até o estreito de Magalhães. 

R. GARCíA COUCEIRO 

CARTA ABERTA PARA TENTAR FREAR 
O SUicíDIO DO POVO GALEGO 

Caro leitor, e dirijo-me assim a ti porque tu, leitor, és a quem vai não a vou 
dirigir às autoridades de que perdim toda a esperança de ser ouvido. Sou um escritor gale­
go, marginado que não marginal, pois os meus livros se encontram distribuidos por quase 
todos os países de língua e cultura lusófona. Bem, a causa que me impulsa a escrever as 
j;íresentes linhas são os terríveis incêndios que arrasam a noss<; terra galega, esse impaís 
que os oficialistas chamam «Galicia .. e o resto chama "Galiza" ... E uma dor olhar como quei­
mam um dos países mais belos e antigos da Europa. Certamente, mas é conseqüência-e 
aqui sim desejo dirigir-me às autoridades- de uma nefasta globalidade: o suicídio coletivo 
do nosso povo. Este começou quando os pais e maes galegas começaram por privar aos 
seus filhos das raizes; explico-me: falando-lhes castelhano quando entre eles o faziam em 
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galego! Não, se alguém pensa que lhes estou botando as culpas a eles -ignorantes, po­
bres, etc.- está equivocado. A culpa é de quem lhes fizo crer que os seus filhos seriam 
menos «palermas» falando o castelhano ... Que absurdo, o que é «palerma» é-o fale.o idio­
ma que "fale. 

Mas o suicídio não termina ai, continua -além dos incêndios- com a política lingüísti­
ca de todos os governos quantos tenhem passado pala «Xunta» ... Mas o actual e o anterior 
foram os piores, a meu entender. Não é suicídio lingüístico o converter o nosso milenário 
idioma (galego-português) num bable castelhanizado? Não é suicídio cultural privar à nos­
sa língua da sua internacionalidade natural? 

A Galiza não se merece os dirigentes que tem, e quando digo isto não só me refiro 
aos que na actualidade estão no poder; refiro-me a todos, absolutamente a todos os políti­
cos: desde o BNG até o PP. Desgraçadamente a Galiza vai caminho de se converter num 
deserto falando castelhano; que digo castelhano, seguramente nem isso! Dentro de cem 
anos seguramente o lugar que hoje ocupa o galego, esse será copado polo castelhano, e 
o lugar que hoje ocupa o castelhano pasará para o inglês. Mas todo isso nUrl) deserto de 
sete ou oito cidades que para ser abastecidas será preciso que algum país da Africa facilite 
espedições por mar! Esse é o futuro de um país ao que as autoridades empurrarom ao 
suicídio. 

José-Ramom RODRIGUES FERNANDES 
Escritor em língua galego-portuguesa 

Apartado 24034 
Madrid 

413 



III CONGRESSO INTERNACIONAL 
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